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RESUMO 

Os processos de desenvolvimento desencadeados no Brasil e no mundo ao longo do século 

vinte impuseram à sociedade a construção de uma série de obras que, embora tenham 

contribuído em vários aspectos, também levaram a impactos sociais que, ainda hoje, assombram 

a sociedade. As usinas hidrelétricas são exemplos disso, uma vez que a construção de barragens 

afetou negativamente milhares de pessoas ao redor do mundo. Esse contraste tornou inevitável 

o questionamento acerca da forma como as pessoas e comunidades foram e ainda são tratadas 

no planejamento para instalação de obras dessa natureza. Desta forma, o objetivo principal desta 

pesquisa é identificar os impactos sociais da construção e operação da barragem da UHE 

Camargos sobre a população da Capela do Rio Grande. A partir de uma análise acerca da relação 

entre desenvolvimento, ações públicas e os impactos nos territórios de grandes obras 

hidrelétricas, propõe-se estudo de caso da população da Capela do Rio Grande, que teve seu 

território alagado em 1959 pela barragem da UHE Camargos. A coleta de dados foi realizada a 

partir de entrevistas semiestruturadas, além de pesquisa bibliográfica e documental. Os 

resultados mostram que as pessoas e comunidades afetadas pelas barragens de hidrelétricas 

foram ignoradas nos planos de instalação de hidrelétricas no Brasil e em todo o mundo e que, 

no Brasil em particular, ainda não existe uma legislação nacional de atendimento às questões 

relacionadas aos atingidos por barragens. As perdas para os atingidos por barragens estão nos 

âmbitos material, cultural, social e simbólico e a compensação para estas pessoas foi irrisória 

ou inexistente, na maioria dos casos. Questiona-se, assim, não apenas a noção de 

desenvolvimento em geral, mas também as estratégias inerentes, sobretudo quando observadas 

de um ponto de vista regional e local.   

 

PALAVRAS-CHAVE: desenvolvimento; impactos sociais; atingidos por barragens. 

 

  



 
 

ABSTRACT 

The development processes unleashed in Brazil and in the world throughout the twentieth 

century forced society to build a series of works that, although they have contributed in various 

aspects, also led to social impacts that, even today, haunt society. Hydroelectric plants are 

examples of this, as the construction of dams has negatively affected thousands of people 

around the world. This contrast made it inevitable to question the way people and communities 

were and still are treated in the planning for the installation of works of this nature. Thus, the 

main objective of this research is to identify the social impacts of the construction and operation 

of the dam of Camargos hydroelectric plant on the population of Capela do Rio Grande. Based 

on an analysis of the relationship between development, public actions and the impacts on the 

territories of large hydroelectric works, a case study of the population of Capela do Rio Grande 

is proposed, whose territory was flooded in 1959 by the dam of Camargos hydroelectric plant. 

Data collection was carried out through semi-structured interviews, in addition to 

bibliographical and documentary research. The results show that people and communities 

affected by hydroelectric dams were ignored in the plans to install hydroelectric plants in Brazil 

and throughout the world and that, in Brazil in particular, there is still no national legislation to 

address issues related to those affected by dams. The losses for those affected by dams are 

material, cultural, social and symbolic, and compensation for these people was negligible or 

non-existent, in most cases. Thus, not only the notion of development in general is questioned, 

but also the inherent strategies, especially when observed from a regional and local point of 

view. 

 

Keywords: development; social impacts; affected by dams. 
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

A noção de desenvolvimento, com base no progresso e crescimento econômico, que 

orientou ações desenvolvimentistas em vários países no século XX, impulsionou a construção 

de grandes obras de infraestrutura. O incremento dos investimentos em infraestrutura 

predominou nas ações públicas não só no Brasil, mas no mundo todo, principalmente após a 

Segunda Guerra Mundial. Setor estratégico para alavancar as economias nacionais, a ampliação 

da geração de energia era e ainda é vista como crucial para atender a uma indústria em franca 

ascensão e as cidades cada vez mais modernas. Neste contexto, as usinas hidrelétricas viveram 

seu auge de ampliação ao longo do século vinte. Para a Comissão Mundial de Barragens 

(CMB)1, a construção de grandes barragens tornou-se sinônimo de desenvolvimento e 

progresso econômico. No entanto, conforme adverte Benincá (2010, p. 16), “na sociedade 

moderna, altamente industrializada e urbanizada, as grandes barragens se multiplicam, trazendo 

benefícios e, simultaneamente, efeitos negativos de diversas ordens”. 

 Alguns fatores principais deram à geração hidrelétrica papel determinante no contexto 

brasileiro, como a extensão dos rios no território nacional, o potencial produtivo elevado se 

comparado à outras fontes de energia elétrica e a concepção de fonte de energia limpa envolta 

na ideia de geração de energia por fonte hídrica. A geração de energia elétrica brasileira está 

pautada no grande potencial hídrico dos rios do país e, por isso, os projetos hidrelétricos se 

destacam, representando a base do suprimento energético do Brasil (MÜLLER, 1995). Todavia, 

conforme colocado por Bermann (2007), o potencial de expansão da geração de energia elétrica, 

a partir de fontes hidráulicas, tende a ampliar os conflitos socioambientais e de uso do território. 

Vainer (2007) destaca que riquezas, rios, populações e, até mesmo, regiões inteiras são 

entregues a grandes empresas, nacionais e estrangeiras, em nome de um desenvolvimento, cujos 

custos não têm sido adequadamente medidos, nem distribuídos. 

 As políticas públicas brasileiras que versam sobre o setor energético pontuam que a 

geração de energia elétrica induz ao crescimento econômico e à consequente melhoria da 

qualidade de vida. Isto se justifica dentro da concepção de que a geração de energia é um 

segmento estratégico e promotor de desenvolvimento, uma vez que possibilita a promoção de 

várias necessidades básicas da população como saúde, educação e saneamento básico 

(BORGES, 2009). Neste sentido, a energia é essencial para manter o ritmo de crescimento da 

 
1 A Comissão Mundial de Barragens (CMB) é uma agência internacional multilateral, criada em 1997 e composta 

por representantes do Banco Mundial, governos, empresas e organizações não-governamentais com o objetivo de 

discutir questões ligadas às grandes barragens. 
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atividade econômica e desenvolvimento das sociedades. 

 Com base nisso, a possibilidade de queda na oferta de energia ou a impossibilidade de 

aumentar esta oferta para atender a demanda em constante crescimento está entre as maiores 

preocupações do século XXI. Esta realidade coloca a crise energética como assunto recorrente 

no âmbito do desenvolvimento nacional. Contribui para esta preocupação a escassez dos 

recursos naturais, entre outros fatores. A estratégia brasileira para suprir a demanda de 6300 

MW de capacidade por ano, decorrente do crescimento econômico projetado de 5,1% ao ano 

até 2030, pauta-se na abundância das fontes naturais de energia renovável disponíveis no país 

(BONDARIK et al., 2018).  

De acordo com dados do Balanço Energético Nacional (BEN, 2021), relatório anual 

publicado pelo Ministério de Minas e Energia, a eletricidade no Brasil é fortemente dependente 

da fonte hídrica, representando mais de 60% da geração de eletricidade no país. As usinas 

hidrelétricas brasileiras têm 109 GW de capacidade instalada, sendo que o potencial hidrelétrico 

inventariado no Brasil é de 176 GW (BRASIL, 2021a), ou seja, há, ainda, cerca de 38% de 

potencial hídrico disponível para aproveitamento. O Plano Nacional de Energia 2030 (BRASIL, 

2007) prevê a expansão da geração hidrelétrica para 168 GW de capacidade instalada no fim 

de 2030, passando a utilizar quase todo potencial hidrelétrico do país. 

 Bondarik et al. (2018, p. 680) alerta que “as severas secas dos últimos anos expuseram 

a enorme dependência do país em relação à hidreletricidade”. A escassez de águas nos 

reservatórios tem deixado o Brasil em alerta nas últimas décadas. O Operador Nacional do 

Sistema Elétrico - ONS (BRASIL, 2021b) reforça que o país passa pela pior crise hídrica desde 

a década de1930. A preocupação com a disponibilidade de água em quantidade suficiente para 

as gerações futuras é pauta de debates por todo o mundo. “Em 2050, mais da metade da 

população mundial pode enfrentar grave escassez de água por pelo menos parte do ano” 

(PIESSE, 2020, p. 2). 

Neste contexto, as projeções para a expansão da oferta de energia para as próximas 

décadas pontuam a necessidade de ampliar a geração de eletricidade por outras fontes 

renováveis, além da hidrelétrica. No entanto, Bondarik et al. (2018) reforçam o caráter não 

contínuo das fontes renováveis de energia, pois dependem da localização geográfica, de 

condições climáticas favoráveis, além de exigir grandes proporções de terra para sua instalação. 

Estas condições, juntamente com o “incipiente” conjunto de leis reguladoras da geração de 

energia por fontes não convencionais (BONDARIK et al., 2018), como a eólica, podem 

acarretar futuros conflitos sociais. 
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 Este cenário justifica a realização de estudos sobre os impactos sociais causados pela 

geração de eletricidade.  A preponderância das hidrelétricas no Brasil, como principal fonte de 

energia elétrica, fornece uma amplitude de dados e experiência a respeito dos impactos sociais 

provocados por estas obras, no intuito de promover ferramentas para se evitar futuros danos aos 

atingidos por obras de geração de energia, tão recorrentes no Brasil no caso das barragens de 

hidrelétricas. Isto porque há que se enfatizar que, embora as usinas hidrelétricas trouxeram e 

ainda trazem benefícios ao país, há indicativos de que elas também provocam impactos sociais, 

materiais, culturais e simbólicos às pessoas atingidas. Os deslocamentos compulsórios devido 

a construção de barragens de hidrelétricas no Brasil contribuíram com os processos de 

favelização, êxodo rural e precarização das condições de vida da população atingida pelas 

barragens, contribuindo com o agravamento dos problemas sociais no país (VAINER, 2008). 

Essa situação tem sido ocasionada pela inexistência ou insuficiência de compensação justa para 

a população atingida por barragens. Benincá (2010) afirma que, embora considerada fonte de 

energia limpa, as hidrelétricas causam diversos problemas, como os alagamentos e os 

deslocamentos de pessoas sem indenização ou reassentamento.  

 Isto posto, observa-se que as decisões de instalação de grandes obras de infraestrutura, 

como é o caso das grandes usinas hidrelétricas, são tomadas em um espaço de poder, geralmente 

no nível nacional, externo aos territórios dos atingidos pelas barragens. Neste território, as 

usinas e barragens de hidrelétricas provocam impactos sociais e rupturas das relações sociais 

outrora existentes nele, visto que território é o resultado das relações sociais existentes em 

determinado espaço (RAFFESTIN, 1978).  Os deslocamentos compulsórios provocados pela 

construção de barragens de hidrelétricas provocam, muitas vezes, a quebra de relações sociais, 

o sentimento de desterritorialização dos atingidos por barragens e a necessidade de reconstrução 

do território, em um processo de reterritorialização que nem sempre permite a reconstrução dos 

elementos iniciais existentes nos territórios originais (SAQUET, 2018).   

 O território, objeto deste estudo, é a Capela do Rio Grande, no município de Madre de 

Deus de Minas, em Minas Gerais, que foi submerso em 1959 pela barragem da UHE2 Camargos 

e sua reterritorialização no povoado chamado Brasilinha. A condução da obra foi de 

responsabilidade da Companhia de Eletricidade do Alto Rio Grande – Cearg, então subsidiária 

da Cemig. A Capela do Rio Grande ficava à margem do Rio Grande. Havia no povoado 69 casas 

e cerca de 200 habitantes, uma igreja, uma casa paroquial, uma escola, um cemitério, um campo 

 
2 Usina hidrelétrica será denominada UHE ao longo deste texto. 
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de futebol. O reassentamento foi construído a, aproximadamente, 6 quilômetros do Rio Grande 

e passou a se chamar Brasilinha. Trata-se, hoje, de um pequeno povoado rural composto por 

145 casas e 238 pessoas, residentes fixos, além da população que reside nas fazendas próximas, 

acrescentando-se cerca de 45 casas e 77 pessoas. O povoado conta com uma igreja católica, 

uma casa paroquial, um salão paroquial, uma igreja protestante, uma escola municipal 

(desativada este ano, sendo os alunos transferidos para as escolas da sede municipal), um 

cemitério, um posto de saúde, um campo de futebol, uma quadra de esportes e um parque 

infantil recreativo.  A escolha deste objeto se justifica como alternativa histórica para análise 

do processo de construção de hidrelétricas no Brasil e da possibilidade de evidenciar como os 

deslocamentos ocorriam até a sua evolução histórica, com ênfase nas ações públicas 

direcionadas aos atingidos pelas barragens de hidrelétricas.  

 Dentro deste quadro, este trabalho foi orientado pela seguinte questão problema: como 

ocorreram os impactos de desterritorialização e reterritorialização, com os atingidos pela 

barragem da UHE Camargos em 1959, e quais as evoluções institucionais do setor hidrelétrico 

brasileiro?  A hipótese é de que, por volta dos anos 1950, prevalecia uma perspectiva que 

ignorava aspectos ambientais e sociais, mas, ao longo do tempo, os aspectos ambientais nas 

legislações pertinentes foram adensados, assim como a institucionalidade reguladora do setor 

de energia, enquanto os aspectos sociais permaneceram pouco considerados. Assim, é possível 

alguns questionamentos:  o impacto social sobre as populações atingidas permanece no tempo? 

Os problemas e as mazelas decorrentes de iniciativas públicas para a produção de energia, 

particularmente no que diz respeito à geração a partir de fonte hídrica, têm sido devidamente 

reconhecidos? 

 Observa-se que o problema em questão circunda a análise dos impactos sociais 

provocados pelas hidrelétricas. No entanto, é importante destacar que se trata de um problema 

que avança para além das hidrelétricas, uma vez que, historicamente, os empreendimentos de 

grande porte têm desconsiderado as pessoas nos seus planos de implantação. Neste sentido, há 

uma controvérsia entre os altos lucros das grandes empresas em face da expropriação de parcela 

da sociedade (LEROY E ACSELRAD, 2009). Este cenário desconstrói a noção de 

desenvolvimento abarcada na defesa de grandes obras, pois, muitas vezes, as melhorias e 

benefícios não são para todos. Inclusive, muitas pessoas se veem em situação de miséria 

provocada pela instalação de grandes empreendimentos. Contribui para isso o fato de que a 

sociedade não participa do processo decisório de grandes obras, levando a uma distribuição 

desigual dos riscos e benefícios (PEREIRA, 2018). Desta forma, há que se considerar que 



 

20 
 

empreendimentos de grande porte não necessariamente resultam em benefícios sociais e locais.  

“Em termos sociais, os benefícios locais e regionais são de difícil mensuração, insignificantes 

ou nulos” (PEREIRA, 2018, p. 191). 

 Isto posto, esta pesquisa tem por objetivo identificar os impactos sociais da construção 

e operação da barragem da UHE Camargos sobre a população da Capela do Rio Grande, em 

Minas Gerais. Para tanto, pretende-se, especificamente: abordar a geração de energia no 

contexto do desenvolvimento nacional; colocar em evidência os possíveis impactos sociais na 

vida das pessoas que tiveram parte de seu território alagado pelas barragens de hidrelétricas, e 

verificar essa possibilidade analisando o caso ocorrido com a população da Capela do Rio 

Grande, alagada pela UHE Camargos em 1959. Em meio a essa análise, serão também 

apresentadas as políticas públicas para atingidos por barragens em curso no Brasil e analisados 

os dados sobre a economia e o desenvolvimento dos municípios no entorno da UHE Camargos.  

 Do ponto de vista metodológico, o estudo está amparado na noção de desenvolvimento 

e em alguns instrumentos para o seu alcance, como o planejamento, a infraestrutura e a geração 

de energia. Permeando a reflexão aqui proposta estarão as implicações das ações públicas para 

o desenvolvimento nos territórios e, em especial, da infraestrutura de geração de energia 

hidrelétrica na vida dos atingidos por barragens e o resgate da institucionalidade regulatória do 

setor de energia no Brasil, motivada pela questão relativa a como se deu a incorporação de 

aspectos sociais neste arcabouço regulatório. A pesquisa levanta, então, a trajetória das ações 

do Estado nesta área, ao longo do período 1880 (início da geração de energia elétrica no Brasil) 

até 2019 (aprovação do projeto de lei nº2.788 que institui a Política nacional de Atingidos por 

Barragens – PNAB). 

 Buscou-se na literatura, nacional e internacional, a estruturação das categorias analíticas 

que norteiam o alcance dos objetivos desta pesquisa. Esse esforço visa contextualizar a questão 

dos impactos sociais causados aos atingidos por barragens pela geração de hidreletricidade 

dentro do contexto do desenvolvimento nacional, com o propósito de incorporar ao estudo os 

distúrbios de várias ordens, causados na vida destas pessoas, conforme apontado por estudos 

acadêmicos e documentos de organizações do terceiro setor. Estas categorias foram resgatadas 

nas entrevistas realizadas e nos documentos analisados.  

 Como estratégia de pesquisa, este estudo orientou-se por uma metodologia de natureza 

qualitativa, “por ser uma forma adequada para entender a natureza de um fenômeno social” 

(RICHARDSON, 2012, p. 79), tendo como objeto principal de investigação os impactos sociais 

da geração de energia hidrelétrica. A abordagem qualitativa não tem o foco na 
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representatividade numérica e sim com a compreensão de um fato social (GIL, 2002).  Quanto 

a seus objetivos, este estudo tem caráter descritivo que, na concepção de Gil (2002), é um tipo 

de pesquisa que descreve as características do fenômeno a ser estudado, analisando a relação 

entre possíveis variáveis presentes no estudo. Vergara (2000) salienta que a pesquisa descritiva 

expõe as características de determinada população ou fenômeno, estabelece correlações entre 

variáveis e define sua natureza.  

 Trata-se de um estudo de caso, cujas estratégias de investigação são as pesquisas 

bibliográfica e documental e a realização de entrevistas semiestruturadas. O estudo de caso 

permite ao pesquisador encontrar respostas sobre o “como” e o “por que” certos fenômenos de 

interesse ocorrem (YIN, 2010). Para a coleta de dados foram utilizadas, como técnicas de 

pesquisa, entrevistas semiestruturadas, como fonte primária e como fonte secundária, a 

pesquisa bibliográfica e documental. Isto porque, um estudo de caso utiliza mais de uma técnica 

para a coleta de dados. “Obter dados mediante procedimentos diversos é fundamental para 

garantir a qualidade dos resultados obtidos” (GIL, 2002, p. 140). Desta forma, esboçar os 

processos orientados à coleta de dados permite identificar o delineamento da pesquisa. Definir 

as estratégias de investigação é importante para jogar luz à forma como foram analisados os 

impactos sociais na vida dos atingidos por barragens de hidrelétricas no contexto do 

desenvolvimento. 

 Ainda que este estudo tenha realizado a coleta de dados em campo, com a realização de 

entrevistas semiestruturadas, salienta-se que a pandemia do novo coronavírus, vivenciada pelo 

mundo todo e em meio aos anos de realização desta pesquisa, comprometeu a estratégia de 

pesquisa originalmente pensada para a condução deste estudo. As entrevistas realizadas foram 

conduzidas respeitando-se todas as recomendações da Organização Mundial de Saúde (OMS) 

para o período de pandemia. No entanto, as restrições impostas pelo coronavírus reduziram 

significativamente o universo de entrevistados. Essa realidade contribui para uma maior ênfase 

dada às pesquisas bibliográficas e documentais nesta pesquisa. Isto posto, a pesquisa 

bibliográfica é vista como uma importante ferramenta para reduzir a escassez de dados 

primários. Gil (2002) apresenta como principal vantagem da pesquisa bibliográfica a 

possibilidade de cobrir uma gama de fenômenos muito mais ampla do que aquela que a 

pesquisadora poderia coletar na pesquisa de campo.   

 Os temas desenvolvimento e impactos sociais das barragens de hidrelétricas são 

largamente abordados na literatura. Desta forma, a revisão de literatura permitiu coletar e 

organizar informações sobre estas categorias, culminando em um método importante para a 
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conclusão dos objetivos propostos nesta pesquisa. Consoante a isto, as pesquisas de literatura e 

documental evidenciaram questões relacionadas aos objetivos deste estudo, transitando pela 

dimensão temporal, uma vez que revelou acontecimentos do passado e do presente. 

 Lakatos e Marconi (2001) definem a pesquisa documental como a coleta de dados em 

fontes primárias, documentos escritos ou não, pertencentes a arquivos público ou particulares 

de instituições e domicílios, e fontes estatísticas. No capítulo 3, recorreu-se à pesquisa 

documental, primeiramente, para relacionar energia e crescimento econômico, utilizando-se das 

seguintes bases de dados: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2019; Agência 

Nacional de Energia Elétrica – Aneel, 2019; 2017; Agência Internacional de Energia – IEA, 

2020; Empresa de Pesquisa Energética – EPE, 2020. Posteriormente, a pesquisa documental 

permitiu traçar a trajetória da institucionalidade reguladora do setor de energia hidrelétrica no 

Brasil, com base em: Leis, decretos, portarias e projeto de lei da legislação brasileira de 

regulação do setor de energia no país. 

 Já na parte de resultados, capítulo 4, a pesquisa documental buscou, nas duas primeiras 

seções, coletar dados para caracterizar a região de estudo e dados de desenvolvimento e 

economia municipal em agências oficiais de pesquisa e estatística.  As fontes consultadas 

foram: Censos demográficos 1991, 2000 e 2010; séries históricas do IPEA; Operador Nacional 

de Sistemas Elétricos (ONS, 2020); relatório da CFURH (ANEEL, 2021). Já na seção 4.3, 

foram utilizados documentos de movimentos sociais formalmente instituídos: o relatório 

“Barragens e Desenvolvimento: um novo modelo para tomada de decisões” publicado pela 

Comissão Mundial de Barragens (CMB, 2000); a cartilha “Política Nacional de Direitos das 

Populações Atingidas por Barragens (PNAB)” publicada pelo Movimento dos Atingidos por 

Barragens (MAB, 2013); bem com, do Projeto de Lei nº2.788, “Política Nacional dos Atingidos 

por Barragens (PNAB)” (BRASIL, 2019), que foi aprovado em 2019, mas que segue em 

tramitação no Senado Federal. 

 A última estratégia de investigação utilizada neste estudo foi a realização de entrevistas 

semiestruturadas, conduzidas com base no roteiro de pesquisa disponível no apêndice A e 

apresentadas na seção 4.4. Para Flick (2004), este tipo de pesquisa busca revelar o 

conhecimento existente para que seja expresso em forma de resposta, viabilizando a 

interpretação. Foram entrevistados seis ex-moradores da Capela do Rio Grande. A situação 

pandêmica (Covid-19) em meio aos anos de realização da pesquisa, entre 2020 e 2021, 

comprometeu a perspectiva de coleta de dados em campo inicialmente organizada. Isto porque, 

além de reduzir o universo de entrevistados e entrevistadas, também impediu a coleta de 
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informações e documentos nas prefeituras municipais e na Cemig, devido as recomendações de 

distanciamento social para impedir a disseminação do vírus. No entanto, esta situação permitiu 

à pesquisadora dar maior ênfase às pesquisas bibliográfica e documental. 

 Além desta introdução e da conclusão, este estudo contém mais três capítulos, em 

formato de artigos. Neste sentido, o segundo capítulo apresenta um artigo que aborda as noções 

de desenvolvimento que prevaleceram na maior parte do século vinte e sua evolução até os dias 

atuais, no sentido de que até as últimas décadas do século passado havia uma hegemonia da 

percepção de desenvolvimento enquanto crescimento econômico sobre outras perspectivas. 

Atualmente, nota-se uma melhoria quanto à noção de desenvolvimento, uma vez que se 

ampliou, significativamente, o entendimento de que o desenvolvimento deve incorporar outros 

aspectos na sua abordagem. Para além da discussão sobre as concepções de desenvolvimento, 

este capítulo almeja apresentar algumas discussões relacionadas a este tema, como: 

planejamento para o desenvolvimento, investimentos em infraestrutura, geração de energia e 

impactos das hidrelétricas no desenvolvimento local e nacional. 

  Um segundo artigo, presente no terceiro capítulo, propõe uma discussão sobre a ruptura 

dos territórios devido aos processos de desenvolvimento e os impactos sociais das barragens de 

hidrelétricas. Isso porque adota-se, nesta pesquisa, o entendimento de que estas ações de 

desenvolvimento tomadas no nível nacional se constroem e interferem diretamente na 

configuração do território enquanto lugar percebido como algo produzido pelo social e 

desencadeiam processos de desterritorialização e reterritorialização de comunidades 

marginalizadas. Situação que se contrasta em relação à noção de crescimento econômico trazida 

pela geração de energia, em um contexto de densidade das leis que regulam o setor de energia 

de fonte hídrica no Brasil, mas pouco voltadas aos atingidos por barragens.  

 No quarto capítulo encontra-se o terceiro artigo e os resultados desta pesquisa, iniciando 

com a caracterização geográfica da UHE Camargos e apresentando dados do seu reservatório, 

como municípios e área alagados. Em seguida, são apresentados dados econômicos e sociais 

dos municípios do entorno da UHE Camargos. Isso porque este tema é um dos argumentos 

centrais em defesa da construção de barragens de hidrelétricas, vistas como fomento a economia 

e desenvolvimento local. Salienta-se que estudos futuros poderiam abordar a questão do 

desenvolvimento local proporcionado pela UHE Camargos aprofundando a pesquisa de campo 

e coleta de dados a este respeito. Por fim, o capítulo analisa o relatório da CMB, a proposta do 

MAB e a PNAB e apresenta o conteúdo das entrevistas, relacionando-o com a teoria. 

 Os resultados da pesquisa mostram os impactos sociais causados pelas barragens de 



 

24 
 

hidrelétricas. No caso dos moradores e moradoras da Capela do Rio Grande, atingidos pela 

barragem da UHE Camargos, os prejuízos permanecem no tempo e são percebíveis tanto em 

aspectos materiais, quanto em aspectos culturais, simbólicos e emocionais. Evidencia-se que a 

construção de hidrelétricas está permeada por interesses diversos entre os atores envolvidos e 

há uma discrepância no nível de poder de influência das empresas em relação ao nível de poder 

de influência dos atingidos.  
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2. DESENVOLVIMENTO, PLANEJAMENTO E GERAÇÃO DE ENERGIA: 

PERSPECTIVAS ANALÍTICAS DOS DESDOBRAMENTOS NO 

DESENVOLVIMENTO LOCAL E NACIONAL 

 

 A geração de energia vem sendo, ao longo da história, considerada ponto chave para 

alavancar a industrialização e modernização de um país, principalmente com o advento da 

Revolução Industrial no século XVIII. Neste cenário, as fontes de energia se destacaram 

conforme as características e capacidades de cada país e região. As hidrelétricas tornam-se, no 

século vinte, imperativos para a hegemonia da noção de desenvolvimento nacional que 

predominava até as últimas décadas daquele século (OLIVEIRA, 2018; SNEDDON, 2015).  

 Para a retomada deste contexto, este capítulo apresenta uma breve discussão sobre as 

perspectivas de desenvolvimento, partindo das concepções exclusivamente amparadas sob a 

lente da esfera econômica até as abordagens pautadas na necessidade de um olhar mais amplo 

do desenvolvimento, que incluam todas as esferas que incidem na qualidade de vida das 

pessoas. O capítulo também aborda a questão do planejamento no contexto do desenvolvimento 

nacional, os investimentos em infraestrutura e a geração de energia como pilares do 

desenvolvimento e, por fim, os impactos das hidrelétricas no desenvolvimento local e nacional.   

 A abordagem metodológica adotada no capítulo consiste exclusivamente na pesquisa 

bibliográfica com o objetivo de iniciar a discussão sobre o desenvolvimento e seus 

desdobramentos. Pontuando a importância das ações públicas voltadas à ampliação da geração 

de energia hidrelétrica para o desenvolvimento, comparando seus impactos a nível nacional e 

local. Destaca-se que há uma gama expressiva de estudos sobre o tema, o que permitiu à 

pesquisadora reunir informações valiosas para dar suporte à análise dos resultados desta 

pesquisa. 

 Para a pesquisa bibliográfica foram consultadas publicações em periódicos, como 

jornais e revistas científicas, livros e similares que contenham informações sobre os temas de 

interesse já destacados. A utilização da pesquisa bibliográfica justifica-se por esta fornecer 

meios para auxiliar a definição e a resolução de problemas existentes de uma forma mais ampla, 

no sentido de analisar o problema sob variados pontos de vista. Boccato (2006, p. 266) afirma 

que “a pesquisa bibliográfica busca a resolução de um problema (hipótese) por meio de 

referenciais teóricos publicados, analisando e discutindo as várias contribuições científicas”. 

Para esse mesmo autor, a pesquisa bibliográfica traz subsídios para o conhecimento sobre o que 

foi pesquisado, como e sob que enfoque e/ou perspectivas foi tratado o assunto apresentado na 



 

26 
 

literatura científica. Importante meio de investigação “quando o problema de pesquisa requer 

dados muito dispersos pelo espaço” (GIL, 2002, p. 45).  

 Isto posto, a pesquisa bibliográfica possibilitou o delineamento conceitual do 

desenvolvimento, planejamento, infraestrutura, geração de energia, bem como das implicações 

das hidrelétricas no desenvolvimento nacional e local.  

 

2.1 As Concepções de Desenvolvimento: Uma Breve Apresentação das Ideias de 

Desenvolvimento a partir do Século Vinte 

 

 O termo desenvolvimento tem se caracterizado pelas constantes mudanças de 

significado que vem sofrendo nas últimas décadas, englobando cada vez mais aspectos. Por 

muito tempo, desenvolvimento ancorou-se exclusivamente na ideia de crescimento econômico. 

Para Todaro e Smith (2015), até as últimas décadas do século vinte, o desenvolvimento era 

visto, exclusivamente, como um fenômeno econômico. A palavra desenvolvimento foi, 

principalmente entre o fim da Segunda Guerra Mundial e o início da década de setenta do século 

vinte, confundida com o conceito de crescimento econômico (SALOMÃO et al., 2013). 

Oliveira (2002) destaca que é abundante na literatura os estudos que tratam do conceito de 

desenvolvimento, principalmente quanto à distinção entre desenvolvimento e crescimento 

econômico. Para este autor, isso acontece porque muitos estudos consideram o crescimento no 

nível de renda como único condicionante do desenvolvimento, sem a devida preocupação de 

como estes aumentos na renda são distribuídos. 

Ainda segundo Oliveira (2002), foi após a Segunda Guerra Mundial (1939-1945) que 

foram acirrados os debates sobre o desenvolvimento econômico, pautado na busca pelo 

progresso e por melhores condições de vida das nações.  O desenvolvimento, visto apenas pela 

lente econômica, sem considerar outros aspectos, como os sociais e ambientais, começa a ser 

cada vez mais contestado. Furtado (1961, p.115) advertia que o desenvolvimento, do ponto de 

vista econômico, “(...) é, basicamente, aumento do fluxo de renda real, isto é, incremento na 

quantidade de bens e serviços por unidade de tempo à disposição de determinada coletividade”. 

Assim como Celso Furtado, Raul Prebisch e a Comissão Econômica para América Latina e o 

Caribe (CEPAL), fazem parte de uma corrente de pensamento que considera que o crescimento 

econômico é necessário para o desenvolvimento, mas não é condição suficiente (OLIVEIRA, 

2002). 

 Isto posto, a noção de desenvolvimento vem se adequando, principalmente a partir das 
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duas últimas décadas do século vinte, para englobar outros fatores cruciais para a melhoria das 

condições de vida das pessoas. Importante contribuição para ampliar a definição de 

desenvolvimento foi o fato de que, após anos de expansão das indústrias em vários países, não 

foram registradas melhorias em aspectos importantes na caracterização de países 

desenvolvidos, como o fim da pobreza e redução das desigualdades. Os projetos de 

industrialização foram incapazes de promover processos socialmente includentes, de eliminar 

a pobreza estrutural e de combater as desigualdades; daí a necessidade de diferenciar 

crescimento e desenvolvimento (SALOMÃO et al., 2013). Furtado (1958) também já alertava 

para a inconsistência de definir o desenvolvimento apenas com base em aspectos econômicos. 

Na concepção de Bresser-Pereira (2006), o crescimento econômico está relacionado ao aumento 

da renda per capita de certo espaço econômico, enquanto o desenvolvimento envolve 

transformações sociais e econômicas. 

Oliveira (2002) enfatiza que, principalmente a partir da metade do século vinte, muitos 

países associaram a industrialização à noção de desenvolvimento. Isso porque industrialização 

remete à ideia de crescimento econômico e, para muitos, levaria ao desenvolvimento. Assim, o 

desenvolvimento seria uma consequência do processo de industrialização, legitimando o 

aumento dos investimentos no setor industrial. Na década de 1950, os países subdesenvolvidos 

implementaram vários planos para se alcançar o desenvolvimento, baseado na industrialização 

intensiva, sinônimo de crescimento econômico (OLIVEIRA, 2002). 

Viu-se, na América Latina e no Brasil, por exemplo, uma ampliação das políticas de 

desenvolvimento, principalmente entre as décadas de 1950 e 1970, pautadas no incentivo ao 

crescimento do produto e da renda por meio da acumulação de capital e da industrialização, 

como estratégia de substituição de importações (CANO, 1985; OLIVEIRA, 2002). 

 No entanto, os resultados destes processos de industrialização não se mostraram, ao final 

do século passado, uniformes nem mesmo entre as regiões dos países. Para Souza (1993), houve 

acentuadas discrepâncias dentro de cada país, uma vez que o crescimento se concentrou em 

alguns centros, aumentando as desigualdades entre países e regiões. Pode-se citar, como 

exemplo disso, o que ocorreu com o estado de São Paulo, no Brasil, que se tornou uma região 

altamente industrializada, em contraste com as demais regiões nacionais. Este processo também 

acarreta inúmeros problemas e desafios para as nações. Conforme salienta Cano (1985), as 

regiões mais industrializadas no Brasil perderam em qualidade de vida, já que, embora os 

benefícios decorrentes do processo de industrialização, que podem ser evidenciados por meio 

do aumento no número de atividades econômicas industriais e do volume e qualificação do 
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trabalho, também podem gerar prejuízos como o fluxo mais lento do transporte urbano, 

comprometimento da água disponível para o consumo humano, poucos investimentos na 

ampliação de escolas e hospitais e acentuado processo de favelização, incidindo na degradação 

das condições de vida.  

 A questão do desenvolvimento desigual é analisada por Hirschman (1961) na obra 

“Estratégias de Desenvolvimento Econômico”, publicada originalmente em 1958 e em 

português em 1961. Para este autor, não é possível evitar o desenvolvimento desigual das 

regiões, sendo que esta é uma condição necessária para o crescimento econômico. Hirschman 

(1961) buscou analisar o processo de desenvolvimento econômico e sua capacidade de 

transmissão de uma região para outra. Para o autor, o desenvolvimento econômico não ocorre 

simultaneamente em todas as regiões e há uma tendência de que ele se concentre no local onde 

teve início. Isto posto, é necessário, conforme Hirschman (1961), estabelecer uma série de ações 

a serem implementadas em sequência, melhorando a eficiência de aplicação dos recursos 

disponíveis, já que, para o autor, o principal problema do desenvolvimento é a capacidade de 

gerar e dinamizar a ação do homem em certa direção.  

O desenvolvimento econômico, mesmo sendo um fator importante para a melhoria da 

qualidade de vida, não é o único. Assim, novos aspectos passaram a ser incorporados aos 

processos de desenvolvimento, uma vez que, conforme crítica de Pearse-Smith (2014), o 

desenvolvimento na sua concepção clássica acentua as desigualdades e não promove melhorias 

aos que mais precisam. Para Reis (2014), os processos de desenvolvimento pautam-se na busca 

pela melhoria coletiva da sociedade no futuro. Este mesmo autor, discorre sobre a noção de 

“representações do desenvolvimento” que, para ele, “consistem na articulação de ideias que 

apontam para um futuro melhor, mesmo que este futuro não venha a se confirmar” (REIS, 2014, 

p.231).  

Neste contexto, torna-se valioso resgatar o pensamento de Polanyi (1886-1964) sobre a 

concepção equivocada dada à esfera econômica nos tempos modernos. Polanyi (2012) critica a 

visão da sociedade moderna para a qual a economia se impõe sobre a sociedade, tornando as 

relações sociais subordinadas à economia e não o contrário, conforme observado ao longo da 

história. O autor cunha, então, o termo a “falácia economicista” para dizer que é um equívoco 

este pensamento de sobrepor a economia à esfera social, como se a sociedade fosse apenas um 

acessório do sistema econômico. Para Polanyi (2012), é preciso desconstruir a ideia de 

autonomia da esfera econômica pelo uso do sentido substantivo da economia, enfatizando o 

poder das relações sociais sobre a esfera econômica. Assim, a economia deve ser vista como 
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essencial ao desenvolvimento, mas em seu sentido substantivo, o qual compreende que a 

subsistência humana se apoia na “realidade elementar de que os seres humanos, como quaisquer 

outros seres vivos, não podem existir sem um meio físico que os sustente”. (Polanyi, 2012, p. 

63). Fatores econômicos, desta forma, são dependentes de aspectos externos à economia que 

precisam ser levados em consideração quando se fala em desenvolvimento. 

 A partir da ampliação deste debate sobre a incapacidade de descrever os processos de 

desenvolvimento apenas pela lente da esfera econômica, novas abordagens do desenvolvimento 

se destacaram, principalmente embasadas em algumas preocupações e conflitos que ganharam 

espaço nas discussões sobre o conceito de desenvolvimento no século vinte. Um exemplo disso 

é que a segunda metade do século passado ficou marcada pelo acirramento do debate sobre os 

impactos do crescimento e desenvolvimento no meio ambiente. O relatório “The Limits to 

Growth”, publicado pelo Clube de Roma em 1972 e sob a organização de Dornella H. 

Meadows, expôs a crescente preocupação em preservar o meio ambiente para que as gerações 

futuras tenham os mesmos recursos naturais até então disponíveis (OLIVEIRA, 2002). Este 

relatório do Clube de Roma evidenciou alguns problemas, como a poluição e a degradação do 

meio ambiente, que impactam diretamente na qualidade de vida do planeta e, com isso, 

promoveram as discussões sobre o sentido do desenvolvimento (MEADOWS et al., 1972 apud 

OLIVEIRA, 2002), sob o termo ecodesenvolvimento. 

Na década seguinte, em 1987, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e 

Desenvolvimento das Nações Unidas (1988) divulgou o Relatório Brundtland3, que popularizou 

a expressão "desenvolvimento sustentável" (IPIRANGA et al., 2011). O ponto chave deste 

relatório é a definição de que o "desenvolvimento sustentável é aquele que atende às 

necessidades do presente sem comprometer a capacidade das gerações futuras de atenderem as 

suas próprias necessidades" (COMISSÃO MUNDIAL SOBRE MEIO AMBIENTE E 

DESENVOLVIMENTO, 1988, p. 46). Ainda há muita discussão sobre o conceito de 

desenvolvimento sustentável, mas esta definição é amplamente adotada.  

Sachs (1993), contribuindo com o debate acerca do desenvolvimento sustentável, 

aborda cinco dimensões da sustentabilidade: social, econômica, ecológica, espacial e cultural. 

A sustentabilidade social visa uma sociedade com maior equilíbrio na distribuição de renda, 

gerando menos desigualdades por reduzir as diferenças entre ricos e pobres. A sustentabilidade 

 
3 O documento se popularizou sob o nome Relatório Brundtland em referência ao nome da então primeira-ministra 

da Noruega, Gro Harlem Brundtland, indicada pela ONU para chefiar a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente 

e Desenvolvimento. O Relatório Brundtland deu fama ao conceito de desenvolvimento sustentável e enfatizou 

temas como o crescimento econômico dos países, pobreza, consumo de energia, recursos ambientais e poluição. 
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econômica, por sua vez, seria obtida por constantes investimentos públicos e privados somados 

à aplicação eficiente dos recursos. A sustentabilidade ecológica busca atender às necessidades 

de sobrevivência da humanidade, mas pautando-se na preservação do meio ambiente. Já a 

sustentabilidade espacial baseia-se numa configuração entre os espaços rural e urbano mais 

equilibrada, distribuindo melhor as atividades econômicas e as concentrações populacionais 

entre os territórios. Por fim, a sustentabilidade cultural pauta-se na “busca das raízes endógenas 

dos modelos de modernização e sistemas rurais integrados de produção; privilegiando 

processos de mudança no seio da continuidade cultural e traduzindo o conceito normativo de 

ecodesenvolvimento em uma pluralidade de soluções particulares, que respeitem as 

especificidades de cada ecossistema, de cada cultura e de cada local” (SACHS, 1993, p.27). 

Sachs (1993) defende, ainda, a necessidade de equilíbrio entre as formas de capital (humano, 

natural, físico, financeiro), o quadro institucional e os recursos culturais. Desenvolvimento 

passa, então, a transitar também por outras dimensões além da econômica, como a social e a 

ambiental.  

 Como observado, muitos avanços foram registrados em consequência dos debates sobre 

desenvolvimento, mas a discussão segue alimentando estudos acadêmicos e de organizações 

mundiais. Para Oliveira (2002), o desenvolvimento humano vem ganhando cada vez mais 

espaço no debate sobre o desenvolvimento, desde a última década do século vinte. Este mesmo 

autor cita o Relatório Mundial de Desenvolvimento Humano (RDH), que começou a ser 

publicado em 1990, pelo Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)4, e 

que busca discutir o desenvolvimento de forma diferente da convencional. “A questão central 

passa da tradicional pergunta de quanto se está produzindo para como isto está afetando a 

qualidade de vida da população” (OLIVEIRA, 2002, p. 46). A abordagem do desenvolvimento 

humano dá ênfase às oportunidades e capacidades das pessoas (PNUD/BRASIL, 2021). 

 É neste contexto que se inserem as ideias do economista e filósofo indiano Amartya Sen. 

Sen colaborou com o também economista, Mahbub ul-Haq, na elaboração do Relatório Mundial 

de Desenvolvimento Humano (RDH) e do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). O IDH 

 
4 O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) é um órgão da Organização das Nações Unidas 

(ONU) que discute a questão do desenvolvimento. O PNUD está presente em cerca de 170 países e territórios e se 

desdobra em três amplos âmbitos de desenvolvimento: erradicação da pobreza em todas as suas formas, aceleração 

das transformações estruturais e construção de resiliência a crises e conflitos para atender a grande diversidade 

presente entre estes países. Para atingir os objetivos de desenvolvimento e gerar um impacto real o PNUD 

identificou seis eixos transversais de atuação: Manter as pessoas fora da pobreza; Governança para sociedades 

pacíficas, justas e inclusivas; Prevenção de crises e aumento da resiliência; Meio ambiente: soluções para o 

desenvolvimento baseadas na natureza; Energia limpa e acessível; Empoderamento das mulheres e igualdade de 

gênero. Cada um destes seis eixos combina assessoria sobre políticas, assistência técnica, finanças e programas e 

precisam ser implementados em conjunto para serem efetivos (PNUD/BRASIL, 2021).  
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passa a considerar o desenvolvimento nacional não apenas pela lente da renda nacional, mas 

também pela expectativa de vida e pela alfabetização (PNUD, 2010). Assim, o IDH é composto 

por dados da expectativa de vida ao nascer, da educação e do PIB per capita, auxiliando na 

comparação da situação de diferentes países, regiões, estados e municípios em certo momento, 

ou em séries históricas, para analisar os avanços ao longo do tempo (FREITAS et al., 2016).  

 Sen (2000) incorpora ao debate sobre a noção de desenvolvimento a ideia de que esta 

deve, necessariamente, abarcar a expansão das liberdades humanas. O autor não contesta a 

importância do crescimento econômico para o desenvolvimento, mas salienta que é preciso 

eliminar todas as fontes de privações de liberdades, ou seja, além de garantir à população acesso 

às necessidades básicas como saúde, educação e alimentação é imprescindível, também, 

garantir a liberdade das pessoas de fazer suas escolhas e de participar da política, por exemplo.  

 As ideias de Sen sobre desenvolvimento como liberdade se originam na abordagem das 

capacidades (approach capabilities) (SEN, 2000). Este autor defende que o desenvolvimento 

só pode ser alcançado por meio da expansão das capacidades humanas. A abordagem das 

capacidades de Sen se estabelece em uma estrutura moral que dá ênfase à expansão da liberdade 

que as pessoas têm em promover ou alcançar os objetivos que elas almejam (ALKIRE, 2005), 

ou seja, de viver como elas quiserem. Assim, Sen (2000, p.10) salienta que “o desenvolvimento 

consiste na eliminação de privações de liberdade que limitam as escolhas e oportunidades das 

pessoas de exercer ponderadamente sua condição enquanto agentes de sua própria mudança”. 

 Neste arcabouço, Sen (2000) enfatiza, ainda, a questão da equidade social e, mais uma 

vez, o autor critica a noção de desenvolvimento baseada somente em fatores econômicos. Tal 

questão insere-se num contexto de diversidade humana e necessidade de reconhecimento dos 

valores e concepções de vida das pessoas atingidas pelos projetos de desenvolvimento 

(FREITAS et al., 2016). Em síntese, o desenvolvimento, na concepção de Amartya Sen, deve 

pautar-se na liberdade das pessoas em definir seus modos de vida, sem serem privadas de suas 

capacidades. 

 A questão que se coloca, então, são as ações que devem ser empreendidas para atingir o 

desenvolvimento de uma nação e de que forma elas podem acontecer. Assim, o planejamento, 

no contexto desta dissertação, se insere como mecanismo fomentador do desenvolvimento 

nacional. 

 

2.2 Planejamento para o Desenvolvimento Nacional 
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 As articulações para o desenvolvimento nacional consagraram o planejamento como o 

instrumento capaz de levar um país a se desenvolver. Para os governos dos países 

subdesenvolvidos, o planejamento foi adotado como a técnica essencial de desenvolvimento 

ou, pelo menos, a mais aconselhável (MASON, 1965). A partir da metade do século vinte os 

países passaram a dar atenção especial a este mecanismo e era difícil encontrar um país que não 

tivesse um plano de desenvolvimento nacional. Durante as décadas de cinquenta e sessenta do 

século vinte, um plano de desenvolvimento nacional se mostrou quase tão importante quanto 

qualquer símbolo de soberania para vários países recentemente independentes (CHIMHOWU 

et al., 2019). 

 Destaca-se que isso ocorreu num momento em que era grande a aceitação de que o 

Estado deveria intervir na economia e que era sua responsabilidade conduzir o país ao 

desenvolvimento. Em meados do século vinte, houve um consenso, tanto de países capitalistas 

quanto de países socialistas, em favor da intervenção do Estado na economia, pautado, 

principalmente no sucesso dos planos de industrialização soviético e do plano Marshall de 

recuperação pós-guerra (CHIMHOWU et al., 2019). Assim como aconteceu em vários países 

não desenvolvidos, o Brasil viu neste período a ascensão do ideário desenvolvimentista. A 

industrialização se acelerou entre as décadas de trinta e oitenta do século vinte no Brasil e, a 

partir da década de cinquenta, passou a ser coordenada pelo Estado e baseada na ideologia 

desenvolvimentista, ou seja, de que o Estado precisa dar suporte aos investimentos necessários 

à transformação estrutural da economia (BIELSCHOWSKY, 2012). Ainda vinculando a ideia 

de desenvolvimento sob a lente do crescimento econômico. 

 O que se viu nas décadas seguintes era o fato de que estes países não conseguiram atingir 

as metas propostas nos planos. Mason (1965) adverte que a consagração do planejamento de 

país para país, é mais eloquente do que a sua execução. Este mesmo autor exemplifica que 

“diversos países latino-americanos elaboraram planos de desenvolvimento, mas na ausência de 

eficiente controle orçamentário sobre as despesas ministeriais, grandes diferenças surgiram 

entre as palavras e os atos” (MASON, 1965, p. 130). Conforme salienta Hulme (2010), no 

contexto do planejamento para o desenvolvimento, muitas vezes, não foram criados processos 

para monitorar metas e mecanismos para produzir planos de ação, resultando em planejamentos 

existentes apenas no campo do discurso longe da ação prática. No entanto, o problema não era 

o planejamento em si, mas sim a relação equivocada entre a mera existência de um plano com 

um planejamento efetivo (MASON, 1965). 

 Alguns acontecimentos que se seguiram levaram ao abandono dos planos de 
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desenvolvimento nacional por vários países. Nos anos setenta do século vinte, começam a 

emergir desapontamentos em relação ao planejamento econômico nacional e, na década 

seguinte, alguns acontecimentos, como o colapso da União Soviética, geraram dúvidas sobre a 

necessidade de planejamento do desenvolvimento nacional (CHIMHOWU et al., 2019). A 

partir da década de oitenta, ocorreu um verdadeiro desmonte das agências de desenvolvimento 

de diversos países. O Estado já não era mais capaz de arcar com os investimentos necessários 

ao desenvolvimento e já não possuía tanto apoio da sociedade para intervir na economia.  

Chimhowu et al. (2019) acrescentam que nos países “dependentes de ajuda” este processo foi 

gradual e, nas últimas décadas do século XX, muitas agências de planejamento nacional e 

ministérios de desenvolvimento econômico foram abolidos ou incorporados a outros 

ministérios, perdendo relevância. Nos anos de 1980, a ideologia desenvolvimentista no Brasil 

já não tinha mais a mesma capacidade de influenciar a ação estatal, o que associado a outros 

fatores como, por exemplo, a fragilização da máquina estatal dedicada às tarefas 

desenvolvimentistas, inibiam a ascensão de projetos e a reflexão sobre o desenvolvimento 

econômico (BIELSCHOWSKY, 2012). 

 No entanto, conforme argumentam Chimhowu et al. (2019), o planejamento do 

desenvolvimento nacional nunca desapareceu por completo. Alguns exemplos comprovam tal 

afirmação. Chimhowu et al. (2019) afirmam que em “economias liberais” como China, Índia e 

Malásia, os aparatos de planejamento nacional foram mantidos e a Conferência Mundial para 

Crianças, de 1990, levou dezenas de países a produzir 'Planos de ação nacionais para as 

crianças'. 

  De acordo com Reis (2015), em um contexto de ampliação da noção de 

desenvolvimento, que passa a incluir as dimensões social, ambiental, cultural e político-

institucional (para além dos objetivos econômicos) e, também, de ampliação do lugar a partir 

do qual o desenvolvimento passou a ser pensado, agora do local e do global, além do nacional 

e do regional, o planejamento ainda assume papel relevante. Para o autor, além do entendimento 

de que existem projetos políticos em disputa quanto ao sentido que os processos de 

planejamento para o desenvolvimento devem tomar, há também a disputa em torno da 

capacidade instalada nas estruturas institucionais nos diferentes níveis dos estados para a 

implementação de estratégias de desenvolvimento articuladas aos seus projetos políticos. Pode-

se então dizer, com Munro (2020), que o planejamento nacional para o desenvolvimento não é 

só uma questão técnica, mas profundamente política. Além disso, segundo Salomão et al (2013), 

somente de forma planejada e coordenada um país consegue combinar bem as variadas e 
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complexas dimensões do desenvolvimento, já que este não é um processo automático. 

 No contexto atual, é importante que o planejamento governamental não seja 

desempenhado de forma centralizada e com apelo exclusivamente normativo. É coerente dizer 

que em contextos democráticos, o planejamento não pode ser nem concebido nem executado 

de forma externa e coercitiva aos diversos interesses, atores e arenas sociopolíticas em disputa 

no cotidiano (SALOMÃO et al., 2013). A implementação de um plano nacional de 

desenvolvimento deve estar condicionada a acordos de coordenação entre os atores políticos 

dentro e fora do Estado (NAIDOO; MARÉ, 2015). A participação da sociedade nos planos de 

desenvolvimento pode ser decisiva para alcançar os objetivos e efetivar as ações do Estado. 

 Consoante a isto, os diversos níveis e departamentos governamentais poderiam ser mais 

eficientes na busca pelo desenvolvimento se trabalhassem de forma coordenada. Reconhecer a 

complexidade dos desafios de desenvolvimento é reconhecer a necessidade de colaboração 

entre departamentos governamentais, potencializando o aumento da eficiência e eficácia do 

governo (FOURIE, 2018). Esta articulação dentro dos governos e entre governo e sociedade é 

considerado, no mundo moderno, o caminho para conduzir um país a um patamar de melhor 

desenvolvimento. Esforços tanto do Estado quanto da sociedade civil estão sendo dedicados à 

preparação e implementação de planos de desenvolvimento em todos os níveis de governança, 

numa era em que o papel do Estado-nação na promoção do desenvolvimento tem sido 

reinventado (CHIMHOWU et al., 2019). 

 

2.2.1 Investimentos em Infraestrutura 

 

 Uma das questões que muito se relacionam com as perspectivas de desenvolvimento é 

a condição de infraestrutura e os investimentos nos mais variados setores ligados a esta 

temática. Para melhor compreender o significado e a abrangência da palavra infraestrutura, 

busca-se retomar o seu surgimento e as alterações pelas quais o termo passou ao longo da 

história. O primeiro uso de infraestrutura remonta ao século dezenove, na França. Infraestrutura 

é uma palavra de origem francesa no século dezenove que foi adotada por países de língua 

inglesa no início do século vinte, mas somente relacionava-se à construção de ferrovias 

(CARSE, 2017). A partir de meados do século passado a busca pelo desenvolvimento e 

modernização dos países e cidades levaram a incorporação de outros setores na ideia de 

infraestrutura. Após a Segunda Guerra Mundial o termo se expandiu, incorporando novos 

projetos de integração espacial, principalmente projetos de coordenação militar e de 



 

35 
 

desenvolvimento internacional e, ainda no século vinte, a palavra infraestrutura já era conhecida 

mundialmente (CARSE, 2017). 

 Ao longo do tempo, tal palavra vem sofrendo várias mudanças de significado e 

ampliando, cada vez mais, o escopo de estruturas que o termo engloba. O uso do termo 

infraestrutura se expandiu gradualmente e multiplicou seu significado, incorporando uma série 

de estruturas que sustentam a sociedade moderna (CARSE, 2017). Conforme argumentam 

Clark et al. (2018), o entendimento sobre quais são as infraestruturas consideradas cruciais, e 

por isso precisam receber mais atenção no contexto das políticas públicas, tem evoluído de 

tempos em tempos. Hoje em dia, infraestrutura diz respeito a setores físicos como água, energia 

e transportes, mas também inclui sistemas de saúde, financeiro, de proteção social, educacional, 

entre outros. Ainda que de sentido amplo, a definição de infraestrutura quase sempre inclui 

sistemas em rede que fornecem serviços, incluindo energia, água, gestão de resíduos, 

transportes e telecomunicações e, numa visão ainda mais abrangente, podem ser incluídos a 

infraestrutura social (THACKER et al., 2019). Carse (2017) enfatiza que, atualmente, 

infraestrutura está relacionada às partes subordinadas de vários projetos, desde projetos de água 

e esgoto a projetos de segurança e gestão ambiental. A infraestrutura de alguns setores como 

transporte, comunicação e energia ganham ainda mais destaque, sendo setores-chave para a 

produção privada. A infraestrutura possibilita a existência de fatores essenciais de produção 

como energia, água e acesso aos mercados de trabalho (THACKER et al., 2019). 

 Assim, nota-se que é consenso que o conceito de infraestrutura vem se expandindo e 

abarcando cada vez mais setores. Também evoluiu a noção que se tem de projetos de 

infraestrutura. Nos anos oitenta, o termo infraestrutura abarcava somente a ideia de adequação 

das obras públicas; já na década incorporou a preocupação com a proteção da infraestrutura 

(CLARK et al., 2018). Voltando-se em grande medida para todas as questões ligadas à 

segurança interna. 

 Prud'homme (2004) destaca algumas das características da infraestrutura. Entre elas, o 

fato de que infraestrutura não é consumida diretamente, portanto trata-se de um bem de capital. 

A infraestrutura também não é incremental, ou seja, mesmo que haja um aumento da demanda 

não há como aumentar a oferta constantemente. Uma obra de infraestrutura também tem a 

característica de ser de longa duração. Outra característica da infraestrutura destacada por 

Prud'homme (2004) é que ela é 'space specific', ou seja, se instalam em determinado local e 

determinam a configuração espacial e econômica da região. A infraestrutura também é, muitas 

vezes, associada às falhas de mercado, por isso há a necessidade de intervenção do governo 
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(MEIRELLES, 2010). Isso acontece porque o consumo do serviço por uma pessoa não afeta o 

consumo por terceiros. Assim, em muitos casos, mesmo não pagando pela utilização de certa 

infraestrutura as pessoas podem utilizá-la à vontade, o que provoca o desinteresse do setor 

privado em investir neste tipo de infraestrutura. Esta percepção corrobora com a crítica feita 

por Polanyi (2012) à visão de centralidade dos mecanismos de mercado observada em muitas 

análises da realidade.  

 Diante de tais características, alguns estudos apontam para a existência de forte relação 

entre infraestrutura e crescimento econômico (CALDERÓN; SERVÉN, 2004; CALDERÓN; 

SERVÉN, 2010; FRISCHTAK, 2013), principalmente pautado na ideia de que a infraestrutura 

sustenta serviços de alto valor para o setor privado. Calderón e Servén (2010) observam que, 

tanto para acadêmicos quanto para políticos, a infraestrutura é vista como um ingrediente chave 

para o desenvolvimento econômico. Frischtak (2013, p. 324), confirma que “a evidência sugere 

que a infraestrutura tem papel positivo no crescimento econômico”. Inderst e Stewart (2014) 

salientam que é bem conhecido que a infraestrutura reflete em crescimento econômico, visto 

que uma lacuna em infraestrutura pode romper com o crescimento em mercados emergentes e 

economias em desenvolvimento. Amann et al. (2014) investigaram os impactos dos gastos com 

infraestrutura na produção no Brasil, tanto a nível regional, quanto à nível nacional. Os 

resultados deste estudo mostram que há um efeito positivo no crescimento e no crescimento per 

capita em relação aos investimentos em infraestrutura. O estudo de Esfahani e Ramírez (2003) 

indica que os investimentos e o desempenho dos setores de infraestrutura podem representar 

grandes melhorias para os países, embora, para estes autores, seja mais eficaz a realização de 

reformas institucionais e organizacionais do que simplesmente projetar projetos de 

infraestrutura e gastar dinheiro com eles. Importante destacar que, conforme adverte Straub 

(2008), a falta de dados na maioria dos países em desenvolvimento limita os estudos de relação 

entre infraestrutura e crescimento econômico. 

Esta análise dos impactos da infraestrutura no crescimento e desenvolvimento 

econômico não é tarefa fácil para a macroeconomia. Amann et al., (2016) advertem sobre o 

caráter causal entre crescimento econômico e infraestrutura. Para estes autores, crescimento 

econômico alimenta os investimentos em infraestrutura, que por sua vez impacta no 

crescimento econômico. No longo prazo, percebe-se alguns efeitos dos investimentos feitos em 

infraestrutura no aumento da demanda por serviços de infraestrutura. O aumento na renda 

reflete em aumento da demanda por serviços de infraestrutura (FRISCHTAK, 2013). Estes 

estudos defendem a ideia de que o capital público aplicado em infraestrutura é endógeno, ou 
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seja, há um processo de causa e efeito que vai da produtividade ao investimento público e vice-

versa.  

 Para Hirschman (1961), as decisões de investimento são o ponto crucial do 

desenvolvimento e devem ser vistas como o principal objeto de política econômica. Assim, é 

preciso decidir em quais projetos alocar os recursos disponíveis, estabelecendo os projetos 

preferíveis quanto aos retornos sociais que provocam e a ordem em que devem ser 

implementados, de forma a facilitar o projeto seguinte. Hirschman (1961) salienta que a 

infraestrutura desempenha um papel relevante para a economia ao permitir e estimular os 

processos produtivos. Isto posto, a infraestrutura impacta no potencial de investimento e de 

crescimento de uma economia.  

 Desta forma, a sequência eficiente de execução dos projetos deve promover o 

desenvolvimento e estimular o investimento local (HIRSCHMAN, 1961). Para tanto, o autor 

diferencia dois grupos de projetos: Capital Fixo Social (CFS) e Atividades Diretamente 

Produtivas (ADP). O CFS compreende a infraestrutura e os serviços básicos (transporte, 

energia, rodovias, educação, saúde, saneamento etc.) que dão suporte às ADP, que compreende 

as atividades produtivas de todos os setores econômicos (primário, secundário e terciário). A 

combinação destes investimentos deve maximizar a eficiência do capital empregado e reduzir 

o custo de investimento nas atividades produtivas, uma vez que os recursos são escassos nos 

países subdesenvolvidos. Hirschman (1961) salienta que existe um nível mínimo a ser 

empregado em CFS como um requisito para qualquer nível de ADP. A partir deste mínimo, a 

expansão da ADP já não depende da expansão da CFS. Assim, em regiões mais atrasadas o 

excesso de CFC já não resultará positivamente no incentivo ao investimento em ADP, sendo 

preferível expandir os investimentos em ADP.  

 Desta forma, adotando que os investimentos em infraestrutura têm efeitos positivos no 

crescimento econômico dos países, Calderón e Servén (2010) alegam que eles promovem, além 

do crescimento econômico, a redução das desigualdades e, em consequência, redução da 

pobreza, contribuindo com o desenvolvimento das regiões. As infraestruturas também são vistas 

como sinal da modernização da sociedade. O crescimento das cidades e da população mundial 

sempre foi um indutor dos projetos de infraestrutura, cada vez mais necessários para permitir o 

funcionamento urbano, principalmente das grandes metrópoles. A urbanização foi um dos 

elementos propulsores do desenvolvimento econômico e é hoje um dos grandes desafios dos 

países em desenvolvimento, já que é comum em grandes cidades a falta de infraestrutura para 

atender às necessidades básicas dos cidadãos como acesso a eletricidade, água limpa e 
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saneamento (CASTELLS-QUINTANA, 2017). 

 É importante destacar que os projetos de infraestrutura são, em suma, derivados dos 

anseios da sociedade por melhores condições de vida. Uma característica da maioria das 

infraestruturas é que elas são desejáveis pela sociedade, mas quase não despertam o interesse 

do setor privado, tornando necessário a intervenção do governo para saciar a demanda da 

sociedade (THACKER et al., 2019). Neste contexto, as políticas públicas absorvem esta 

demanda e se apoiam na construção de infraestrutura para viabilizar melhores condições de 

vida para a população. Na concepção de Clark et al., (2018), a infraestrutura remete a todos os 

sistemas cruciais para o suporte às capacidades humanas essenciais. 

 No entanto, em especial a partir das décadas de oitenta e noventa do século vinte, 

aumentou o descrédito em relação ao papel do Estado no fomento ao desenvolvimento e na 

construção de obras de infraestrutura. Esta ruptura nos investimentos públicos em infraestrutura 

gerou impactos negativos no crescimento econômico e nos níveis de bem-estar sociais. Na 

América Latina, por exemplo, a participação do setor privado não compensou a queda nos 

gastos públicos com infraestrutura pública, impactando no crescimento econômico e no bem-

estar da sociedade (CALDERÓN; SERVÉN, 2010). 

 Uma dificuldade no âmbito dos projetos de infraestrutura é que eles são, em geral, muito 

caros e de alto risco (THACKER et al., 2019), o que dificulta a captação de recursos e a 

abrangência de tais projetos. No entanto, um dos grandes desafios para o investimento em 

projetos de infraestrutura é a limitação destes projetos quanto a sua exequibilidade e viabilidade 

econômica. São grandes os desafios para captar investimentos para financiar projetos de 

infraestrutura em mercados emergentes e economias em desenvolvimento, embora observe-se 

que nem sempre faltam recursos para investir em infraestrutura, mas faltam projetos de boa 

qualidade e economicamente viáveis (INDERST; STEWART, 2014). 

 São muitos os fatores que dão destaque ao papel da infraestrutura no desenvolvimento 

dos países. Num contexto de acelerado crescimento populacional, urbanização e integração 

espacial e virtual é crescente a demanda por investimentos em infraestrutura no mundo todo 

(CNI, 2016). A perspectiva é de um aumento significativo da população mundial nas próximas 

décadas, acompanhadas por cidades cada vez mais sobrecarregadas e mudanças significativas 

em algumas áreas, com destaque para as mudanças relacionadas ao clima e ao meio ambiente. 

 Assim, neste mundo Antropoceno5, os projetos de infraestrutura devem combinar as 

 
5 Antropoceno remete a uma era na qual considera-se que as ações do homem afetam globalmente o planeta. “A 

humanidade emerge como uma força significante globalmente, capaz de interferir em processos críticos de nosso 

planeta, como a composição da atmosfera e outras propriedades” (ARTAXO, 2014, p. 15). 
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aspirações das pessoas com estruturas ecológicas sustentáveis e socialmente aceitáveis 

(MULLER et al., 2015). Aliado a isso, devem também ser capazes de atender às especificidades 

de cada país, cidade ou região. Um mesmo projeto pode não ser viável nem eficiente para locais 

distintos. Neste sentido, Carse (2017) alerta que infraestrutura também sinaliza, entre outros 

anseios, o desejo moderno de unir a heterogeneidade socioambiental às soluções padronizadas. 

O que pode se traduzir em perdas e uso ineficaz de recursos. Isso porque não há um tipo de 

estrutura e de operação de infraestrutura que seja aplicável em contextos diferentes (CLARK et 

al., 2018). É preciso levar em consideração as potencialidades e deficiências de cada local para 

propor obras de infraestruturas viáveis e eficientes. 

 A era atual exige cada vez mais respostas e os estudos sobre infraestrutura refletem esta 

condição, principalmente porque uma infraestrutura impacta nas mais variadas dimensões: 

econômica, social, ambiental e política. Do ponto de vista antropológico, por exemplo, estudos 

sobre infraestrutura podem possibilitar uma melhor percepção das lutas de poder e das 

desigualdades econômicas (FIRAT, 2016). A infraestrutura, então, expõe muitas das relações 

sociais existentes nos territórios. 

 Setores como o de água e energia são vitais para a humanidade e há muito tempo 

demandam grandes investimentos em infraestrutura. Essencial à vida humana e dos animais, 

para a produção de alimentos e de energia, a infraestrutura de águas foi crucial para a evolução 

das sociedades humanas e continuará sendo importante para o desenvolvimento 

socioeconômico e para a modernização (MULLER et al., 2015). No entanto, é preciso 

reconhecer que este tipo de infraestrutura, embora os benefícios que geram, também provocam 

resultados negativos. Mesmo sabendo que são necessários, os projetos de água são muitas vezes 

controversos, uma vez que eles ameaçam a subsistência de populações vulneráveis e o meio 

ambiente (TORTAJADA et al., 2012). Estas mazelas serão abordadas mais à frente. 

 

2.2.2 Infraestrutura no Contexto Brasileiro 

 

 A partir de meados do século vinte, sucessivos governos, no Brasil e em muitos outros 

países, passaram a dar especial atenção à infraestrutura disponível, baseados na ideia de que a 

infraestrutura é condição necessária para o desenvolvimento econômico e de que é 

responsabilidade do Estado garantir o bem-estar social (FRISCHTAK, 2013). Em meio ao 

avanço do ideário desenvolvimentista que, entre outras questões, defendia a intervenção do 

Estado na economia e o fomento à industrialização como indutor do crescimento e 
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desenvolvimento econômico. Assim, prevalecia a perspectiva de que os Estados deveriam ser 

o “proprietário” e, também, o “operador” dos serviços de infraestrutura, tanto a nível nacional 

quanto a nível local (FRISCHTAK, 2013).  

 Destaca-se, neste contexto, a criação do Banco Nacional de Desenvolvimento 

Econômico (BNDE), em 1952. Barboza et al. (2019) destacam que a criação do então BNDE 

tinha o propósito de ser o banco para o fomento da infraestrutura nacional, tendo sido eficiente 

na sua primeira década de existência. No entanto, a partir da década de 1960, o BNDE passou 

a concentrar seus financiamentos no setor industrial (BARBOZA et al., 2019). A partir dos anos 

de 1980, o aumento das reivindicações sociais e o processo de redemocratização do país 

culminaram na alteração do nome do BNDE que passou a incorporar o aspecto social, tornando-

se BNDES, Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social. 

 Foi o governo de Juscelino Kubitschek, a partir de 1956, que iniciou os maiores 

investimentos em infraestrutura no Brasil, colocando em prática o Plano de Metas. O Plano de 

Metas foi um plano abrangente, que tinha o objetivo principal de modernizar o país, fomentando 

a industrialização (BENNERTZA; RIP, 2018). Segundo Frischtak (2013), o destaque do 

governo JK foi o Plano de Metas, que tinha o objetivo de investir em cinco áreas estratégicas, 

energia, transporte, indústria de base, educação e alimentação, sendo que energia e transportes 

absorveram mais de setenta por cento de todos os recursos destinados a estes setores naquele 

período. O Plano estabelecia trinta metas de industrialização, vinculadas a estas cinco áreas 

estratégicas e articuladas por grupos de trabalho do Conselho do Desenvolvimento 

(BENNERTZA; RIP, 2018). Destaque para o setor de energia que, de acordo com Bennertza e 

Rip (2018) dobrou de capacidade, passando de 2,8 milhões para 5,8 milhões de quilowatts com 

a implementação do plano de metas. 

 Após anos de investimentos estatais pesados em infraestrutura no Brasil, houve uma 

descontinuidade destes investimentos, a partir da década de 1980, devido a vários fatores, entre 

eles, a crise macroeconômica e dificuldades fiscais internas. A queda dos investimentos em 

infraestrutura, no Brasil, a partir da década de oitenta, impactou negativamente todos os setores, 

com redução da qualidade dos serviços de infraestrutura e da quantidade ofertada destes 

serviços (FERREIRA; ARAÚJO, 2007; FRISCHTAK, 2013). Nota-se que esta foi uma 

tendência vivida por quase todos os países da América Latina naquele período, quando a 

maioria deles reduziram os gastos com infraestrutura e relataram queda na produção interna. O 

volume de investimentos em infraestrutura na América Latina desde as últimas duas décadas 

do século passado registrou queda, em relação a períodos anteriores, e a região se mantém atrás, 
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quanto ao volume, qualidade e acesso aos serviços de infraestrutura, de muitos países de renda 

semelhante, principalmente os do leste asiático (CALDERÓN; SERVEN, 2010). Para estes 

mesmos autores, isso se deve muito em consequência da queda dos investimentos públicos em 

infraestrutura a partir da década de oitenta do século vinte, em decorrência da instabilidade 

macroeconômica vivenciada pelos países da região com a moratória do México, em 1982 

(CALDERÓN; SERVEN, 2010). 

 Após este período, um grande volume de investimentos em infraestrutura no Brasil 

ocorreu com o Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), lançado em 2007 e com foco 

em quatro áreas básicas: saneamento, logística, energia e habitação. Os investimentos públicos 

no PAC aliado a um conjunto de políticas pró-pobres foram fundamentais para impulsionar o 

crescimento econômico do Brasil (CARRILLO, 2014). Mesmo assim, os investimentos não 

foram suficientes para atingir os níveis esperados de gastos em infraestrutura e, 

consequentemente, de crescimento econômico do país.  Em 2010, quando o PAC esteve em seu 

auge, o país chegou a investir 2,35% do PIB em infraestrutura, mas ainda longe do necessário 

(FRISCHTAK, 2013). O país vivia um bom momento na economia e, devido as deficiências 

das rodovias brasileiras, o PAC passou a priorizar o setor de transportes, no intuito de melhorar 

a infraestrutura logística do país (FLEURY, 2013). 

 O Brasil é um país de dimensões continentais e tem carência de infraestrutura nos mais 

variados setores e em todas as regiões do país, o que compromete o crescimento econômico e 

o desenvolvimento nacional. Frischtak (2013) destaca que, da década de 1980 ao ano de 2010, 

os investimentos totais em infraestrutura no Brasil oscilaram em torno de 2,0% a 2,5% do PIB, 

longe da meta para os países da América Latina manterem o crescimento esperado, que se situa 

entre 4% e 6% do PIB. As deficiências de infraestrutura encontradas no Brasil são um dos 

obstáculos para a aceleração do crescimento (AMANN et al., 2016). É importante dar 

continuidade aos programas de investimentos em infraestrutura e, para tanto, é preciso estimular 

os financiamentos advindos do setor privado e, ao mesmo tempo, aprimorar o financiamento 

público (CNI, 2016; FRISCHTAK, 2013). De acordo com Frischtak (2013), os investimentos 

em infraestrutura são cruciais para a modernização do país e devem se situar em níveis elevados 

por muitos anos, com base no exemplo de sucesso de algumas economias emergentes. 

 Um exemplo da deficiência brasileira quanto à infraestrutura é que setores chave da 

economia nacional não possuem capacidade adequada para o seu funcionamento. Mesmo sendo 

um país dependente de exportação de produtos primários, o Brasil possui limitações na 

qualidade e na capacidade da infraestrutura de seus portos (AMANN et al., 2016). Também não 
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possui uma linha ferroviária suficiente para escoar a produção, sendo altamente dependente das 

rodovias, as quais nem sempre estão em bom estado de conservação. 

 Ainda no contexto brasileiro, outras observações podem ser feitas quanto aos 

investimentos em infraestrutura. Comumente, a execução dos projetos de infraestrutura não 

acontece de forma ágil e os prejuízos destes atrasos são grandes. Os investimentos em 

infraestrutura no Brasil têm sido caracterizados pela lentidão com que foram implantados 

(AMANN et al., 2016). Muito em decorrência da burocracia do país, da falta de planejamento 

e da corrupção. É histórico no Brasil os atrasos na conclusão de obras devido a paralizações por 

vários motivos o que reflete em dificuldade de financiamento das obras (CNI, 2016). Num 

cenário mais recente, Fleury (2013) relata que o PAC recebeu severas críticas pelas falhas no 

cumprimento dos orçamentos e dos cronogramas. Assim, a demanda por infraestrutura continua 

imensa em face das desigualdades que se manifestam em termos de desenvolvimento, uma vez 

que este está relacionado à ideia de “qualidade de vida”. 

 

2.3 Geração de Energia: Um Fator Imprescindível ao Desenvolvimento 

 

 Energia é um dos insumos mais importantes para a sociedade moderna. Trata-se de um 

insumo essencial para o desenvolvimento socioeconômico (NEGI; PUNETHA, 2017). Assim, 

o setor de energia é um setor-chave no contexto do desenvolvimento e crescimento econômico 

e é, também, um dos setores que mais receberam investimentos em infraestrutura ao longo da 

história. A energia é um insumo crucial para os processos produtivos, sendo um elemento 

fundamental da atividade econômica, por isso o desenvolvimento de um país e sua integração 

na economia global dependem criticamente de uma “fonte de energia confiável” (BRONFMAN 

et al., 2012). Ampliar o fornecimento de energia é essencial para o desenvolvimento econômico 

(TOMAN; JEMELKOVA, 2003). 

 Em verdade, a geração de energia tem reflexos ainda mais amplos do que impacto no 

crescimento econômico, influenciando também o desenvolvimento social dos países. Nota-se 

que em países desenvolvidos o consumo de energia per capita é maior se comparado ao 

consumo dos países em desenvolvimento, influenciado, em grande medida, pelas desigualdades 

ao acesso à energia (SIMAS; PACCA, 2013). Assim, uma conceituação mais ampla reflete 

melhor os efeitos da energia na sociedade. Para Ferreira et al. (2016), a geração de energia é 

fator determinante para impulsionar o crescimento econômico, o desenvolvimento social e a 

qualidade de vida em todos os países, independente do seu estágio de desenvolvimento. 
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 A partir da segunda metade do século vinte, em decorrência dos reflexos da Segunda 

Guerra Mundial, como visto, muitos países periféricos passaram a adotar um novo modelo de 

desenvolvimento, pautado na intensificação da industrialização e modernização nacional. Neste 

cenário, incrementar a oferta de energia era essencial para promover os objetivos desejados 

(MARTIN, 2018). Foi um período em que o aumento da produção de energia intensificou-se, 

tanto a produção baseada em recursos fósseis quanto a produção por fontes renováveis, como a 

produção de energia de fonte hídrica. 

 Cada país tem potencialidades em determinado tipo de geração de energia e precisa 

estabelecer o conjunto de fontes que são mais viáveis (econômica, social e ambientalmente) 

para uma melhor aplicação de recursos. É importante que as sociedades escolham o conjunto 

de energias com prioridade de investimentos para atender à demanda interna e fomentar o 

crescimento econômico projetado (BRONFMAN et al., 2012). Isto porque a energia é 

fundamental para o desenvolvimento de outros setores. Grande disponibilidade de energia 

impacta positivamente na disponibilidade de outros serviços de infraestrutura, independente do 

estágio de desenvolvimento de um país (BRONFMAN et al., 2012). No entanto, é necessário 

observar que os gastos com infraestrutura de energia também competem com outros gastos em 

setores necessários para a sociedade. Desta forma, os governos também precisam se preocupar 

com a melhor alocação dos recursos. A geração de energia compete com outras possibilidades 

de fomento ao desenvolvimento quanto ao investimento do capital, muitas vezes escasso, e na 

alocação de escassas oportunidades de reforma política e institucional (TOMAN; 

JEMELKOVA, 2003). 

 Além das crescentes preocupações com o abastecimento energético futuro. Ao longo do 

século passado, alguns acontecimentos, como a falta de petróleo na década de setenta, 

colaboraram para aumentar a consciência sobre a escassez dos recursos e na necessidade de 

investimentos em tecnologias que pudessem suprir a crescente demanda por energia. A crise do 

petróleo na década de 1970 contribuiu para que os países aumentassem os investimentos em 

energias alternativas, buscando a segurança no fornecimento de energia (SIMAS; PACCA, 

2013). 

 Isto acontece num contexto em que o crescimento dos países demanda continuamente o 

aumento na geração de energia. Conforme os países se desenvolvem, alteram-se 

significantemente as relações entre energia, outros insumos e a atividade econômica (TOMAN; 

JEMELKOVA, 2003). No entanto, nota-se que embora o crescimento das economias tem 

elevado a demanda global por energia, este aumento não tem sido distribuído igualmente entre 
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as diferentes fontes de energia disponíveis (BRONFMAN et al., 2012). Este alerta baseia-se na 

concepção de que algumas fontes de energia são muito utilizadas em detrimento de fontes de 

energia limpa, ainda subutilizadas. Muito embora seja necessário destacar que mudanças nas 

matrizes energéticas não são fáceis de serem implementadas. Alguns fatores precisam ser 

considerados na composição da matriz energética, como as limitações e vantagens de cada país, 

a possibilidade de expandir a eficiência energética pelo aprimoramento da tecnologia e os custos 

da produção e da tecnologia envolvidos na geração por cada fonte de energia (EIA, 2013). 

 Outros acontecimentos do século vinte também tiveram reflexos no setor energético. A 

percepção de mudanças no clima e o crescimento das preocupações sociais e ambientais são 

exemplos disso. A geração de energia possui impactos ambientais e tem influenciado na 

mudança climática, o que tem despertado, cada vez mais, a atenção da academia, da indústria e 

dos políticos (YANG et al., 2021). Nas últimas décadas, as preocupações ambientais têm 

contribuído com a busca de alternativas mais limpas de produção de energia (SIMAS; PACCA, 

2013). Para Castro e Capellán-Pérez (2020), as mudanças climáticas, a crescente taxa de 

poluição e a escassez de combustíveis fósseis exige rápida resposta, ou seja, que o sistema de 

energia baseado em combustíveis fósseis dê lugar a um sistema baseado em fontes de energia 

renováveis. 

 Promover a sustentabilidade e reduzir o consumo de combustíveis fósseis é uma 

crescente preocupação global que tem levado muitos acadêmicos a estudar melhores formas 

quanto à geração de energia, transportes e alimentação (COHEN et al., 2014). A evidência cada 

dia mais aceita de que as mudanças climáticas são, em grande parte, de origem antropogênica 

e a eminente necessidade de desvincular o crescimento econômico dos impactos ambientais 

negativos tem acarretado um aumento das políticas de redução das emissões de carbono 

(BARBOUR et al., 2016) o que implica no aumento do investimento em fontes de energia 

limpa. O incremento na geração de energia de fonte limpa busca reduzir o impacto negativo 

que a ação do homem tem provocado no planeta, característica principal da Era do Antropoceno.  

 Neste contexto, os investimentos em energias renováveis têm sido cada vez mais 

incrementados na maioria dos países. Ações dessa natureza têm sido, principalmente, pautadas 

na relação inversa estabelecida entre a inserção de energias renováveis e as emissões de gases 

de efeito estufa (SIMAS; PACCA, 2013). As fontes de energia renováveis, nesse sentido, são 

vistas como a saída para reduzir os impactos ambientais e atingir um desenvolvimento 

energético limpo e sustentável (FERREIRA et al., 2016). Entre as fontes de energia renováveis, 

destacam-se as fontes de energia hídrica, solar, eólica e biomassa. 
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 A introdução de energias renováveis pode contribuir com vários benefícios 

socioeconômicos tanto a nível nacional, quanto a nível local. Simas e Pacca (2013) citam alguns 

destes benefícios: a inovação tecnológica e o desenvolvimento industrial; a geração distribuída 

e a universalização do acesso à energia; o desenvolvimento regional e local, especialmente em 

zonas rurais; e a criação de empregos. Importa destacar que muitos países e regiões têm 

condições de incrementar a produção de energia de fonte renovável e têm se preparado para 

isso. Barbosa et al. (2017), em estudo sobre a oferta de energia renovável na América Central 

e do Sul, concluíram que as tecnologias de energia renováveis podem suprir toda a demanda 

por eletricidade na região para o ano de 2030, sendo que a hidreletricidade continuará sendo a 

maior fonte de geração. 

 No entanto, a literatura aponta também para alguns pontos negativos das energias 

renováveis. Observa-se que a geração de energia renovável pode provocar mais impactos na 

paisagem do que a geração de energia não renovável (SHERREN et al., 2019) e que as 

tecnologias empregadas na geração de energia renovável são intensivas em capital (SIMAS; 

PACCA, 2013). Além do maior impacto visual da infraestrutura de energia renovável, ela 

também produz menos energia se comparada às fontes fósseis, sendo necessário mais 

infraestrutura física para atender à demanda (SHERREN et al., 2019). Desta forma, a 

infraestrutura para geração de energia renovável também é responsável pelo desencadeamento 

de conflitos sociais e impactos ambientais irreversíveis.  

 A energia renovável também é dita mais eficiente quando consumida perto do local onde 

é produzida; assim, a sua geração, em geral, está distribuída perto de assentamentos humanos. 

(SHERREN et al., 2019). Esta proximidade tem desencadeado muita discordância na 

sociedade. O desenvolvimento extensivo de infraestrutura de energia tem encontrado forte 

resistência das populações locais (COHEN et al., 2014). Desta forma, muitos projetos de 

infraestrutura, como as obras para geração de energia, têm gerado oposição quanto à sua 

aceitação. Um dos pontos importantes que têm sido apontados pela literatura está relacionado 

à desproporcionalidade em relação aos impactos. Isto é, enquanto muitos podem desfrutar dos 

benefícios da infraestrutura de longe, outros têm que suportar ter tal infraestrutura muito 

próximo de suas casas (COHEN et al., 2014). Condições de saúde, ambiental e mesmo em 

relação às alterações na paisagem têm também sido fonte de oposição pública à geração de 

energias renováveis (SHERREN et al., 2019). No caso das usinas hidrelétricas, em geral, elas 

são construídas em locais distantes das cidades, maiores consumidoras, o que implica na 

elevação dos custos de transporte desta energia, que é feito por fios e podem atingir milhares 
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de quilômetros. Decorre dessas observações a necessidade de consideração e análise dos 

impactos provocados pela produção de energia. No que se segue, será colocada em evidência a 

geração de energia por fonte hídrica e seus impactos na vida das famílias que vivem no entorno 

das usinas e barragens. 

 

2.3.1 Geração de Energia Hidrelétrica 

 

 Houve um aumento significativo na construção de hidrelétricas ao redor do mundo ao 

longo do século vinte, principalmente a partir da segunda metade do século. O contexto, após 

a Segunda Guerra Mundial, como visto, era de que o crescimento econômico era fundamental 

para superar o subdesenvolvimento de muitos países (OLIVEIRA, 2018) e a produção de 

energia tinha papel principal para se alcançar tal objetivo. Então, a geração de energia de fonte 

hídrica se destacou por alguns atributos. Entre esses está o fato de se constituir em uma fonte 

renovável e limpa. A consideração desses fatores tem ensejado o crescimento na oferta deste 

tipo de energia. Decorre daí a prevalência da percepção de que as barragens de hidrelétricas são 

vistas como símbolo de desenvolvimento econômico e de baixa emissão de carbono 

(NORDENSVARD et al., 2015). A construção de hidrelétricas se tornou prioridade para os 

países em desenvolvimento ampliarem a produção de energia e promover o desenvolvimento 

nacional (SICILIANO et al., 2015).   

 Usar o potencial hídrico de um país sempre foi visto como uma vantagem competitiva 

capaz de alavancar a geração de energia a um patamar superior ao da maioria dos outros países. 

No Brasil, conforme argumenta Bermann (2007), a possibilidade de formação de grandes 

reservatórios e o grande potencial hidrelétrico do país se configuram em vantagens 

comparativas das usinas hidrelétricas em relação a outras fontes geradoras de energia elétrica. 

A noção de desenvolvimento local envolta na instalação de hidrelétricas também contribui na 

percepção de vantagens trazidas pelas usinas. Tolmasquim (2012) defende que as melhorias que 

têm sido registradas nos últimos anos no entorno das usinas hidrelétricas fazem destes 

empreendimentos vetores do desenvolvimento regional e, também, da preservação ambiental, 

além da geração de eletricidade. 

 Atualmente, em um contexto em que o sistema mundial de energia se volta para uma 

redução na emissão de gás carbônico, a eletricidade de fonte hídrica tem papel fundamental na 

promoção de um futuro sustentável (ZHANG et al., 2017). Neste cenário, em que prevalece a 

necessidade de redução da emissão de gás carbônico, a Agência Internacional de Energia (IEA) 
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estima que a capacidade instalada de energia hidrelétrica quase dobre de tamanho em relação 

ao registrado ao final da primeira década do século vinte e um (IEA, 2012). De acordo com 

dados do IEA (2020), em 2018 a hidreletricidade estava entre os três maiores recursos 

produtores de eletricidade no mundo, representando 16,2% da produção bruta, ficando atrás 

somente do carvão (38,0%) e do gás natural (23,0%). No intuito de promover este incremento 

na produção hidrelétrica, Zhang et al., (2017) alegam que os investimentos são forças motrizes 

cruciais ao desenvolvimento hidrelétrico e determinam, ainda, a diferença no nível de 

desenvolvimento geográfico. Para esses mesmos autores, os investimentos em tecnologia de 

geração hidrelétrica são essenciais nesta nova era, pois, a mudança climática afeta também o 

potencial bruto de energia hidrelétrica ao alterar o regime de fluxo da água. 

 Apesar dos benefícios, alguns problemas da geração de energia por fonte hídrica 

precisam ser pontuados. Principalmente porque a maior parte da produção hidrelétrica está 

enraizada em projetos que se utilizam da formação de grandes barragens (JAGER et al., 2015).  

As hidrelétricas geram impactos, uma vez que, para viabilizar a geração de energia elétrica em 

grande escala e por todo o ano é necessário a criação de grandes reservatórios que alagam áreas 

enormes, comprometendo as atividades rurais, provocando impactos negativos na vida de 

milhares de pessoas e mudando a configuração territorial. Para Kirchherr e Charles (2016, 

p.100), as barragens apresentam pelo menos três peculiaridades: 1) elas podem servir a vários 

propósitos, como produção de eletricidade, controle de inundações ou irrigação, tornando os 

componentes de impacto social mais complexo do que em outros projetos de infraestrutura, 

haja vista que, embora os impactos sociais provocados, as barragens representam melhorias e 

benefícios facilmente percebíveis pela sociedade ; 2) as barragens têm um impacto 

socioespacial imediato; e, 3) estão entre os projetos de infraestrutura mais duradouros e os 

impactos sociais podem ser considerados em todo o seu período operacional. Moretto et al. 

(2012) enfatizam que a implantação de grandes obras de infraestrutura, com vistas à 

concretização de planos de crescimento econômico, são responsáveis por intensos impactos 

sociais negativos na escala local. 

 A defesa da construção de barragens, dentro de um contexto em que a atenção estava 

voltada para a política de desenvolvimento econômico, pautava-se na noção de que estas 

barragens contribuiriam com o desenvolvimento local por fornecer água para a irrigação e para 

produção de energia (OLIVEIRA, 2020). Nas últimas décadas, a decisão de construir barragens 

é influenciada pelo Estudo de Impacto Ambiental (EIA), mas também por processos políticos, 

como as ações de organizações não-governamentais representantes das pessoas atingidas 
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(FEARNSIDE, 2016). 

 Fearnside (2016) destaca que, além dos altos custos de implantação das barragens de 

hidrelétricas, os custos socioambientais são enormes e não representam peso significativo nas 

decisões sobre as opções de energia. Assim, tem surgido novas apostas para a geração de 

hidreletricidade com menores impactos negativos. Um exemplo disso é a geração de energia 

hidrocinética (sem barragens) que, conforme argumentam Jager et al. (2015), promete ser um 

meio de minimizar os custos ambientais. 

 Dentre as alternativas, as pequenas centrais elétricas também têm sido vistas como 

sendo “boas opções” para o desenvolvimento sustentável, pois são eficientes na utilização da 

água, têm menor custo de implantação e menor taxa de poluição, entre outros fatores 

(FERREIRA et al., 2016). Esta é uma discussão presente em vários países, principalmente 

naqueles que muito dependem da eletricidade de fonte hídrica. Negi e Punetha (2017), em 

estudo sobre a Índia, identificaram que existe consenso de que os pequenos projetos 

hidrelétricos são melhores opções do que a construção de barragens. Para Jager et al. (2015), a 

otimização espacial é extremamente importante para maximizar os benefícios energéticos e 

ecológicos para a sociedade e um desafio para a geração hidrelétrica sustentável, tanto nas 

bacias hidrográficas desenvolvidas quanto naquelas em desenvolvimento. 

 Um dos grandes motivos para a contestação em relação às barragens de hidrelétricas é 

o impacto que elas provocam nos rios e nas comunidades ribeirinhas. Os rios são também 

importantes para a sociedades por outras razões além da geração de energia, entre elas, a oferta 

de água limpa, a pesca, a produção de alimentos e a recreação (JAGER et al., 2015; ZHANG 

et al., 2017; SOITO; FREITAS, 2011). Assim sendo, a geração de energia hidrelétrica muda os 

serviços do ecossistema que os portfólios fluviais fornecem para sociedade (JAGER et al., 

2015). Impactando, assim, nos meios e modos de vida das pessoas que dependem do rio para 

sua sobrevivência.  

 Diante do exposto, Oliveira (2020) alerta para o perigo de simplificar a noção de energia 

limpa e sustentável na qual está envolta a geração hidrelétrica, pois pode-se incorrer no perigo 

de encobrir os impactos socioambientais negativos, mascarar a análise custo-benefício dos 

empreendimentos hidrelétricos e influenciar na formulação das agendas de políticas públicas. 

O deslocamento de populações inteiras é um impacto que, por vezes, não influencia a decisão 

de construir barragens, dado seu caráter não monetário (FEARNSIDE, 2016). Kirchherr et al. 

(2016) advertem que, apesar de haver muitos estudos sobre barragens, as lacunas permanecem 

devido, em muito, à complexidade dos impactos sociais deste tipo de obras.  
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 Neste contexto, Bermann (2007) salienta que o potencial de expansão da geração de 

energia elétrica, a partir de fontes hidráulicas, tende a ampliar os conflitos socioambientais e de 

uso do território. Zhouri e Oliveira (2007) alertam que a luta pelos direitos dos atingidos tem 

resultado em contínuos episódios de violência, pautados em reações extremas como as prisões 

de lideranças e manifestantes, ameaças, ferimentos, desaparecimentos e até mesmo mortes de 

moradores a mando de grandes empresas do setor, no intuito de calar e enfraquecer os 

movimentos. Além destas mazelas resultantes das ações dos empreendimentos hidrelétricos, 

não há consenso sobre as implicações destas obras no desenvolvimento dos territórios, em 

diferentes níveis. 

 

2.4 Impactos das hidrelétricas no desenvolvimento local e nacional 

 

 Uma grande obra, como a construção de uma hidrelétrica, causa impactos sociais, 

ambientais e econômicos tanto a nível local, quanto a nível nacional. Bortoleto (2001) observa 

que os impactos gerados pelos empreendimentos ligados a grandes projetos são explicados por 

meio do discurso de que este seria o meio de levar o desenvolvimento à região de instalação da 

obra. No entanto, muitos estudos (VAINER, 2007; BERMANN, 2007; BORTOLETO, 2001) 

mostram que ao território subnacional (o qual não necessariamente coincide com a estrutura 

estatal: União, estados e municípios) de instalação de uma obra como esta restam os transtornos, 

enquanto os benefícios são percebidos no nível nacional. Para alguns autores, os ganhos 

auferidos por grandes obras como estas, geralmente, estão relacionados ao nacional e não ao 

regional e local (VAINER; ARAÚJO, 1992; BORTOLETO, 2001). Neste sentido, Santos 

(1999) adverte que o discurso dos benefícios trazidos pelas hidrelétricas torna-se um símbolo 

da aceitação de algo que, em verdade, pode vir a abalar a relação dos homens com a natureza e 

impor relações desiguais.  

Conforme destacam Vainer e Araújo (1992), este tipo de empreendimento, na maioria 

das vezes, traz para as localidades impactadas a desestruturação das atividades econômicas e 

sociais preexistentes, o crescimento desordenado da população, o desemprego, a favelização, a 

marginalização social e, quase sempre, a degradação ambiental. Constata-se, assim, que a 

instalação e operacionalização de hidrelétricas são responsáveis por alterações danosas e 

conflituosas no território do qual se apropriam. Oliveira (2018) alerta que as populações 

atingidas são vítimas de profunda desestruturação social provocada pela “expropriação 

territorial” e pelo deslocamento compulsório que, geralmente, são seguidas de compensações 
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injustas, irrisórias ou inexistentes. Corrobora com essas considerações os resultados de pesquisa 

realizada por Bermann (2008). Com efeito, o autor aponta para o fato de que menos de 10% 

das famílias expulsas de suas terras devido à instalação de hidrelétricas receberam algum tipo 

de indenização no Brasil. 

 Ainda de acordo com o autor, o prejuízo social causado pela construção de barragens de 

hidrelétricas é considerado imensurável, a despeito de qualquer indenização, já que quase nunca 

conseguem recuperar os modos de vida que mantinham antes de serem remanejadas. Além 

disso, conforme salienta Bermann (2007, p. 142), “as obras promoveram o deslocamento 

forçado dessas populações, acompanhado por compensações financeiras irrisórias ou 

inexistentes e o processo de reassentamento, quando houve, não assegurou a manutenção das 

condições de vida anteriormente existentes”. Esse mesmo autor enfatiza que as populações 

ribeirinhas atingidas por obras de construção de hidrelétricas são invariavelmente 

desconsideradas diante da perspectiva da perda irreversível das suas condições de produção e 

reprodução social, determinada pela formação do reservatório. 

(…) a construção de uma usina hidrelétrica representou para essas populações a 

destruição de seus projetos de vida, impondo sua expulsão da terra sem apresentar 

compensações que pudessem, ao menos, assegurar a manutenção de suas condições 

de reprodução num mesmo nível daquele que se verificava antes da implantação do 

empreendimento (BERMANN, 2007, p. 142). 

 Para Bermann (2007), os empreendimentos hidrelétricos têm se revelado, 

frequentemente, insustentáveis, no cenário internacional e particularmente no Brasil, em virtude 

de vários problemas, de diversas naturezas. Ao meio ambiente, o autor destaca alguns dos 

principais problemas gerados pela construção de usinas hidrelétricas, como: alteração do 

regime hidrológico; comprometimento da qualidade das águas; assoreamento dos reservatórios; 

emissão de gases de efeito estufa; aumento do volume de água no reservatório formado; 

problemas de saúde pública; dificuldades para assegurar o uso múltiplo das águas. Este último 

problema relatado refere-se à prioridade da geração de energia, em detrimento de outras 

atividades, quanto ao uso das águas.   

 Percebe-se que tem sido mais abordado na literatura os prejuízos causados por estas 

grandes obras de infraestrutura do que os benefícios que elas trazem para o local (VAINER, 

2007; BERMANN, 2007; BORTOLETO, 2001), mesmo porque a justificativa para sua 

instalação está no nível nacional, pautada na noção de desenvolvimento coincidente com os 

benefícios que traz o aumento de geração de energia elétrica para os países. Em outras palavras, 

é comum estas obras serem vistas com “bons olhos” pelo seu potencial gerador de empregos 

no local de instalação delas. Río e Burguillo (2008) enfatizam a existência de alguns benefícios 
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socioeconômicos principais trazidos pelas energias renováveis, como a inovação tecnológica; 

a diversificação de fontes de energia; a oportunidade de promover o desenvolvimento regional 

e rural; a criação de indústrias locais e a oportunidade de criação de empregos. No entanto, isso 

nem sempre se reflete em termos de benefícios no cotidiano local. Zhouri e Oliveira (2007) 

observam que,  

operando dentro da visão dominante de "desenvolvimento", a atuação das empresas 

no Setor Elétrico no Brasil durante os processos de licenciamento tem produzido não 

apenas a perpetuação ou a exacerbação das desigualdades sociais, bem como tem 

resultado na reprodução de tensões que desembocam em confrontos violentos. 

(ZHOURI; OLIVEIRA, 2007, p. 131).  

 Tendo em conta essa problemática, a literatura também tem trazido argumentos que 

apontam para a falta de participação das populações nos processos decisórios em torno da 

implantação de usinas hidrelétricas. Nesse caso, a invisibilidade dessas populações prejudicaria 

a integração de interesses entre o local e o nacional, apontando para uma mais justa apropriação 

dos recursos naturais de interesse econômico, mas não somente. Para Jacobi (2000), por 

exemplo, é necessária e urgente uma nova concepção de processo decisório, que fomente a 

participação numa convergência de interações entre categorias sociais, classes e diferentes 

grupos de interesse. No mesmo sentido, para Fainguelernt (2016), é preciso coordenar obras e 

ações com a população local, de forma a tentar minimizar impactos sociais e ambientais. 

 A nível nacional, o grande potencial de geração de energia hidrelétrica do Brasil deixa 

o país numa posição mais confortável em relação à matriz energética mundial. No contexto 

brasileiro em particular, as políticas nacionais de desenvolvimento ao longo de todo o século 

vinte priorizaram a expansão dos investimentos na geração de energia hidrelétrica, como forma 

de avançar nos planos de desenvolvimento do país, em um cenário em que a disponibilidade de 

combustíveis fósseis era reduzida no Brasil se comparada a outros países (OLIVEIRA, 2018; 

CORONEL et al., 2014; MORETTO et al., 2012). Além da alta capacidade hidrográfica 

brasileira, outras características da geração de energia hidrelétrica também contribuíram para 

intensificar o interesse do Brasil em investir em infraestrutura neste setor. O baixo custo de 

produção, a possibilidade de controlar a produção conforme a demanda a partir do aumento e 

redução do fluxo de água e de estocar energia em reservatórios, são algumas delas 

(BERMANN, 2007). Além disso, há que se considerar o desenvolvimento da capacidade 

técnica e o domínio da tecnologia que possibilitaram a expansão da indústria brasileira. O 

sucesso dos projetos hidrelétricos no Brasil se apoiou na evolução da tecnologia (PASE et al., 

2016). 

 Diante do exposto, a questão da geração de energia se relaciona ao contexto das noções 
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de desenvolvimento e a hidreletricidade assume papel especial no Brasil, assim como em outros 

países. No entanto, a literatura apresentada enfatiza que respaldar a construção de usinas 

hidrelétricas, bem como de suas barragens, na noção de desenvolvimento local induzido por 

elas é arriscado, haja vista que os benefícios destas obras são mais facilmente qualificados a 

nível nacional. O próximo capítulo identifica, então, os desdobramentos da construção de usinas 

e barragens de hidrelétricas no território e as ações do Estado relacionadas ao tema.  
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3. DESENVOLVIMENTO, AÇÕES PÚBLICAS E A (DES)CONSTRUÇÃO DE 

TERRITÓRIOS: IMPACTOS SOCIAIS DAS BARRAGENS DE HIDRELÉTRICAS  

 

 Este capítulo busca apresentar, em um primeiro momento, os conceitos de território e 

dos processos de desterritorialização e reterritorialização. A referência principal que é tomada 

em conta, enquanto questão para pesquisa, é a proposição relativa aos deslocamentos 

compulsórios. A hipótese subjacente à discussão propõe que os deslocamentos compulsórios 

provocados pela construção de barragens de hidrelétricas, que implicam desterritorialização e 

reterritorialização, corroboram com os impactos sociais enfrentados pelos atingidos por 

barragens. Para averiguar a pertinência ou não dessa hipótese, o capítulo encontra-se dividido 

em 4 partes. Na primeira, discute-se o conceito de território e seus desdobramentos em termos 

da compreensão acerca dos deslocamentos compulsórios. A segunda parte do capítulo aborda 

a relação entre as usinas hidrelétricas e os atingidos por barragens, que se estabelece nos 

territórios. A terceira, busca relacionar a geração de energia e o crescimento econômico 

enquanto a quarta e última parte se constrói acerca do Estado em ação e da trajetória 

institucional que regulamenta o setor de energia hidrelétrica no Brasil. Questiona-se então a 

literatura que evoca essa problemática acerca do reforço e das contradições de ações em prol 

do desenvolvimento. Dentre outras, o capítulo conclui, no sentido de que enquanto muitos se 

beneficiam diretamente da infraestrutura construída, outros perdem seu território, alagado pelas 

barragens, além de serem forçados a conviver com a obra muito próxima deles.  

 O método de pesquisa que estrutura este capítulo, baseia-se em dois meios de 

investigação: a pesquisa bibliográfica e a pesquisa documental. A pesquisa bibliográfica, a 

exemplo da contribuição para a construção do capítulo 2, aqui discorre sobre o conceito de 

território, sobre as hidrelétricas e os atingidos por barragens, sobre a relação entre energia e 

crescimento econômico e sobre o Estado em ação. Este conjunto temático busca auxiliar na 

construção do argumento de que as ações públicas voltadas ao desenvolvimento têm 

implicações nos territórios e em aspectos sociais, embora o crescimento econômico que podem 

provocar.  

 Características da pesquisa bibliográfica já foram esmiuçadas no início do capítulo 2. 

Quanto à pesquisa documental, que também contribuiu na construção do capítulo 3, buscou 

apresentar dados secundários sobre energia e crescimento econômico e sobre as leis que regem 

a geração de energia hidrelétrica no Brasil. Gil (2002) salienta que as pesquisas documental e 

bibliográfica são muito semelhantes, distanciando-se uma da outra pela natureza das fontes, ou 
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seja, enquanto a bibliográfica se utiliza fundamentalmente das contribuições de diversos 

autores, a documental utiliza materiais que não receberam, ainda, um tratamento analítico, 

podendo ser reelaboradas de acordo com os objetos da pesquisa. A pesquisa documental é muito 

utilizada em pesquisas estritamente teóricas ou cujo delineamento principal é o estudo de caso, 

já que estas exigem, em boa parte dos casos, a coleta de documentos para análise (MARCONI; 

LAKATOS, 1996). 

 As bases de dados utilizadas para concretização dos objetivos apresentado no parágrafo 

anterior foram: Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, 2019; Agência Nacional 

de Energia Elétrica – Aneel, 2019; 2017; Agência Internacional de Energia – IEA, 2020; 

Empresa de Pesquisa Energética – EPE, 2020; e, por fim, traçou-se a linha do tempo das Leis, 

decretos, portarias e projeto de lei da legislação brasileira de regulação do setor de 

hidreletricidade no país, partindo de 1880 até 2019. Desta forma, a pesquisa documental 

contribuiu para, de um lado, visualizar a dependência do crescimento econômico em relação à 

geração de energia e, por outro lado, de como os aspectos sociais, no âmbito da geração de 

energia, foram envolvidos na legislação brasileira.  

 

3.1 O Conceito de Território 

 

 O conceito de território já vem sendo discutido desde o século XIX, sendo que as 

discussões a respeito do termo se acirraram no século XX e mantém sua relevância para a 

atualidade e para os processos de desenvolvimento em todos os níveis: nacional, regional e 

local. Sua compreensão implica em bem distinguir o conceito de território do conceito de 

espaço, pois os dois termos sempre mantiveram muita proximidade o que pode levar a 

entendimentos diversos. Neste sentido, torna-se necessário resgatar as origens do conceito de 

território. 

 Ainda no século XIX, Ratzel (1987), em sua obra Geografia Política, iniciou relevantes 

discussões acerca de território. Àquela época e até bem recentemente, a concepção de território 

estava atrelada à concepção de Estado-Nação, uma vez que território era definido como os 

limites entre os países, implicando em dizer que ele representava a soberania nacional. Em 

trabalhos anteriores, Ratzel havia cunhado o termo antropogeografia, cujo intuito era interligar 

a geografia às ciências sociais para estudar os efeitos do ambiente físico na evolução social 

(USHER, 2020). Assim, Ratzel introduziu na antropogeografia os conceitos de “território” e 

“espaço vital”, que são bastante influenciados pela ecologia e pela política, uma vez que, para 
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ele, a natureza influencia o desenvolvimento das sociedades por promover as condições de 

reprodução destas. Conforme Haesbaert (2016), Ratzel define o território a partir da ligação 

entre as dimensões natural/física e política do espaço. O conceito de “espaço vital” pauta-se no 

equilíbrio entre a população de uma dada sociedade e os recursos disponíveis para suprir suas 

necessidades. O 'espaço vital' de Ratzel, seria “o espaço ótimo” para a reprodução de um grupo 

social ou de uma civilização, considerados os recursos aí disponíveis que, na leitura do autor, 

devem ter uma relação de correspondência com as dimensões do agrupamento humano nele 

existente (HAESBAERT, 2016, p. 66). Para Ratzel, um Estado-Nação não existe sem uma base 

ambiental, pois esta base é crucial para fornecer o recurso material para o sustento de uma 

comunidade e cultivo de um território (USHER, 2020). As ideias de Ratzel serviram de base 

para a teorização do território, que vem evoluindo desde então. 

 Conforme argumenta Saquet (2007), apesar das ideias de Ratzel, a geografia tradicional 

não se preocupou com a definição de espaço e território, o que começou a mudar somente a 

partir da década de cinquenta do século vinte. No entanto, apenas entre as décadas de 1960 e 

1970, intensificaram-se as discussões acerca de espaço, território e territorialidade no âmbito 

das ciências sociais. 

 A partir da década de 1970, muitos autores (LEFEBVRE, 1974; DELEUZE; 

GUATTARI, 1972; GOTTMANN, 1973; RAFFESTIN, 1978) se dedicam a recuperar a noção 

de espaço na análise geográfica e social, num contexto de ampliação das desigualdades sociais 

entre países desenvolvidos e periféricos. Lefebvre (1974), na obra “A produção do espaço”, 

introduz uma discussão sobre o espaço concebido, percebido e vivido, ou seja, aquele que é 

produzido pelas relações sociais. Nota-se, assim, que a concepção de espaço em Lefebvre muito 

se assemelha ao conceito de território enquanto algo socialmente produzido, proposto nos 

trabalhos de autores como Raffestin e Milton Santos. A ideia de espaço para Henri Lefebvre 

(1974) apresenta características que se relacionam com a ideia de território usado por Milton 

Santos (1978), que numa definição simples seria a junção entre o espaço material e o espaço 

social, ou seja, incorpora o espaço que o homem habita, constrói e reconstrói, conforme suas 

ações e relações (SAQUET, 2007). 

 Raffestin e Butler (2012) faz um resgate das suas próprias ideias em torno de espaço, 

território e territorialidade que ele iniciou no período supracitado. Primeiramente, o autor faz 

uma reflexão sobre espaço e exalta que, para ele, “espaço era algo dado, um primeiro material 

oferecido para a atividade humana” (RAFFESTIN; BUTLER, 2012, p. 122, tradução nossa). 

Nesta concepção, o espaço é entendido como algo dado para a humanidade e formado por 
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ecossistemas naturais. É, então, anterior ao território, ou seja, o território é formado a partir do 

espaço. O espaço sofre as influências das pessoas que nele vivem, o que o transforma em 

território, uma 'prisão derivada', ou seja, construída ou produzida (RAFFESTIN, 1986 apud 

RAFFESTIN; BUTLER, 2012). 

 Com a ideia de espaço em mente é possível conceituar território e territorialidade, que 

são derivados da atividade humana no espaço (RAFFESTIN; BUTLER, 2012). Assim, 

Raffestin e Butler (2012) reafirma que território é o resultado da produção de atores, assumindo 

que foi fortemente influenciado pelo 'espaço social' presente no trabalho seminal de Lefebvre 

(1974). Ou melhor detalhando, “o território resulta da projeção de trabalho, energia e 

informação por uma comunidade em um determinado espaço” (RAFFESTIN; BUTLER, 2012, 

p. 126, tradução nossa). O território é, enfim, sinônimo de apropriação (DELEUZE; 

GUATTARI, 1972). Para Saquet (2003), o território é um lugar de relações a partir da 

apropriação e produção do espaço. Raffestin (1993) afirma que o ator “territorializa” o espaço 

ao se apropriar dele, concreta ou abstratamente. Heidrich (2005) argumenta que o território é 

produzido por meio de vínculos, de criações ou de invenções humanas, através de práticas 

sociais. Neste sentido, como bem resume Saquet (2018), “o território é formado por relações 

natureza-sociedade”.  

 Haesbaert (2006) reitera que são as relações sociais em que o território está mergulhado 

que o definem enquanto território. O autor enfatiza que estas relações são sempre, também, 

relações de poder (HASBAERT, 2006). Indo ao encontro da colocação de Saquet (2003) que 

afirma que o território acontece quando se manifesta e exerce-se qualquer tipo de poder, de 

relações sociais. Saquet (2003, p. 24) complementa que “toda relação social, econômica, 

política e cultural é marcada pelo poder, porque são relações que os homens mantêm entre si 

nos diferentes conflitos diários”.  

 Raffestin e Butler (2012) faz uma observação importante sobre o trabalho, origem do 

poder, como constituidor da territorialidade. O autor enfatiza que “sem trabalho não há 

transformação nem conservação ou manutenção dos ecossistemas nem, por fim, representação” 

(RAFFESTIN; BUTLER, 2012, p. 128, tradução nossa). Isto posto, Saquet (2018) afirma que 

território sempre significou a condição local da luta de classes, ainda que em espaço e tempo 

distintos. E esta relação sempre esteve pautada na noção de poder. Território é uma questão de 

poder e não apenas de poder político, refere-se tanto ao poder no sentido de dominação, quanto 

ao poder no sentido de apropriação, sendo o primeiro mais explícito e o último mais implícito 

ou simbólico (HAESBAERT, 2007). Apropriação, neste sentido está ligado ao uso social do 
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território no tempo. Cantelmo, Lobo e Garcia (2015) salientam que as relações de poder são, 

também, responsáveis por delimitar e produzir o território, aqui entendido como resultado do 

uso do espaço. 

 Para a análise das políticas atuais de desenvolvimento é importante refletir sobre o 

conceito de território e territorialismo (CANTELMO; LOBO; GARCIA, 2015). A construção 

do território é consequência da territorialidade que, por sua vez é “o conjunto das relações que 

o homem mantém com a exterioridade e a alteridade, com o auxílio de mediadores, para a 

satisfação das suas necessidades, no sentido de atingir a maior autonomia possível, levando em 

consideração os recursos do sistema” (RAFFESTIN; BUTLER, 2012, p. 139, tradução nossa). 

Para Cantelmo, Lobo e Garcia (2015), as territorialidades, no contexto do desenvolvimento 

desdobrado do capitalismo, vêm sofrendo um processo de homogeneização. Haesbaert (2007) 

conclui que o território é sempre múltiplo, diverso e complexo e não uni funcional conforme 

prega o capitalismo hegemônico, que se ancora num Estado moderno, defensor de uma 

padronização territorial que não aceita a multiplicidade ou sobreposição de territorialidades. 

Cantelmo, Lobo e Garcia (2015) salientam que a característica de “usado”, como mencionado 

anteriormente, é própria do território, faz dele algo heterogêneo, apresentando diversas faces. 

Para estes mesmos autores, o projeto desenvolvimentista estatal, de cunho unificador, inibe a 

proposição de projetos alternativos de sociedade. Desta forma, estes projetos se baseiam em 

estratégias padronizadas que não levam em consideração as características próprias de cada 

território, nem tão pouco as especificidades quanto às territorialidades. 

 Neste contexto acontece um grande movimento de desterritorialização e 

reterritorialização, num processo ao mesmo tempo histórico e geográfico (SAQUET, 2018). O 

trabalho seminal dos filósofos Deleuze e Guattari, “O Anti-Édipo”, publicado originalmente em 

1972, é considerado o precursor da definição de desterritorialização e reterritorialização. 

Deleuze e Guattari se utilizam destes conceitos para entender a criação do Estado e a dinâmica 

do capitalismo (HAESBAERT; BRUCE, 2002). Para Deleuze e Guattari, assim como para 

tantos outros autores (RAFFESTIN, 1978; HAESBAERT, 2007; SAQUET, 2018), a 

desterritorialização e a reterritorialização são processos indissociáveis. Cantelmo, Lobo e 

Garcia (2015) acrescentam que há um contínuo processo de territorialização-

desterritorialização-reterritorialização alimentado por uma complexa dinâmica de conflito entre 

propostas de territorialização que é induzida por “diversas estratégias de produção do território” 

e podem ser muito agressivas e excludentes entre si. 

 Deleuze e Guattari (1972) descrevem a desterritorialização como o movimento de 
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abandono do território, enquanto a reterritorialização é o movimento de construção do território. 

Raffestin (1978) afirma que a desterritorialização se caracteriza pela perda do território outrora 

construído e apropriado. Ocorre, então, uma ruptura das relações sociais e com a natureza que 

antes existiam em dado território. Já a reterritorialização é o processo que reproduz os 

elementos iniciais do território, nem sempre em sua totalidade, mas pelo menos retomando 

alguma de suas características prévias (SAQUET, 2018). Deleuze e Guattari (1972) enfatizam 

que o capitalismo nunca deixa de reterritorializar o que ele próprio desterritorializou. “O 

capitalismo instaura ou restaura todos os tipos de territorialidades residuais e factícias, 

imaginárias ou simbólicas, sobre as quais ele tenta, bem ou mal, recodificar, reter as pessoas 

derivadas das quantidades abstratas” (DELEUZE; GUATTARI, 1972). 

 Assim, desterritorialização, antes de significar desmaterialização, dissolução das   

distâncias, deslocalização   de   firmas   ou   debilitação dos controles fronteiriços, é um processo 

de exclusão social, ou melhor, de exclusão socioespacial (HAESBAERT, 2006, p. 67). 

Haesbaert (2004) afirma que o indivíduo é privado de seu território e obrigado a se liberar dos 

elos culturais e de identidade com o lugar, constituindo a sua própria desterritorialização. Desta 

forma, esse mesmo autor enfatiza que a desterritorialização atinge, principalmente as 

populações mais vulneráveis: 

Desterritorialização, se é possível utilizar a concepção de uma forma coerente, nunca 

‘total’ ou desvinculada dos processos de (re)territorialização, deve ser aplicada a 

fenômenos de efetiva instabilidade ou fragilização territorial, principalmente entre 

grupos socialmente mais excluídos e/ou profundamente segregados e, como tal, de 

fato impossibilitados de construir e exercer efetivo controle sobre seus territórios, seja 

no sentido de dominação político econômica, seja no sentido de apropriação 

simbólico-cultural (HAESBAERT, 2004, p.312). 

 Haesbaert (2004) corrobora, então com Deleuze e Guatarri (1999) ao afirmar que após 

o processo de desterritorialização sempre acontece um processo de reterritorialização, visto que 

são processos indissociáveis.  No contexto das pessoas que são atingidas e vivenciam o processo 

de desterritorialização acompanham também toda dificuldade para se adaptarem a um processo 

de reterritorialização. Para Rocha e Costa (2010), as populações desterritorializadas sofrem 

alterações em seus modos de vida e confrontos com o novo território que passam a ocupar.  

 Estas colocações ajudam a melhor compreender as dinâmicas territoriais e os impactos 

do desenvolvimento e do capitalismo na vida das pessoas que viviam das relações que 

mantinham com os territórios aos quais pertenciam antes de acontecer a ruptura destas relações. 

Isto posto, torna-se pertinente indagar quais as implicações dos projetos hidrelétricos na vida 

das pessoas atingidas pelas barragens? Neste sentido, a próxima seção abordará a construção 

de hidrelétricas e as implicações destas obras na vida dos atingidos por barragens. 
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3.2 Hidrelétricas e os Atingidos por Barragens 

 

 Como já foi dito, a geração de energia é considerada um dos pilares para o crescimento 

econômico e desenvolvimento das nações. Neste cenário, as grandes barragens, muitas vezes, 

são vistas como fundamentais para o fornecimento de água e energia para uma população 

mundial em constante crescimento (HOOGENDAM; BOELENS, 2019; SICILIANO et al., 

2015; BECK et al., 2012). A partir de meados do século vinte ocorreu um vertiginoso 

crescimento dos investimentos em geração de energia hidrelétrica em todo o mundo. As 

barragens de hidrelétricas são defendidas em razão dos processos de desenvolvimento e 

modernização dos países que elas propiciam (SCHAPPER et al.,2020). Baird et al. (2015) 

confirmam que os governos, bancos de desenvolvimento e doadores defendem os projetos de 

grandes barragens como indutores do desenvolvimento, da modernidade e do progresso. 

 No contexto histórico mundial, entre as décadas de 1950 e 1970, as grandes hidrelétricas 

eram vistas positivamente como promotoras de desenvolvimento. Mas a partir da década de 

1980 esta visão começou a mudar em decorrência das adversidades provocadas pela construção 

de barragens (HOOGENDAM; BOELENS, 2019) tanto em relação a aspectos ambientais, 

quanto a aspectos sociais. No contexto brasileiro, Moran (2016) afirma que a Constituição de 

1988 conferiu direitos às pessoas o que contribuiu para mudar a visão destas sobre as barragens. 

O autor assim coloca, pois, a Constituição Federal representa um avanço quanto às garantias e 

direitos fundamentais e afirmação do regime democrático no Brasil, ampliando os direitos 

sociais e civis e respaldando os direitos políticos democráticos dos cidadãos.  

 A construção de barragens perdeu fôlego mundialmente a partir da década de 1980. Uma 

das evidências nesse sentido foram as preocupações de organizações internacionais, como o 

Banco Mundial, com os custos socioambientais destas obras, o que paralisou a oferta de 

recursos financeiros para este fim (MORAN, 2016; BENE et al., 2018). O próprio Banco 

Mundial estabeleceu uma comissão, a Comissão Mundial de Barragens (CMB), em 1997, a 

qual publicou em 2000 um relatório com conclusões sobre os impactos socioambientais 

provocados pelas barragens e orientações para melhores práticas para construção de barragens. 

Apesar das mudanças ocorridas nas últimas duas décadas, este relatório ainda é reconhecido 

com o mais abrangente e respeitado documento internacional que trata da construção de 

barragens. 

 No entanto, nas duas primeiras décadas do século vinte e um, retomou-se o debate em 
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torno da necessidade de ampliação da geração de energia de fonte hídrica. Boelens et al. (2019) 

salientam que os grandes projetos hidrelétricos se tornaram controversos, local e globalmente, 

mas apesar das inúmeras críticas, recentemente estes projetos despontaram mundialmente. As 

barragens de hidrelétricas estão renascendo em várias partes do mundo, principalmente em 

países em desenvolvimento e naqueles de renda mais baixa, nos quais ainda há grande potencial 

hidrelétrico a ser explorado (NORDENSVARD et al., 2015; PEARSE-SMITH, 2014; 

KIRCHHERR; CHARLES, 2016; BENE et al., 2018).  

Assim, alguns fatores contribuem para a redução da construção de hidrelétricas em 

países desenvolvidos, quais sejam: o primeiro é que a maioria dos projetos economicamente 

viáveis já foram concretizados e o segundo é o crescimento das preocupações a respeito dos 

impactos socioambientais causados pelas barragens (BECK, 2012); a crescente demanda 

relacionada à promoção do crescimento econômico fez com que o debate em torno dessas 

questões fosse revigorado.  

 Tal debate, como já foi sugerido acima, centra-se na necessidade de ampliação da oferta 

de energia para atender à crescente demanda e promover o crescimento econômico sem, 

contudo, impactar nas mudanças climáticas (BENE et al., 2018). O potencial ainda a ser 

explorado no mundo para a geração de energia hidrelétrica e a característica de fonte de energia 

limpa são as principais justificativas para aumentar a produção de energia de fonte hídrica. As 

hidrelétricas têm capacidade para reduzir a deficiência energética, principalmente em países em 

desenvolvimento, e reduzir o impacto negativo na mudança do clima à nível mundial (WORLD 

BANK, 2013), baseado na perspectiva de que a energia hidrelétrica é uma fonte de energia 

limpa e na noção de que as barragens asseguram o desenvolvimento industrial de um país como 

um todo (MORAN, 2016). Alguns autores destacam que o Banco Mundial deixou de suportar 

financeiramente as grandes barragens de hidrelétricas nos anos noventa do século vinte, mas 

recentemente tornou a dar suporte a este tipo de projeto de infraestrutura (NORDENSVARD et 

al., 2015; PEARSE-SMITH, 2014; BENE et al., 2018). 

 Além das questões já mencionadas, Urban et al. (2015) acrescentam que, com a 

construção de grandes barragens de hidrelétricas, os governos esperam não só melhorar a 

infraestrutura energética, mas, também, captar fundos destinados a incentivar a transição para 

uma energia mais limpa. Isto porque as preocupações em manter uma matriz energética mais 

limpa faz parte das principais discussões internacionais o que se reflete na ampliação dos 

recursos para tal fim. No entanto, tem aumentado muito as críticas em relação à construção de 

barragens mundialmente. Para Pearse-Smith (2014), as grandes barragens refletem um 
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paradigma de desenvolvimento desatualizado e somente focado no crescimento econômico 

como resultado da modernização. 

 A questão da energia hidrelétrica é um assunto bem controverso e provoca intensas 

disputas locais, nacionais e transnacionais entre seus defensores e seus oponentes (BOELENS 

et al., 2019; BENE et al., 2018). Boelens et al. (2019) destacam, ainda, que, principalmente nas 

últimas décadas, os movimentos populares, ativistas e acadêmicos têm denunciado cada vez 

mais as mazelas dos empreendimentos hidrelétricos, os prejuízos ambientais e o sofrimento 

humano causados. Apesar do apelo ao crescimento do acesso à energia e sua condição de baixa 

emissão de carbono, a geração hidrelétrica, com a construção de grandes barragens, provoca 

impactos negativos severos nas populações locais, além de influenciar a disponibilidade de 

recursos naturais e impactar negativamente ecossistemas inteiros. Nesse sentido, a literatura 

tem apontado para o aumento da resistência e mobilização contra barragens (SCHAPPER et 

al., 2020). No entanto, tem prevalecido a percepção de que os potenciais impactos 

socioambientais negativos causados pelas barragens são “custos aceitáveis” em relação aos 

benefícios econômicos destas estruturas (BECK et al., 2012). 

 Essa proposição, é claro, levanta uma série de questionamentos.  Agostini e Bergold 

(2013, p.186), por exemplo, argumentam que as pessoas atingidas são, “aos olhos do 

empreendedor, seres descartáveis e objetos que podem ser removidos sem qualquer 

comprometimento de sua existência”. Benincá (2010), por sua vez, salienta que as famílias 

atingidas pelo crescimento do setor hidrelétrico no Brasil são tratadas como empecilhos ao 

progresso e acuadas em locais mais desvalorizados e impróprios ao trabalho. Há também que 

se fazer referência ao fato de que a expressão “empecilho ao progresso” não remete apenas aos 

atingidos por barragens, além de trazer para o centro da discussão o tema do uso de violência 

relacionado à implementação desses empreendimentos. Isto é, tais efeitos estão relacionados a 

muitos outros empreendimentos, como minas de carvão, construção de estradas, usinas 

nucleares, entre outros, os quais tiveram em comum, ao longo da história e ao redor do mundo, 

o uso da violência.  Violência entendida aqui como de variadas formas, incluindo os tipos de 

violência que não são exatamente diretos ou físicos (BENE et al., 2018).  

 Assim, os grandes projetos de investimento podem ser descritos como projetos 

econômicos de envergadura, causadores de grande impacto social e ambiental, mas que não têm 

por destinatárias as populações locais, ou seja, são empreendimentos que favorecem a economia 

e não as populações atingidas (MARTINS, 1993). 

 O argumento que aqui fica em evidência aponta para as grandes empresas como 
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possuidoras de muitos recursos e buscam legitimar suas ações por variados meios, entre eles a 

mídia. Santos (2018), por exemplo, afirma que, em vários momentos, as lutas das populações 

foram distorcidas pela mídia, criminalizando-as e deslegitimando suas ações de enfrentamento 

com a lógica dominante. Ações como esta enfraquecem os atingidos e desmotivam os 

engajamentos em movimentos sociais. De acordo com Araújo e Moret (2016), ocorre então o 

enfraquecimento das comunidades, concretizando os objetivos das empresas em ignorar, 

silenciar e esquecer as reivindicações na pauta das discussões sociais. 

 De acordo com Nordensvard et al. (2015), as grandes barragens de hidrelétricas são 

controversas, já que apesar dos benefícios, deslocam as pessoas e devastam a natureza. Para 

Siciliano et al. (2015), esse caráter controverso se expressa em termos de sua sustentabilidade 

social e ambiental. A conceituação dos impactos sociais do desenvolvimento de infraestrutura 

é extremamente complexa, acarretando impactos sociais nas diversas dimensões: tempo, espaço 

e valores (KIRCHHERR; CHARLES, 2016). Grandes obras de infraestrutura geralmente 

trazem mais benefícios para a escala nacional do que para aqueles diretamente afetados por 

elas. Pearse-Smith (2014) destaca que a eletricidade das grandes hidrelétricas atende, em 

especial, às indústrias e centros urbanos, enquanto a população diretamente afetada por grandes 

barragens, frequentemente, não tem acesso a este serviço, apesar de viver mais próximo de sua 

fonte. Neste sentido, Siciliano et al. (2015) enfatiza que é necessário e urgente encontrar um 

equilíbrio entre benefícios e custos para as escalas local e nacional nos projetos de construção 

de barragens. 

 Muito embora tenha ocorrido um acúmulo de anos de experiência na construção de 

barragens e na avaliação de seus impactos, os problemas apontados sob a perspectiva da 

sustentabilidade, sobretudo nos seus aspectos ambiental e social, permanecem. Depois de 

décadas de construção de barragens em países em desenvolvimento, ainda não há solução para 

mitigar os severos impactos na vida das populações locais atingidas (NORDENSVARD et al., 

2015). De acordo com Moran (2016), entre tantos impactos provocados por tais obras estão os 

distúrbios provocados nos municípios receptores destas obras. De acordo com o autor, tais 

distúrbios advêm de um rápido crescimento populacional no local de instalação, que a princípio 

não possui recursos financeiros imediatos para atender às necessidades básicas que se ampliam 

consideravelmente, gerando impactos sociais de várias ordens (MORAN, 2016). Além disso, 

países de renda média e baixa, os quais ainda têm potencial para ampliação da produção de 

energia hídrica, possuem deficiências em termos de políticas sociais para remediar os impactos 

sociais de grandes projetos de infraestrutura, como é o caso das barragens (NORDENSVARD 
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et al., 2015). 

 Segundo Hoogendam e Boelens (2019), o número de pessoas atingidas por barragens é, 

em alguns casos, extremamente alto, chegando a dezenas ou centenas de milhares de pessoas 

afetadas por uma única barragem. Essa situação se agrava uma vez que os impactos negativos 

das barragens, em geral, afetam populações marginalizadas, que dependem dos recursos 

ribeirinhos para seu sustento (BECK, et al., 2012). De acordo com Pearse-Smith (2014), é 

recorrente que as pessoas mais afetadas pelas grandes barragens recebam poucos benefícios, 

mas, em contrapartida, arcam com grandes prejuízos. Outro aspecto pontuado pela literatura é 

o fato de que os impactos das barragens, como regra, não se restringem ao local onde estão 

localizadas. Isto é, elas podem provocar efeitos cumulativos a longas distâncias, a jusante e a 

montante do empreendimento (GRILL et al., 2015; BECK et al., 2012). Decorre disso que 

vários são os autores que defendem que a análise de impacto social e ambiental deve dar atenção 

a toda a área atingida, direta ou indiretamente (HARVEY, 2012; KIRCHHERR; CHARLES, 

2016; GRILL et al., 2015; BECK et al., 2012). 

 O deslocamento das pessoas, a perda de meios de subsistência sustentáveis e os danos 

aos ecossistemas estão entre os principais impactos negativos da construção de barragens 

(HOOGENDAM; BOELENS, 2019; BECK et al., 2012). Para Beck et al. (2012) as barragens 

podem provocar impactos negativos de várias ordens como biofísicos, socioeconômicos e 

geopolíticos. Entre os impactos socioambientais que as comunidades locais têm de enfrentar 

devido à construção de grandes barragens estão o reassentamento das pessoas e comunidades 

afetadas, estresse psicológico, perda ou declínio dos meios de subsistência e bens, mudanças 

nos estilos de vida e tradições, impactos na pesca, agricultura e segurança alimentar, impactos 

no acesso e na qualidade da água e outros efeitos ambientais adversos (NORDENSVARD et 

al., 2015; SICILIANO et al., 2015). Indo ao encontro dos resultados do estudo de Bene et al. 

(2018, p.18), o qual revelou que os impactos socioeconômicos mais relatados se referem “ao 

deslocamento, à perda de paisagem e sentido de lugar, à expropriação de terras, à perda de 

meios de vida e à perda de conhecimento tradicional fundamentado”.  

 Os impactos das barragens ao meio ambiente provocam a redução no acesso ou na 

disponibilidade de peixes e outros recursos ribeirinhos, impactando na subsistência humana 

(BECK et al., 2012). Estes impactos acontecem em um contexto em que, quase sempre, as 

comunidades atingidas não foram satisfatoriamente compensadas (HOOGENDAM; 

BOELENS, 2019; PEARSE-SMITH, 2014; BENE et al., 2018).  

 Assim, pode-se dizer que o sucesso dos projetos hidrelétricos não se reflete em melhoria 
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real na concepção dos moradores locais e usuários da água (BOELENS et al., 2019). Diante do 

exposto, a aceitação da construção de barragens implica em aceitar que tais obras não são 

isentas quanto à geração de impactos sociais e ambientais negativos e irreversíveis, para além 

dos benefícios que elas geram.  

 Mesmo entendendo que os impactos negativos acontecem, encaminhá-los não tem sido 

tarefa fácil para vários países. Um grande impasse nas negociações sobre compensação durante 

o desenvolvimento de grandes projetos hidrelétricos e barragens é sobre o que deve ser 

compensado, o significado e o valor dos itens, seres e relações a serem deslocados, bem como 

as unidades de medida para a compensação (HOOGENDAM; BOELENS, 2019).  

 Além disso, é bastante debatido a dificuldade de conceituação do termo “atingido”. No 

contexto dos atingidos por barragens de hidrelétricas, esse termo é confundido, conforme coloca 

Vainer (2008), com os termos “alagado” e “inundado”, havendo assim a desconsideração, em 

muitos casos, de impactos de outras naturezas, como os impactos sociais e culturais provocados. 

É, então, uma definição importante, pois “ao abordar a discussão acerca do conceito de atingido 

é necessário compreender que se está discutindo acerca do reconhecimento e legitimação de 

direitos” (VAINER, 2008, p. 40). Vainer (2008) apresenta algumas concepções que buscam 

definir o termo “atingido”. Entre elas, a concepção territorial-patrimonialista, que trata o 

atingido como o proprietário da terra alagada e a concepção hídrica, na qual o atingido passa a 

ser o inundado, aquele que teve suas terras alagadas. Vainer (2008) salienta que por muito 

tempo, no Brasil, mas não só aqui, a concepção territorial-patrimonialista prevaleceu. 

Na maioria dos casos não se reconhecia a existência de qualquer impacto social ou 

ambiental. E o único problema era, por assim dizer, um problema patrimonial 

fundiário. O tratamento era o de negociação dos valores da desapropriação. Embora 

durante muito tempo o termo não fosse utilizado, é evidente que esta abordagem 

apenas reconhecia como atingidos os proprietários de terras. Assim, a perspectiva 

territorial-patrimonialista era, quase sempre, indenizatória (VAINER, 2008, p. 40). 

 Para esse mesmo autor, tem predominado recentemente a “abordagem hídrica” que, 

mesmo reconhecendo os não proprietários, isto é, os ocupantes, posseiros, meeiros etc., como 

atingidos, tende a circunscrever espacialmente os efeitos do empreendimento estritamente à 

área a ser inundada. Também para Santos (2015), tem prevalecido, nas negociações com as 

empresas construtoras e com o governo, a concepção de que o atingido é o proprietário, aquele 

que teve suas terras alagadas e, por isso, pode ser indenizado pecuniariamente. 

 Nesta perspectiva, o atingido é entendido como inundado e, por decorrência, como 

deslocado compulsório – ou, como é corrente na linguagem do Banco Mundial, reassentado 

involuntário (VAINER, 2008). Para Vainer (2008), a tendência atualmente defendida é a de se 
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considerar não só as pessoas que foram deslocadas fisicamente, mas, também, aquelas pessoas 

que foram privadas de algum de seus recursos básicos e modos de vida. 

 Agostini e Bergold (2013) argumentam que as populações atingidas passam por um 

longo processo de adaptação, tanto de aspectos culturais, quanto sociais e de reconstrução da 

conexão emocional, cultural e existencial com o novo espaço que agora ocupam. Em um 

processo que se revela novo e estranho para as pessoas que, de forma súbita, deixam o lugar 

onde sempre viveram. Os atingidos passam a conviver com o sofrimento e com as 

consequências do deslocamento compulsório, uma vez que estas pessoas veem seus modos de 

vida e projetos destruídos (CRUZ; SILVA, 2010). 

 Para Beck et al. (2012), as inúmeras barragens construídas ao longo do século passado, 

“causadoras de muitos impactos negativos” despertaram a atenção e a necessidade dos gestores 

e financiadores destes projetos de adotar práticas mais sustentáveis na construção, operação e 

eventual remoção de populações por conta da construção de barragens. No entanto, Siciliano et 

al. (2015) salienta que, na maioria das vezes, não há documentos formais que firmem o 

compromisso dos responsáveis pela construção de barragens em mitigar os impactos sociais 

negativos provocados, prevalecendo as promessas verbais, o que contribui muito para que os 

direitos da população atingida por barragens não sejam respeitados e os acordos não sejam 

cumpridos. 

 Para alguns autores (KIRCHHERR; CHARLES, 2016; BOELENS et al., 2019), é 

preciso, ainda, considerar que cada barragem está inserida num contexto específico, requerendo 

ações igualmente específicas. É o que argumentam Kirchherr e Charles (2016) quando dizem 

que cada barragem tem características peculiares e, por isso, precisam de uma estrutura 

específica. Os projetos hídricos universalistas “carecem de empatia para compreender” as 

preocupações reais com os impactos socioambientais causados (BOELENS et al., 2019). 

 Para levar em consideração estes aspectos, Harvey (2012) enfatiza que a população local 

afetada deveria estar muito mais envolvida nas análises de impacto socioeconômico de obras 

de infraestrutura. No entanto, conforme argumentam Bene et al. (2018), nota-se que a repressão, 

a criminalização, os ataques violentos a ativistas e assassinatos são recorrentes nos conflitos 

referentes às barragens e que há um agravamento destas questões quando há indígenas 

envolvidos nestes conflitos. Em uma amostra de 220 casos6 analisados pelos autores, há a 

 
6 Os dados analisados pelos autores são oriundos do Atlas Global de Justiça Ambiental (EJAtlas), disponível em: 

www.ejatlas.org. Bene et al. (2018) salientam que, conforme informação do Atlas, trata-se de uma amostra 

pequena, dado o nível global de análise, pois muitos dos casos envolvendo conflitos na instalação de barragens 

ocorreram há muito tempo e, ainda, porque o Atlas depende de informações de organizações e países, as quais 

nem sempre estão disponíveis. 
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presença de mobilização de grupos indígenas contrários às barragens em 118 deles. No universo 

dos 220 casos a repressão foi relatada em 24%, a criminalização de ativistas em 20%, os ataques 

violentos a ativistas em 18% e assassinatos em 7%. Nos casos em que os grupos indígenas 

estiveram envolvidos nas mobilizações, 118 casos, a repressão foi reportada em 32%, a 

criminalização dos ativistas em 22%, os ataques violentos a ativistas em 23% e os assassinatos 

10%. Já quando os grupos indígenas não estiveram envolvidos nas mobilizações, 102 casos, 

ocorreram situações de repressão em 15%, de criminalização dos envolvidos em 17%, de 

ataques violentos a ativistas em 13% e de assassinatos 4%.  

 Ainda segundo Bene et al. (2018), as violências percebidas, neste contexto, são de várias 

formas, não somente diretas e físicas, mas também indiretas como a estrutural, a cultural e a 

perturbação do meio ambiente. Os autores apresentam um gráfico com as cinco questões mais 

reportadas quanto à três aspectos: Socioeconômico, ambiental e saúde (FIGURA 1). Nota-se 

que os deslocamentos, a degradação da paisagem e os problemas mentais são as ocorrências 

mais visíveis em cada um dos três aspectos relacionados acima, respectivamente. 

Figura 1: Impactos da instalação de barragens frequentemente relatados  

 

Fonte: Bene et al., 2018. 

 No Brasil, país ainda com capacidade de ampliação da produção de energia elétrica 
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devido à grande extensão de seus rios e a constante implementação de políticas voltadas ao 

crescimento econômico, é recorrente estes conflitos desde o século passado até a atualidade. O 

sentimento nacionalista brasileiro do período militar considerava os índios, os ativistas 

socioambientais e ONGs internacionais como empecilhos à modernização e desenvolvimento 

do país (BRATMAN, 2015). Os processos de redemocratização do Brasil na década de 1980 

levaram ao crescimento das mobilizações contra as barragens (SCHAPPER et al., 2020). No 

entanto, mais recentemente, a construção da barragem hidrelétrica de Belo Monte, na 

Amazônia, tem sido vista como símbolo de “desrespeito à legislação ambiental brasileira e aos 

direitos da população indígena, que são considerados 'obstáculos' ao crescimento econômico” 

(FAINGUELERNT, 2016, p. 257-258). 

 Conforme observado por Pase et al. (2016), a instalação de uma hidrelétrica significa a 

reconfiguração geográfica e social do local, onde coexistem duas lógicas distintas de 

apropriação: a dos atingidos e a dos empreendimentos hidrelétricos, esta última baseada numa 

visão desenvolvimentista e apoiada na evolução tecnológica para intensificar a apropriação do 

espaço. Neste sentido, Borges e Silva (2011) salientam que a desterritorialização provocada 

pelas hidrelétricas assumem efeitos diretos, como o alagamento das terras e casas e efeitos 

indiretos, como perdas de laços comunitários, separação de comunidades e famílias, destruição 

de igrejas, capelas e inundação de locais sagrados para a comunidade. 

 Essas mazelas provocadas pela geração de hidreletricidade permanecem no território e 

no tempo, ainda que seja, muitas vezes, mais facilmente percebível os incrementos no 

crescimento econômico provocados pelos investimentos na infraestrutura energética (AMANN 

et al., 2016; INDERST; STEWART, 2014). Diante do exposto, a próxima seção traz uma breve 

apresentação da relação entre geração de energia e crescimento econômico, bem como dados 

das matrizes energética e elétrica brasileiras, que mostram a importância da hidreletricidade 

para o país.  

 

3.3 Energia e Crescimento Econômico 

 

 Como visto, a capacidade de geração de energia é pauta constante nas discussões sobre 

desenvolvimento e crescimento econômico dos países. Durante o século vinte, o Brasil, assim 

como diversos outros países, intensificou seus esforços na ampliação de seu setor energético 

visando incrementar a produção e, consequentemente, melhorar os níveis de crescimento 

econômico (TOLMASQUIM, 2012). Dados do PIB e da geração de energia nacional mostram 
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uma estreita relação entre estas duas variáveis (GRÁFICO 1). Por este mesmo gráfico, nota-se 

que nos anos que houve crescimento do PIB do Brasil também ocorreu um aumento na 

produção de energia e quando houve queda no PIB do país também ocorreu queda na geração 

de energia. 

Gráfico 1: Brasil: variações na produção de energia e no PIB nacionais – 1975-2019 

 
Fonte: elaboração própria com dados do IBGE e Aneel. 

 No contexto brasileiro em particular, as políticas nacionais de desenvolvimento ao longo 

de todo o século vinte priorizaram a expansão dos investimentos na geração de energia 

hidrelétrica, como forma de avançar nos planos de desenvolvimento do país, num cenário em 

que cresciam os debates acerca dos impactos negativos causados pela geração de eletricidade a 

partir de combustíveis fósseis (VICHI; MANSOR, 2009). Além da alta capacidade hidrográfica 

brasileira, outras características da geração de energia hidrelétrica também contribuíram para 

intensificar o interesse do Brasil em investir em infraestrutura neste setor. O baixo custo de 

produção, a possibilidade de controlar a produção conforme a demanda a partir do aumento e 

redução do fluxo de água e de estocar energia em reservatórios são algumas destas 

características (BERMANN, 2007).  

 Tais fatores, têm reflexos na matriz energética brasileira7, na qual a energia hídrica 

 
7 “A matriz energética consiste, numa definição simplificada, de uma descrição de toda a produção e consumo de 

energia de um país, discriminada por fonte de produção e setores de consumo. A matriz pode ser tão detalhada 

quanto se deseje. No Brasil, a descrição disponível mais detalhada que se tem é o Balanço Energético Nacional 

(BEN), que é elaborado anualmente pela Empresa de Pesquisa Energética (EPE), sendo publicado pelo Ministério 

de Minas e Energia (MME). É um documento bastante completo, publicado regularmente desde 1970, sendo 

amplamente utilizado tanto pelo governo quanto pelo setor privado para suas atividades de planejamento e 

investimento” (VICHI; MANSOR, 2009, p.758). 
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possui uma representatividade bem maior do que sua presença na matriz energética mundial, o 

que pode ser observado na tabela 1, elaboradas com base nos dados da Empresa de Pesquisa 

Energética (EPE, 2020). Alguns estudos enfatizam que o Brasil é referência mundial por 

algumas razões, entre elas, pelo país ter excelência na geração de hidreletricidade e por ter suas 

matrizes energética e elétrica das mais renováveis do mundo (TOLMASQUIM, 2012; VICHI; 

MANSOR, 2009). 

Tabela 1: Matriz Energética Brasileira e Mundial - 2020 

FONTE BRASIL 

(%) 

MUNDO 

(%) 

Carvão 

mineral 

5,28 26,93 

Biomassa - 9,31 

Derivados 

de cana-

de-açúcar 

17,93 - 

Hidráulica 12,35 2,5 

Nuclear 1,39 4,9 

Gás 

natural 

12,15 22,82 

Petróleo e 

derivados 

34,16 31,53 

Lenha e 

carvão 

vegetal 

8,76 - 

Outras 

não-

renováveis 

1,00 - 

Outras 

renováveis 

6,97 - 

Outros - 2,00 
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Fonte: elaboração própria com dados da EPE – Balanço Energético 

Nacional (BEN, 2020). 

 Conforme observado na tabela 1, a energia de fonte hídrica representa 12,35% na matriz 

energética brasileira, enquanto este valor cai para 2,50% na matriz energética mundial. Essa 

relação é consequência da matriz elétrica brasileira, na qual a energia hidrelétrica representa 

mais de 60% da geração de eletricidade no Brasil, o que está em evidência na tabela 2. 

Tabela 2: Matriz Elétrica Brasileira e Mundial - 2020 

FONTE BRASIL 

(%) 

MUNDO 

(%) 

Carvão e derivados 3,3 38,04 

Hidráulica 64,90 16,22 

Nuclear 2,50 10,11 

Gás natural 9,3 23,02 

Derivados de petróleo 2,00 2,9 

Solar 1,00 - 

Eólica 8,6 - 

Solar, eólica, geotérmica, maré e outros - 7,31 

Biomassa 8,4 2,4 

Fonte: elaboração própria com dados da EPE – Balanço Energético Nacional 

(BEN, 2020). 

 Deste modo, é possível entender as vantagens do Brasil em relação a sua capacidade 

energética. O país possui uma variedade de fontes de energia e uma capacidade produtiva em 

larga escala que fazem dele um exemplo para o resto do mundo (TOLMASQUIM, 2012). Vichi 

e Mansor (2009) destacam que o Brasil possui um enorme potencial hídrico, entre outros fatores 

como a variedade de combustíveis alternativos disponíveis no país que embasam as vantagens 

da matriz energética brasileira.  

 No entanto, algumas desvantagens das hidrelétricas precisam ser destacadas: a 

construção de hidrelétricas são obras caras e demoradas; a construção de barragens leva à 

inundação de terras férteis e o deslocamento de moradores; a concorrência entre a geração de 

eletricidade e outros usos pela água disponível; e, a distância dos centros consumidores 

implicando em longas linhas de transmissão (OLIVEIRA, 2018; CORONEL et al., 2014; 

MORETTO et al., 2012; BERMANN, 2007; VAINER, 2007). Estes fatores podem contribuir 
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para que a presença da energia elétrica de fonte hídrica seja menos expressiva na matriz elétrica 

mundial (16,22%) quando comparada à matriz elétrica nacional (64,90%) (TABELA 2).  

 Como vantagem, a geração de energia hidrelétrica possui a característica de ser uma 

fonte de energia limpa, corroborando com baixas emissões de gases do efeito estufa, conforme 

coloca a Agência Internacional de Energia (IEA, 2020). Assim, além de símbolo de 

desenvolvimento econômico as barragens de hidrelétricas são vistas também como fontes 

sustentáveis de eletricidade (NORDENSVARD et al., 2015; ZHANG et al., 2017). O gráfico 2 

compara as emissões de CO2 do sistema elétrico brasileiro com os sistemas elétricos de outras 

economias. É notório a baixa taxa de emissão do sistema nacional quando comparado aos outros 

sistemas. 

Gráfico 2: Emissão de CO2 por sistema elétrico em algumas economias 

do mundo - 2017 

 

Fonte: Agência Internacional de Energia (IEA), 2020. 

 A IEA (2020) ressalta, ainda, que as políticas de energia do Brasil adequam-se bem aos 

desafios de energia mais urgentes do mundo, uma vez que o acesso à eletricidade em todo o 

país é quase universal e o setor de energia do Brasil é um dos menos intensivos em carbono do 

mundo. O gráfico 3 retrata o percentual de geração de energia elétrica de fontes renováveis e 

não-renováveis no Brasil e no mundo. 
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Gráfico 3: Percentual de geração de energia elétrica por 

fonte renovável e não-renovável no Brasil e no 

Mundo - 2020 

 

Fonte: elaboração própria com dados da EPE – Balanço Energético 

Nacional (BEN, 2020). 

 No entanto, os desafios da eletricidade no Brasil ainda são grandes. O país é destaque 

por ofertar a eletricidade à população a um dos mais elevados preços no mundo. O gráfico 4 

apresenta em azul o preço em dólar da eletricidade de 21 países. O Brasil possui o oitavo maior 

preço de eletricidade. A situação é ainda pior quando os preços da eletricidade nestes países são 

comparados quanto à paridade do poder de compra (PPC) de cada um deles. Neste caso, 

representado pelas barras em laranja no gráfico 4, o Brasil possui o segundo maior preço da 

eletricidade residencial, ficando atrás somente da Alemanha. 
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Gráfico 4: Preço da eletricidade em alguns países - 2018 

 

Fonte: Agência Internacional de Energia (IEA), 2020. 

 Isto posto, a geração de energia é uma questão que envolve, além das pessoas 

diretamente atingidas pela infraestrutura construída para a produção energética, toda a 

população que paga pela utilização da eletricidade. Isso porque são muitos os custos embutidos 

no preço da energia que o consumidor paga. A tarifa de energia elétrica no Brasil é composta 

por três tipos de custos, conforme a Aneel (2017), presentes na figura 2, ou seja, as 

distribuidoras de eletricidade repassam estes custos para os consumidores. 

Figura 2: Composição da tarifa de energia elétrica no Brasil - 2017 

 

Fonte: Aneel, 2017. 

 Fora estes três grupos de custos, também compõem a conta de luz custos com a 

distribuição de energia e alguns tributos como o Programa de Integração Social (PIS) e 

Contribuição para Financiamento da Seguridade Social (COFINS), o Imposto sobre Circulação 

de Mercadorias (ICMS) e a Contribuição para Iluminação Pública, cobrados pelos governos 

Federal, Estadual e Municipal, respectivamente (ANEEL, 2017). Assim, conforme ilustrado na 

tabela 3, os custos de energia representam mais da metade do valor final da energia elétrica 
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(53,5%). Já os custos com tributos representam 29,5% e os custos com distribuição, 17% 

(ANEEL, 2017). 

Tabela 3: Composição do valor final da energia elétrica - 2017 

Custos Proporção no valor final 

da energia elétrica (%) 

Tributos (ICMS e PIS/COFINS) 29,5 

Distribuição de energia 17,0 

Compra de energia, Transmissão de 

energia e encargos setoriais  

53,5 

Fonte: Aneel, 2017. 

 Assim como estes tributos citados acima, os encargos setoriais também não são criados 

pela Aneel, ambos são definidos em lei e têm objetivos específicos. Conforme a própria Aneel 

(2016), os encargos setoriais são os seguintes:  

i. Conta de Desenvolvimento Energético – CDE; 

ii. Programa de Incentivo às Fontes Alternativas de Energia Elétrica – PROINFA; 

iii. Encargos de Serviços do Sistema – ESS e de Energia de Reserva – EER; 

iv. Taxa de Fiscalização dos Serviços de Energia Elétrica – TFSEE; 

v. Pesquisa e Desenvolvimento – P&D e Programa de Eficiência Energética – PEE;  

vi. Contribuição ao Operador Nacional do Sistema – ONS; e, 

vii. Compensação Financeira pela Utilização de Recursos Hídricos – CFURH.  

 Este último encargo setorial relacionado, Compensação Financeira pela Utilização de 

Recursos Hídricos (CFURH), é um instrumento para compensar os municípios e a União pela 

perda de terras e uso da água para fins de geração de eletricidade. No entanto, seu destino não 

é claramente definido. Pulice e Moretto (2017) observam que a aplicação deste recurso não é 

estabelecida em lei e os recursos não são, necessariamente, dirigidos às áreas e pessoas atingidas 

pelas usinas e barragens de hidrelétricas.  

 Diante do exposto, observa-se que, entre pontos positivos como possuir uma matriz 

renovável de excelência, o Brasil também se destaca por possuir a segunda tarifa de energia 

mais cara do mundo e uma alta carga de impostos e encargos embutidos na conta de luz. 

Situação que reforça o caráter de exploração e exclusão de parcela da sociedade civil de menor 

poder aquisitivo quanto ao acesso à eletricidade. Vainer (2008) observa que a oferta de energia 

no Brasil privilegiou determinados setores econômicos, como as grandes indústrias de 

exportação de produtos primários, contribuindo com a histórica dependência e subordinação do 
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Brasil em relação a outras economias. Este caráter excludente do uso dos recursos de energia 

elétrica no país piorou, ainda mais, com a privatização do setor elétrico no Brasil, na década de 

noventa do século vinte (VAINER, 2008; MAB, 2011). Para o MAB (2011), “a privatização do 

setor elétrico brasileiro representou a transferência do patrimônio público nacional e de um 

conjunto de trabalhadores altamente produtivos para o capital privado”. 

 Assim, nota-se que os benefícios trazidos pela instalação de hidrelétricas podem ser 

relativizados e vistos, mais facilmente, no nível nacional do que no nível local. Esta percepção 

evidencia o uso que o capital faz dos territórios, imprimindo sua lógica de acumulação sem se 

questionar sobre a ruptura provocada nas relações sociais. As barragens de hidrelétricas, ao 

alagarem casas e terras, desencadeiam um processo de desterritorialização, conforme definido 

por Raffestin (1978), no qual os atingidos por barragens perdem o território por eles construído. 

Contudo, o problema não é a geração de energia elétrica em si, mas sim os meios como esta 

geração se impõem às populações locais e aos territórios que atingem (MAB, 2011). A 

legislação do setor de hidreletricidade brasileira pode contribuir para o entendimento de como 

o Brasil, em particular, inseriu ou vem inserindo a questão social no aparato regulatório do setor.  

Para tanto, a próxima seção parte da concepção do Estado em ação, apresentando, por fim, o 

caminho regulatório do setor de energia hidrelétrica que o país percorreu até chegar ao ponto 

em que se encontra hoje. 

 

3.4 O Estado em Ação 

 

 As ações do Estado surgem das demandas da sociedade em um contexto social 

complexo de disputas de poder entre atores sociais, econômicos e políticos. O período pós 

Segunda Guerra Mundial ficou marcado por contextos políticos, econômicos e sociais múltiplos 

e diversificados que aumentaram a complexidade da ação pública (DELEON; VONGENBECK, 

2007). Estas ações buscam, então, transformar dada realidade, partindo da insatisfação com 

uma situação para um ponto no qual se deseja chegar e são permeadas por relações de poder.  

O exercício do poder é imperativo para a compreensão dos processos decisórios no âmbito da 

ação do Estado, que nunca ocorre de forma neutra (ARANHA, 2019). Importante ressaltar que 

Estado não é o mesmo que governo. Conforme colocado por Höfling (2001, p.31):  

Estado é o conjunto de instituições permanentes como órgãos legislativos, tribunais, 

exército e outras que não formam um bloco monolítico necessariamente que 

possibilitam a ação do governo; e Governo, como o conjunto de programas e projetos 

que parte da sociedade (políticos, técnicos, organismos da sociedade civil e outros) 

propõe para a sociedade como um todo, configurando-se a orientação política de um 
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determinado governo que assume e desempenha as funções de Estado por um 

determinado período.  

 À ação do Estado entrelaça-se a política pública, ou seja, a política pública “é o Estado 

implantando um projeto de governo, através de programas, de ações voltadas para setores 

específicos da sociedade” (HÖFLING, 2001, p.31). Para Jobert e Muller (1987), as políticas 

públicas podem ser entendidas como o Estado em ação, o que implica entender como o Estado 

age, em que circunstâncias e o porquê da sua ação, buscando compreender, também, as suas 

omissões. Assim, as políticas públicas podem ser compreendidas como instrumentos oriundos 

do Estado e definidos por Lei, capazes de atuar sobre determinada realidade. Para Kato et al. 

(2014), políticas públicas são instrumentos criados para resolver explícita ou implicitamente os 

problemas sociais. Na concepção de Secchi (2013, p.1), “políticas públicas tratam do conteúdo 

concreto e do conteúdo simbólico de decisões políticas, e do processo de construção e atuação 

dessas decisões”. As políticas públicas são uma combinação entre planejamento racional, 

incrementalismo, concorrência entre grupos, preferências da elite, forças sistemáticas, 

processos políticos e influências institucionais (Dye, 2008). Para Farah (2013), as políticas 

públicas se preocupam com o Estado em ação alinhado aos interesses da sociedade, bem como 

os processos de formação da agenda, formulação, implementação e avaliação das políticas 

públicas.  

 Souza (2006) cita em seu artigo algumas definições de variados autores sobre o que é 

políticas públicas, mas salienta que a conceituação de Harold Laswell8, de que decisões e 

análises sobre política pública implicam responder às seguintes questões: quem ganha o quê, 

por que e que diferença faz, ainda se destaca sobre as demais. Neste estudo, a autora conclui 

que “não existe uma única, nem melhor, definição sobre o que seja política pública”. Souza 

(2006) extrai e sintetiza, das diferentes definições e modelos sobre políticas públicas, alguns 

elementos principais como a definição de que a política pública permite distinguir entre o que 

o governo pretende fazer e o que, de fato, faz, envolvendo vários atores e níveis de decisão, 

embora seja materializada através dos governos, mas não se restringindo a participantes 

formais. A política pública é, ainda na concepção de Souza (2006), abrangente e não se limita 

a leis e regras, sendo uma ação intencional, com objetivos a serem alcançados e, embora tenha 

impactos no curto prazo, a política pública é uma política de longo prazo, que envolve processos 

 
8 Harold Laswell foi um dos primeiros autores, em 1956, a tentar estabelecer/formular o conjunto de etapas de 

desenvolvimento do processo político, propondo uma classificação em sete etapas: “informação” (recolha de 

dados); “iniciativa” (aprovação de medidas de política); “prescrição” (formulação de medidas, normas e regras); 

“invocação” (justificação e especificação dos benefícios e das sanções); “aplicação” (concretização das medidas); 

“avaliação” (sucesso ou insucesso das decisões), e “cessação” (regras e instituições criadas no âmbito da política 

aprovada)”. (ARAÚJO; RODRIGUES, 2017, p. 14).  
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subsequentes após sua decisão e proposição, ou seja, implica também implementação, execução 

e avaliação. 

 Ao amplo contingente conceitual de políticas públicas se junta um diversificado quadro 

de modelos de análise de políticas públicas. A análise de políticas públicas como campo 

disciplinar de estudo surgiu nos EUA na segunda metade do século vinte em condições políticas, 

econômicas e sociais particulares (FARAH, 2016; ARAÚJO; RODRIGUES, 2017). Para Hill 

(2009), Sabatier (2007) e DeLeon (2006), os pioneiros no estudo das políticas públicas, como 

área científica autônoma, foram os norte-americanos Harold Lasswell, Herbert Simon, Charles 

Lindblom e David Easton, por seus trabalhos seminais desenvolvidos a partir da década de 

cinquenta do século vinte. 

 A respeito dos modelos de análise, Muller e Surel (2002) argumentam que o processo 

de análise das políticas públicas deve ser questionado constantemente sobre a natureza 

evolutiva do Estado e das relações entre espaço público e privado. A análise das políticas 

públicas “deve esforçar-se para colocar à luz as lógicas de ação e em ação as lógicas de sentido 

no processo de elaboração e de implementação das políticas” (MULLER; SUREL 2002, p. 20).  

 Em resumo, uma política pública resulta da “interação interdependente entre a 

capacidade do Estado e a ação social” (HOWLET et al., 2013, p. 58). Isto posto, a concepção 

de uma política pública é algo complexo e desafiador, uma vez que envolve uma enorme 

diversidade de atores, interesses e etapas difíceis de serem concretizadas, além da possibilidade 

de resultados diferentes dos esperados. É o que acreditam Howlett et al. (2013) ao definirem 

uma política como prática complexa, de diversas interações entre diferentes atores sociais, com 

interesses divergentes. Além disso, estes atores possuem diferentes níveis de influência sobre o 

processo de política pública (ARANHA, 2019). 

A capacidade de influenciar depende de fatores estruturais, como o lugar que esse ator 

se encontra na divisão do trabalho, assim como a aptidão de um grupo de se constituir 

como ator coletivo e mobilizador de recursos. Um outro elemento importante é ter 

competência para influenciar o conteúdo e a implementação da política pública 

analisada. (ARANHA, 2019, p.29). 

 Diante do exposto, a ação do Estado está permeada por disputas de poder e interesses 

conflitantes entre os atores envolvidos. A subseção a seguir busca traçar a linha do tempo da 

legislação do setor de energia hidrelétrica no Brasil, no intuito de compreender em que sentido 

caminhou esta institucionalidade quanto ao atendimento das demandas sociais de grupos 

marginalizados? Neste contexto, seria possível dizer quais os grupos de interesses têm sido 

privilegiados por estas leis? 
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3.4.2 A Institucionalidade Reguladora do Setor de Energia Hidrelétrica no Brasil 

 

 A energia elétrica surgiu no Brasil em 1880, mesmo período em que passou a ser 

explorada comercialmente nos Estados Unidos e na Europa (GOMES; VIEIRA, 2009). Ainda 

inexpressiva no país naquele momento, dado a hegemonia do setor agrário como atividade 

econômica, a eletricidade passa a ser vista, nas primeiras décadas do século vinte, como 

essencial e propulsora de uma sociedade moderna e industrializada (NETO; CARVALHO, 

2012). A primeira metade do século passado marca, então, o início de uma série de ações que 

buscavam regular o setor de energia hidrelétrica no Brasil. 

 Alguns marcos principais da regulação do setor de energia hidrelétrica no Brasil ajudam 

a compreender os passos percorridos para a inclusão dos aspectos sociais envolvidos na 

implantação de hidrelétricas. É o caso do Código das Águas, estabelecido em 1934; do decreto-

lei nº3.365 que estabelecia a desapropriação por utilidade pública, de 1941; da Constituição 

Federal do Brasil, promulgada em 1988; e do Decreto-lei nº7.342 que cria o Cadastro 

socioeconômico dos atingidos por Barragens, de 2010. Aos que vem se juntar o Projeto de Lei 

nº2.788, que estabelece a Política Nacional de Atingidos por Barragens (PNAB), hoje em 

tramitação no Senado Federal.  

A figura 3 apresenta, então, estas regulamentações desde o início da energia hidrelétrica 

no Brasil, os quais impactam diretamente na legitimação dos direitos dos atingidos por 

barragens no país.  
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Figura 3: Principais marcos regulatórios do setor de hidreletricidade 

no Brasil quanto a aspectos sociais – 1880 a 2019 

 

Fonte: Elaboração própria. 

 A linha do tempo acima inicia-se com o surgimento da energia elétrica no Brasil ainda 

no século XIX, no ano 1880, limitado a alguns serviços públicos e à atividade fabril, quando, 

em outros países, já começava a ser comercializada (GOMES; VIEIRA, 2009). Ainda conforme 

Gomes e Vieira (2009), até a década de trinta prevalecia no país um monopólio privado sobre 

a geração de eletricidade e somente a partir da década de trinta o Estado começa a regulamentar 

o setor e o primeiro mecanismo legal é a promulgação do Código das Águas, em 1934. O 

Decreto-lei nº3.356, de 1941 vem determinar a desapropriação de terras por utilidade pública, 

mas somente considera para fins de indenização os proprietários com escritura da terra. Em 

1988, a Constituição Federal confere mais legitimidade ao direito dos atingidos por barragens 

de receber uma indenização financeira pela desapropriação de suas terras, mas não trata esta 

questão de forma aprofundada. Em 2010, o Decreto-lei nº7.342 institui o cadastro 

socioeconômico dos atingidos por barragens e o Projeto de Lei nº2.788, de 2019, representa 

uma política nacional totalmente voltada aos interesses das populações atingidas por barragens. 

 O número de usinas hidrelétricas no Brasil começou a aumentar drasticamente a partir 

da década de 1930, em decorrência dos processos de industrialização e modernização que se 
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intensificaram no país, naquele período (NETO; CARVALHO, 2012). No entanto, conforme 

observam Gomes e Vieira (2009), até 1930, o setor de eletricidade nacional era 

predominantemente composto por empresas privadas e os municípios e estados gozavam de 

plenos poderes para autorizar o funcionamento de empresas de energia. Alguns fatores como a 

crise de 1929 e a Revolução de 1930 culminaram na modificação do papel do Estado, que 

passou a ter uma atuação nacional, acima dos interesses regionais (GOMES; VIEIRA, 2009).   

 É neste contexto que é criado o Código de Águas, pelo decreto nº 24.643, de 10 de julho 

de 1934, dando início à regulamentação pelo Estado do setor de energia elétrica brasileiro 

(BRASIL, 1934). O Código de Águas permite à União autorizar ou conceder o aproveitamento 

de energia de fonte hídrica, tornando todos os recursos hídricos parte do patrimônio da União. 

Em 1939, criou-se o Conselho Nacional de Águas e Energia Elétrica – CNAEE, pelo Decreto-

lei nº 1.285, de 18 de maio de 1939, diretamente subordinado à Presidência da República, como 

órgão de consulta, orientação e controle quanto à utilização dos recursos hidráulicos e de 

energia elétrica, com jurisdição em todo o território nacional, e mais tarde também com 

atribuições executivas (ANEEL, 2020). 

 Seguindo a cronologia, o Decreto nº 6.402, de 28 de outubro de 1940, aprova o 

Regimento do Departamento Nacional da Produção Mineral (DNPM), do Ministério da 

Agricultura, que transformou o Serviço Geológico e Mineralógico do Brasil em Divisão de 

Geologia e Mineralogia, alterando também o Serviço de Águas para Divisão de Águas 

(BRASIL, 1940). Em 1960, a Lei nº 3.782, de 22 de julho de 1960, criou o Ministério das Minas 

e Energia, passando o CNAEE a estar subordinado a este Ministério (BRASIL, 1960). E em 

1961, o DNPM foi desligado do Ministério da Agricultura, passando a integrar, também, o 

Ministério das Minas e Energia (ANEEL, 2020). Neste mesmo ano, aconteceu a constituição 

das Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - ELETROBRÁS, autorizada pela Lei nº 3.890-A, de 25 

de abril de 1961 (BRASIL, 1961). A Eletrobrás absorveu várias atribuições que eram da 

competência do CNAEE. 

 Em 1965, foi criado o Departamento Nacional de Águas e Energia – DNAE, pela lei nº 

4.904, de 17 de dezembro de 1965 (BRASIL, 1965). Este órgão incorporou a Divisão de Águas 

que era, até então, de competência do Departamento Nacional da Produção Mineral. A lei que 

institui o DNAE não deixou claro que o CNAEE deixaria de intervir nos assuntos da 

competência do DNAE. Passou a existir, assim, dois órgãos com finalidades análogas, o 

CNAEE e o DNAE, o que ocasionava dificuldades para a política energética nacional (ANEEL, 

2020). O Decreto nº 63.951, de 31 de dezembro de 1968, transforma o DNAE em Departamento 
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Nacional de Águas e Energia Elétrica – DNAEE, que passa absorver as atribuições do Conselho 

Nacional de Águas e Energia Elétrica (BRASIL, 1968). Somente em 1969, com o Decreto-lei 

nº 689, de 18 de julho de 1969, o CNAEE foi extinto e todas as suas atribuições foram 

absorvidas pelo DNAEE (BRASIL, 1969). 

 Anos mais tarde, a Portaria nº 234, de 17 de fevereiro de 1977, do Ministério das Minas 

e Energia, aprovou o Regimento Interno do DNAEE (BRASIL, 1977). O artigo 1º da referida 

portaria definia o DNAEE como “Órgão Central de Direção Superior responsável pelo 

planejamento, coordenação e execução dos estudos hidrológicos em todo o território nacional; 

pela supervisão, fiscalização e controle dos aproveitamentos das águas que alteram o seu 

regime; bem como pela supervisão, fiscalização e controle dos serviços de eletricidade”. 

 Observa-se a criação de uma série de organismos e regulamentações, notoriamente a 

partir da década de 1980, que compõem a institucionalidade reguladora que envolve a produção 

de energia e a construção de hidrelétricas, voltados às questões ambientais e sociais. A lei 

nº6.938, de 31 de agosto de 1981, dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins 

e mecanismos de formulação e aplicação, e dá outras providências (BRASIL, 1981). Esta lei 

instituiu o Conselho Nacional de Meio Ambiente (CONAMA) juntamente com o Sistema 

Nacional de Meio Ambiente (SISNAMA) e estabeleceu a Avaliação de Impacto Ambiental 

(AIA) como um instrumento da política do Meio Ambiente. Então, em 1986, a Resolução 

Conama nº 001, de 23 de janeiro de 1986, instituiu e regulamentou a obrigatoriedade da 

realização de Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e o Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 

para fins de licenciamento ambiental de hidrelétricas e demais grandes obras (BRASIL, 1986). 

De acordo com esta resolução, o licenciamento ambiental é um procedimento administrativo 

que aprova a execução, ampliação e operação de empreendimentos potencialmente causadores 

de degradação ambiental (BRASIL, 1986). 

 Assim, é possível dizer que, diante de um contexto nacional favorável e seguindo uma 

tendência mundial, algumas mudanças começam a acontecer no Brasil no sentido da defesa de 

alguns aspectos socioambientais nos processos de implantação de hidrelétricas. A década de 

1980 é um período caracterizado pelo processo de redemocratização do país, no qual destaca-

se o fortalecimento de movimentos sociais de luta e resistência gerando um ambiente propício 

às reivindicações das populações atingidas e de outras representações da sociedade quanto aos 

danos socioambientais provocados pelas hidrelétricas. Conforme aponta VAINER (2007), esta 

conjuntura nacional aliada ao crescimento das preocupações ambientais ao nível mundial 

impusera ao setor elétrico a obrigação de incorporar questões sociais e ambientais à sua agenda. 
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 Em 1986, a Eletrobrás criou o Conselho Consultivo de Meio Ambiente (CCMA) e 

divulgou o Manual de Efeitos Ambientais dos Sistemas Elétricos e o Plano Diretor para a 

Melhoria do Meio Ambiente nas Obras e Serviços do Setor Elétrico. No ano seguinte, em 1987, 

também a Eletrobrás criou a Divisão de Meio Ambiente e a Resolução Conama nº 006, de 16 

de setembro de 1987 (BRASIL, 1987), que dispõe sobre o licenciamento ambiental de obras do 

setor de geração de energia elétrica e a Resolução Conama nº009, de 3 de dezembro de 1987, 

que dispõe sobre a realização de Audiências Públicas no processo de licenciamento ambiental 

(BRASIL, 1987). 

 A Constituição de 1988 trouxe algumas restrições quanto à utilização de recursos 

naturais e alguns cuidados que deveriam ser tomados quanto ao patrimônio cultural do país, 

dados os potenciais impactos provocados por certas obras ou atividades. A Constituição Federal 

de 1988 e as Constituições Estaduais marcaram o avanço das legislações estaduais e a 

consolidação das agências ambientais de vários estados (VAINER, 2007). Pode-se também 

incluir neste contexto a Compensação Financeira pela Utilização dos Recursos Hídricos 

(CFURH) para fins de geração de energia elétrica prevista no artigo 20, §1º da Constituição 

Federal de 1988 (BRASIL, 1988) e regulamentada pela lei nº7.990, de 28 de dezembro de 1989, 

que institui, para os Estados, Distrito Federal e Municípios, compensação financeira pelo 

resultado da exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de 

energia elétrica, de recursos minerais em seus respectivos territórios, plataformas continental, 

mar territorial ou zona econômica exclusiva, e dá outras providências. Quanto ao uso dos 

recursos hídricos, este mecanismo consiste em um valor pago pelas concessionárias de geração 

de energia elétrica a Estados, Municípios e Órgãos da administração direta da União, mas que 

não tem especificado seu destino (BRASIL, 1989). O que significa dizer que este dinheiro não 

é, geralmente, destinado diretamente à população atingida.  

 Vainer (2007) lembra que o processo de redemocratização propiciou a organização de 

diferentes segmentos da população e o crescente controle social sobre as empresas estatais e 

sobre as agências governamentais de modo geral, o que fortaleceu o questionamento do modelo 

de desenvolvimento socialmente injusto e ambientalmente irresponsável implantado pelos 

militares. 

“Ao longo dos anos 1980, no Brasil como em vários países latino-americanos, 

acompanhando o processo de democratização, a ascensão de movimentos 

ambientalistas, a consequente difusão das preocupações com a preservação do meio 

ambiente, a pressão da sociedade civil e, sobretudo, a resistência das populações 

atingidas conduziram progressivamente o setor elétrico a incorporar questões sociais 

e ambientais a sua agenda” (VAINER, 2007, p. 119).  
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 Assim, nota-se que houve avanços naquele período quanto à obrigatoriedade de 

licenciamento e estudos de impacto ambiental. No entanto, percebe-se que estes avanços 

voltaram a ser combatidos e descartados nas primeiras décadas do século vinte e um, mesmo 

sem terem, de fato, significado que o setor elétrico incorporou plenamente uma avaliação mais 

adequada dos custos ambientais e sociais desses projetos, mas sim que os progressos 

assinalados ocorriam quase sempre por pressões externas ao setor elétrico (VAINER, 2007). 

Também é notório que as mudanças ocorridas na década de 1980 enfatizavam as preocupações 

relacionadas às questões ambientais, dando pouca visibilidade aos impactos sociais negativos 

causados pelas usinas hidrelétricas e suas barragens (VAINER, 2007; BERMANN, 2007; 

OLIVEIRA, 2018).  

 Na década seguinte, a Lei nº 9.427, de 26 de dezembro de 1996, instituiu a Agência 

Nacional de Energia Elétrica – ANEEL (BRASIL, 1996). Tal lei define a Aneel como uma 

autarquia sob regime especial, vinculada ao Ministério das Minas e Energia, com sede e foro 

no Distrito Federal e finalidade de regular e fiscalizar a produção, transmissão e 

comercialização de energia elétrica, em conformidade com as Políticas e Diretrizes do Governo 

Federal. Esta lei determina que depois de constituída a Agência e tendo sido publicado o seu 

Regimento Interno, ficará extinto o Departamento Nacional de Águas e Energia Elétrica – 

DNAEE. O que ocorreu em 1997. O Decreto nº 2.335, de 6 de outubro de 1997, aprova a 

Estrutura Regimental da ANEEL (BRASIL, 1997). No mesmo ano, a Portaria nº 349, de 28 de 

novembro de 1997, do Ministério das Minas e Energia, aprova o Regimento Interno da Agência 

Nacional de Energia Elétrica. 

 A Aneel surgiu na década em que as privatizações tomaram espaço na política brasileira. 

Um processo que teve início ainda no governo Collor, com o lançamento do Plano Nacional de 

Desestatização (PND), em 1992, cujo objetivo era privatizar as empresas estatais, iniciando 

pelo setor de energia. A criação da Aneel, já no governo de Fernando Henrique Cardoso, teve o 

objetivo de analisar novas concessões, licitações e fiscalizar serviços prestados à população 

pelas empresas recém-privatizadas (CASTRO, 2004).  

 Acredita-se que as privatizações no setor hidrelétrico brasileiro na década de 1990 

interromperam os avanços observados após a redemocratização do país. Dificultaram, por 

exemplo, as negociações entre as empresas e os atingidos pelas barragens. Vainer (2007) 

destaca que a reestruturação do setor hidrelétrico no Brasil não apenas rompeu com o processo 

anterior de melhorias quanto à legislação que controla o setor, como colocou em risco muito do 

que havia sido conquistado em termos sociais e ambientais. Compreende-se desta afirmação 
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que os avanços conquistados na década de 1980, em termos de ampliação dos direitos sociais e 

da participação social, foram colocados em risco, pois as privatizações delegaram maiores 

poderes às empresas privadas e reduziram o poder de voz da população. Para Vainer (2007), 

isso se deu porque as privatizações das empresas de geração e distribuição de energia elétrica 

na década de 1990 “ocorreram sem critérios”, favorecendo a concessão de direitos de 

exploração de potenciais hidrelétricos a grupos privados.  

 Dando sequência às políticas de regulação da geração de energia hidrelétrica no Brasil, 

a Resolução Conama nº 237, de 19 de dezembro de 1997, veio regulamentar os aspectos do 

licenciamento ambiental estabelecidos na Política Nacional do Meio Ambiente (BRASIL, 

1997). A Lei nº 9.433, de 8 de janeiro de 1997, institui a Política Nacional de Recursos Hídricos 

(PNRH) e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH) 

(BRASIL, 1997).  Para Wolkmer e Pimmel (2013), a PNRH e a SINGREH tiveram, como um 

de seus fundamentos, a gestão descentralizada e participativa dos recursos hídricos. 

 A Lei nº 9.985, de 18 de julho de 2000, regulamenta o art. 225, § 1o, incisos I, II, III e 

VII da Constituição Federal, institui o Sistema Nacional de Unidades de Conservação da 

Natureza (SNUC) e dá outras providências (BRASIL, 2000). O SNUC é um conjunto de 

unidades de conservação (UC) federais, estaduais e municipais. As UC dividem-se em dois 

grupos: Unidades de proteção Integral e Unidades de Uso Sustentável. No primeiro grupo, o 

objetivo principal é a proteção da natureza, o que implica em regras e normas mais restritivas, 

enquanto no segundo grupo o objetivo é conciliar a conservação da natureza com o uso 

sustentável dos recursos naturais (MMA, 2020). 

 Isto posto, percebe-se que o foco principal dos mecanismos reguladores mencionados 

até aqui adensou as diretrizes relacionadas aos aspectos ambientais, mas não aprofundou na 

regulação e mitigação dos impactos sociais causados pelas usinas e barragens de hidrelétricas. 

Para Nascimento e Pereira (2010) há uma deficiência de mecanismos de regulamentação para 

mitigação e compensação dos impactos sociais sofridos pelas comunidades atingidas por 

barragens, sendo necessárias alterações na legislação para possibilitar o menor desconforto 

possível a essas populações. Observa-se, também, que as políticas públicas voltadas aos 

atingidos por barragens têm caráter exclusivamente indenizatório, insuficiente na compensação 

dos impactos de várias ordens sofridos pelas populações atingidas. Alguns autores (PASE et al., 

2016; WARREN; REIS, 2008) consideram que as indenizações pecuniárias aos atingidos por 

barragens não resolvem todos os efeitos das desapropriações de terras. Para estes autores, são 

necessárias políticas públicas específicas e construídas de acordo com as peculiaridades 
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envolvidas em cada caso. 

 Conforme salienta Foschiera (2012, p. 23):  

“ao mesmo tempo em que o processo de indenização significava um alívio para muitas 

famílias, que viam garantido seus direitos, para outros significava um processo de 

exclusão, ou por não serem inseridos entre os indenizados, ou por entenderem que a 

indenização não representava o valor merecido, ou, ainda, por não se adaptarem ao 

novo local para onde haviam se transferido”.  

 Este caráter indenizatório foi ampliado com a Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, que 

estabelece normas para outorga e prorrogações das concessões e permissões de serviços 

públicos (BRASIL, 1995). Esta lei desobriga as concessionárias e permissionárias de serviço 

público energético da responsabilidade quanto aos impactos sociais ocasionados pela 

desterritorialização dos atingidos pelas barragens, já que ela concede poder às concessionárias 

e permissionárias de desapropriar os atingidos sob a justificativa de utilidade pública, reduzindo 

o problema social a uma questão meramente indenizatória (VAINER, 2007). 

 Somente no início do século vinte e um os aspectos sociais passam a ser considerados 

mais de perto pela de atuação pública. O Decreto nº 7.342, de 26 de outubro de 2010, institui o 

cadastro socioeconômico para identificação, qualificação e registro público da população 

atingida por empreendimentos de geração de energia hidrelétrica, cria o Comitê Interministerial 

de Cadastramento Socioeconômico, no âmbito do Ministério de Minas e Energia, e dá outras 

providências (BRASIL, 2010).  Em toda a legislação apresentada até agora, nota-se que o 

cadastro socioeconômico é o primeiro instrumento legal a dar destaque ao social no âmbito da 

atuação pública. Apesar de o século XX ter sido marcado por conflitos e grandes prejuízos aos 

atingidos por barragens, o cadastro socioeconômico só surgiu, por exemplo, sessenta anos após 

o caso da Capela do Rio Grande, caso estudado nesta pesquisa. 

 No entanto, a Portaria Interministerial nº 340, de 1º de junho de 2012, cujo objetivo é 

estabelecer competências e procedimentos para a execução do Cadastro Socioeconômico para 

fins de identificação, quantificação, qualificação e registro público da população atingida por 

empreendimentos de geração de energia hidrelétrica, nos termos previstos no Decreto nº 7.342, 

de 26 de outubro de 2010, descaracterizou a ideia inicial do Cadastro Socioeconômico, de ser 

um instrumento de controle do Estado e um direito dos atingidos, ao imputar aos 

empreendimentos privados a responsabilidade por cadastrar as pessoas atingidas.   

 Mais recentemente, como resultado das lutas dos atingidos por barragens e do MAB, 

uma Política Nacional dos Atingidos por Barragens (PNAB) foi aprovada pelo Congresso 

Nacional (Projeto de Lei nº2.788) em junho de 2019. No entanto, o projeto segue, desde então, 

em tramitação no Senado Federal, sem previsão de entrar em votação. “Trata-se de uma 
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proposição que atende em boa parte aos anseios do Movimento dos Atingidos por Barragens 

(2013), constituindo um importante instrumento na defesa das populações atingidas” (SILVA et 

al., 2020) ainda que haja espaço para melhorias na proposta. Observa-se que a PNAB surge 

anos após os desastres de Fundão, em 2015, e do Córrego do Feijão, em 2019, como resultado 

dos trabalhos da Comissão Externa da Câmara dos Deputados sobre o desastre de Brumadinho, 

em 25 de janeiro de 2019. No entanto, salienta-se a proposta foi precedida por décadas de 

mobilização popular (SILVA et al., 2020). A apresentação mais detalhada da PNAB está 

presente no próximo capítulo. 

 Como observado no marco regulatório do setor de energia elétrica no Brasil, os aspectos 

sociais não estiveram sempre na pauta de debates para a concepção de uma política nacional 

voltada a mitigar os impactos sociais e territoriais causados por todo o país devido a construção 

de barragens de hidrelétricas. Este debate vem crescendo desde as últimas décadas do século 

XX, devido ao fortalecimento do engajamento social e a ampliação das preocupações 

internacionais a este respeito. Assim, o próximo capítulo apresenta os resultados desta pesquisa, 

analisando o relatório da CMB sobre os prejuízos causados às pessoas atingidas por barragens 

ao longo da história, bem como a PNAB proposta pelo MAB, além de apresentar dados 

econômicos e do desenvolvimento dos municípios no entorno da UHE Camargos. 
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4. INFRAESTRUTURA DE ENERGIA: AÇÕES PÚBLICAS PRÓ-

DESENVOLVIMENTO E IMPACTOS SOCIAIS E TERRITORIAIS 

 

 O capítulo 4 se divide em quatro seções. As duas primeiras seções buscam apresentar a 

localização geográfica e dados da economia e do desenvolvimento dos municípios da região de 

estudo. Em seguida, a terceira seção aborda os impactos sociais e territoriais das barragens de 

hidrelétricas e a busca pela definição do marco legal dos direitos dos atingidos por barragens 

no Brasil, com base em documentos de movimentos sociais formalmente instituídos: o relatório 

“Barragens e Desenvolvimento: um novo modelo para tomada de decisões” publicado pela 

Comissão Mundial de Barragens (CMB, 2000); a cartilha “Política Nacional de Direitos das 

Populações Atingidas por Barragens (PNAB)” publicada pelo Movimento dos Atingidos por 

Barragens (MAB, 2013); e o Projeto de Lei nº2.788, “Política Nacional dos Atingidos por 

Barragens (PNAB)” (BRASIL, 2019), que foi aprovado em 2019, mas que segue em tramitação 

no Senado Federal. Por fim, a última seção analisa o conteúdo das entrevistas realizadas com 

os ex-moradores da Capela do Rio Grande.  

 O objetivo da seção 4.1 é apresentar a localização geográfica da UHE Camargos e dos 

municípios no seu entorno: Andrelândia, Carrancas, Itutinga, Madre de Deus de Minas, 

Nazareno, São João Del-Rei e São Vidente de Minas, todos em Minas Gerais. A maior área da 

barragem está na região Campo das Vertentes e uma pequena proporção de terras no Sul de 

Minas. As fontes de dados consultadas foram a Agência Nacional de Energia Elétrica (ANEEL, 

2021) e o Operador Nacional de Sistemas Elétricos (ONS, 2020).  

 Na seção 4.2 o objetivo é trazer, a luz das discussões, dados da economia e do 

desenvolvimento dos municípios de estudo. A pesquisa documental foi a estratégia utilizada, 

com a coleta de dados de desenvolvimento e economia municipal em agências oficiais de 

pesquisa e estatística.  As fontes de dados consultadas foram: Censos demográficos 1991, 2000 

e 2010; séries históricas do IPEA; relatório da CFURH (ANEEL, 2021). Ainda que de forma 

breve, buscou-se analisar o impacto da UHE Camargos na região afetada pelo seu lago quanto 

aos aspectos de desenvolvimento e crescimento econômico, uma vez que este é um argumento 

em defesa da instalação de hidrelétricas constantemente encontrado na literatura.   

 A seção 4.3 se propõe a analisar, de forma descritiva, documentos da Comissão Mundial 

de Barragens (CMB, 2000), do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB, 2013) e a 

Política Nacional dos Atingidos por Barragens (PNAB) (BRASIL, 2019), além do documento 

“Diretrizes Ambientais para Projeto e Construção de Barragens”, do Ministério da Integração 
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Nacional (BRASIL, 2005), como informação complementar. Foram analisados os 

apontamentos e as recomendações, a nível internacional, sobre as barragens e sobre a forma 

como se deram os deslocamentos dos atingidos por barragens ao longo do tempo (CMB, 2000). 

Também foram analisadas as colocações do Movimento dos Atingidos por Barragens (MAB)9 

sobre os deslocamentos compulsórios devido a construção de barragens no Brasil e sobre as 

diretrizes legais que o movimento julga essenciais para a garantia dos direitos dos atingidos por 

barragens. Aliado a isso, apresenta-se a PNAB (BRASIL, 2019), que pretende ser a 

concretização das recomendações do MAB em lei. Ressalta-se que a PNAB já foi aprovada pela 

Câmara dos Deputados em 2019, mas segue em tramitação no Senado Federal. Diante do 

exposto, esta seção busca contribuir com a discussão sobre os impactos sociais provocados por 

ações do Estado em prol do desenvolvimento, especificamente quanto à construção de 

hidrelétricas. 

 Os processos de desenvolvimento em curso, amparados na preponderância da economia 

sobre outros aspectos, têm marginalizado parte da população, permitindo que as relações de 

mercado se imponham sobre os territórios e sobre as pessoas. É nesta estrutura macroeconômica 

e respaldada na noção de desenvolvimento que a geração de energia tem provocado prejuízos 

às pessoas atingidas, conforme pode ser observado nos relatos dos ex-moradores da Capela do 

Rio Grande, apresentados na seção 4.4. Conforme já observado neste estudo, não é uma questão 

de criticar a geração energética em si, mas sim os meios socialmente injustos em que ela tem 

ocorrido, caracterizando-se por uma divisão dos benefícios bastante desigual.  

 Assim, buscou-se, em entrevistas semiestruturadas, conhecer a história e os meios como 

se deram o deslocamento dos moradores da Capela do Rio Grande, em Madre de Deus de Minas 

(MG), atingidos pela UHE Camargos. Em um diálogo constante com a literatura, as categorias 

analíticas versaram sobre os temas: impactos sociais das barragens de hidrelétricas, noção dos 

atingidos sobre o progresso e desenvolvimento decorrentes da construção da barragem, 

condições de vida dos atingidos antes e depois do alagamento, reconhecimento das pessoas 

enquanto atingidas por barragens e recebimento de indenização, território e os processos de 

desterritorialização e reterritorialização. 

 As entrevistas semiestruturadas foram conduzidas com base no roteiro de entrevista 

disponível no apêndice A. A seleção das pessoas entrevistadas se deu pelo critério da dimensão 

temporal, ou seja, foram alvo das entrevistas antigos moradores da submersa Capela do Rio 

 
9 O MAB possui uma longa história de luta. Estabelecido em 1991, são 30 anos como movimento nacional, 

acumulando várias conquistas para a população atingida por barragens. O MAB originou-se de movimentos 

regionais como a CRAB (Comissão Regional de atingidos por Barragens) (MAB, 2013). 
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Grande, atual Brasilinha. As entrevistas com os moradores de Brasilinha foram feitas 

presencialmente, considerando as recomendações da OMS para o período de pandemia e via 

chamada de vídeo do WhatsApp. Das seis entrevistas realizadas, somente uma delas foi feita 

por meio de chamada de vídeo pelo aplicativo de conversa WhatsApp, pois o morador 

entrevistado hoje reside em uma cidade distante, inviabilizando a entrevista pessoal. Salienta-

se que todas as entrevistas foram gravadas e transcritas posteriormente para facilitar a análise 

de conteúdo. O tempo total das seis entrevistas foi de, aproximadamente, 291 minutos. Os 

moradores(as) entrevistados(as) foram categorizados em morador(a) atingido(a) 1 ao 6 

(QUADRO 1) para organizar a análise dos trechos das entrevistas nos resultados da pesquisa. 

Quadro 1: Classificação dos entrevistados e entrevistadas 

Entrevistado(a) Sexo Idade (anos) 

Moradora atingida 1 Feminino 82 

Morador atingido 2 Masculino 74 

Morador atingido 3 Masculino 81 

Moradora atingida 4 Feminino 74 

Moradora atingida 5 Feminino 79 

Moradora atingida 6 Feminino 79 

Fonte: Elaboração própria. 

 O universo dos entrevistados foi composto utilizando-se a técnica conhecida como “bola 

de neve” (Snowball), método de amostragem de rede útil para se estudar populações difíceis de 

serem acessadas ou estudadas ou que não há precisão sobre sua quantidade (BERNARD, 2005). 

A técnica consiste numa sequência em que um participante entrevistado indica outro, que, por 

sua vez, indica outra pessoa e assim sucessivamente (FLICK, 2004). Era esperado um universo 

maior de entrevistados, mas o agravamento da pandemia de Covid-19 forçou o interrompimento 

das entrevistas, uma vez que os entrevistados são pessoas de idade avançada, representando o 

grupo de maior risco quanto à exposição ao vírus. Apesar desta condição, considera-se que o 

conteúdo das entrevistas realizadas contribuiu com o enriquecimento da pesquisa, uma vez que 

permitiu uma análise representativa à luz da literatura sobre atingidos por barragens.   

 

4.1 Caracterização Geográfica dos Municípios no Entorno da Barragem da UHE 

Camargos  
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 A Usina Hidrelétrica de Camargos (UHE Camargos), cuja barragem atingiu a Capela do 

Rio Grande, objeto deste estudo, faz parte do complexo hidrelétrico da Bacia do Rio Grande e 

situa-se no município de Itutinga, no estado de Minas Gerais. Estado este que apresenta forte 

vocação para mineração e metalurgia, o que levou o então governador Juscelino Kubitschek a 

empenhar-se na fundação da Cemig, o que ocorreu em 1952, então chamada de Centrais 

Elétricas de Minas Gerais (CACHAPUZ, 2006). A Cemig, hoje Companhia Energética de 

Minas Gerais, foi responsável pelos projetos de ampliação de hidrelétricas no Estado. Participou 

da construção da Usina Hidrelétrica de Camargos, através de uma subsidiária, a Companhia de 

Eletricidade do Alto Rio Grande (CEARG). A UHE Camargos está situada no Rio Grande, no 

município de Itutinga, na região sul de Minas Gerais e é a primeira usina de cascata de 

aproveitamentos hidrelétricos do Rio Grande, operada de forma coordenada com a UHE 

Itutinga, localizada imediatamente a jusante (CACHAPUZ, 2006). A construção da UHE 

Camargos teve início em 1956, foi inaugurada em maio de 1959, teve sua primeira unidade 

geradora em operação em agosto de 1960 e a segunda em maio de 1961 (CACHAPUZ, 2006). 

A barragem da UHE Camargos atingiu os municípios de Andrelândia, Carrancas, Itutinga, 

Madre de Deus de Minas, Nazareno, São João Del-Rei e São Vidente de Minas, todos em Minas 

Gerais.  A figura 4 identifica a localização geográfica desta UHE, bem como do seu reservatório. 

Figura 4: Localização da Usina Hidrelétrica de Camargos em Minas Gerais/Brasil 

 

Fonte: Elaboração própria no software Qgis. 
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 Seu reservatório, de 792 hm³ de volume e 73,35 km² de área, alagou terras em sete 

municípios da região (TABELA 4). A construção da UHE Camargos começou em 1956 e 

iniciou sua operação em 1960. Esta usina possui 2 unidades geradoras e uma potência total 

instalada de 45 MW. A Barragem da UHE Camargos tem, aproximadamente 608 m de 

comprimento e altura de 36 m. Estas dimensões enquadram tal reservatório na definição de 

grande barragem (CMB, 2000). 

Tabela 4: Área alagada por município pelo reservatório da 

UHE Camargos 

Município UF Área 

alagada 

(KM²) 

Área do 

reservatório 

(%) 

Andrelândia MG 0,20 0,26596 

Carrancas MG 26,60 35,37234 

Itutinga MG 6,90 9,17553 

Madre de Deus de Minas MG 15,50 20,61170 

Nazareno MG 5,60 7,44681 

São João Del Rei MG 18,70 24,86702 

São Vicente de Minas MG 1,70 2,26064 
Fonte: elaboração própria com dados da Aneel, 2021. 

 A UHE Camargos é considerada um reservatório de cabeceira, uma vez que é a primeira 

usina instalada na cascata de aproveitamento do Rio Grande, conforme ilustrado na figura 5. A 

Cemig é a concessionária responsável pela UHE Camargos e, também, pela UHE Itutinga, na 

Bacia do Rio Grande. Estas duas usinas operam de forma coordenada, sendo que a UHE Itutinga 

se localiza a jusante da UHE Camargos. Aquela trata-se de uma usina a fio d’água, ou seja, não 

possui reservatório, ao contrário desta que possui reservatório para o seu funcionamento. 
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Figura 5: Posição da UHE de Camargos em 

relação as outras usinas na Bacia do 

Rio Grande 

 

Fonte: Operador Nacional de Sistemas Elétricos (ONS), 

2020.         Usina com reservatório;  Usina a fio 

d’água. Agentes responsáveis pela UHE: (6) 

Cemig, (1) Aliança Geração, (16) Furnas, (17) 

Engie, (47) Enel, (10) AES Tietê, (6) Cemig. 

 A construção do reservatório da UHE Camargos ocasionou a submersão, em 1959, da 

Capela do Rio Grande, pequena vila que existia na beira do Rio Grande, no município de Madre 

de Deus de Minas, em Minas Gerais.  

 A defesa da construção de usinas e barragens de hidrelétricas se construiu sob o 

argumento da noção de desenvolvimento desencadeado por este tipo de obra (SCHAPPER et 

al.,2020; HOOGENDAM; BOELENS, 2019; SICILIANO et al., 2015; BECK et al., 2012). 

São obras de grande envergadura que chamam a atenção de políticos, de agências internacionais 

de financiamento e do setor de construção civil diante da percepção de estratégia de 

desenvolvimento que elas representam (BAIRD et al., 2015). Diante desta perspectiva, a 
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próxima seção busca apresentar dados econômicos dos municípios no entorno da barragem da 

UHE Camargos, no intuito de entender as dinâmicas de desenvolvimento territorial local e em 

que sentido elas podem ter relação com a barragem da UHE Camargos.  

 

4.2 Economia e Desenvolvimento Local na Região de Estudo 

 

 A construção de hidrelétricas e barragens para geração de eletricidade provoca impactos 

diretos no meio rural, em comunidade rurais e pequenos municípios. Os municípios de pequeno 

porte têm uma dinâmica, em geral, muito ligada às atividades rurais. Dos sete municípios do 

entorno da barragem da UHE Camargos apenas um não é considerado pequeno, São João Del 

Rei. Os outros seis municípios são considerados pequenos, com população bem menor que vinte 

mil habitantes10 (TABELA 5) e possuem estreita relação com atividades agropecuárias, como 

pode ser observado mais adiante neste texto. Os dados da tabela 5 mostram a população total 

dos municípios estudados, somando-se a população rural e a urbana. 

Tabela 5: População total dos municípios - 2010 

Município Urbana Rural Total 

Andrelândia 9.810 2.363 12.173 

Carrancas 2.612 1.336 3.948 

Itutinga 2.756 1.157 3.913 

Madre de Deus de 

Minas 

3.732 1.172 4.904 

Nazareno 6.046 1.908 7.954 

São João Del Rei 79.857 4.612 84.469 

São Vicente de Minas 5.940 1.068 7.008 
Fonte: Censo demográfico IBGE, 2010. 

 Os dados censitários de 2010 mostram que 84,4% dos brasileiros residiam, àquela 

época, em domicílios urbanos. A não realização do censo 2020, devido a pandemia de Covid-

19 e a dificuldade de captação de recursos para o financiamento da pesquisa demográfica do 

IBGE, impede uma análise da situação atual de moradia no Brasil e nos municípios. Quanto 

aos municípios do entorno da barragem da UHE Camargos, os dados dos censos das últimas 

décadas mostram que o percentual de pessoas vivendo em áreas rurais ainda é significativo, 

sendo que o percentual de população rural na maioria deles é um pouco maior que o percentual 

da população rural no Brasil e no Estado de Minas Gerais (TABELA 6). Mais uma vez, é uma 

exceção a esta análise o município de São João Del Rei, que tem o menor percentual de 

população rural se comparado aos outros municípios, ao país e ao estado.  

 
10 O IBGE considera pequeno, os municípios com até 50 mil habitantes. 
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Tabela 6: Percentual de população rural dos municípios do entorno da UHE 

Camargos e das regiões onde se inserem – 1960 a 2010 

Município  1960 1970 1980 1991 2000 2010 

Andrelândia 60,0 55,8 40,4 34,7 22,4 19,4 

Carrancas 60,0 77,9 67,1 55,3 41,8 33,8 

Itutinga 60,0 58,1 49,1 41,3 34,3 29,6 

Madre De Deus De Minas 59,9 57,7 55,6 36,5 27,4 23,9 

Nazareno 60,0 46,7 34,5 26,9 21,0 24,0 

São João Del Rei 60,0 14,6 12,9 8,3 6,1 5,5 

São Vicente De Minas 60,0 43,1 29,2 18,4 11,5 15,2 

Estado       

Minas Gerais 60,2 47,2 32,9 25,1 18,0 14,7 

País       

Brasil 55,0 44,1 32,4 24,4 18,8 15,6 
Fonte: Série histórica, IPEA. 

 A redução da população vivendo em áreas rurais nos municípios estudados, de 1960 a 

2010, seguiu uma tendência observada nas dinâmicas territoriais da população brasileira no 

século vinte.  Em contraste, a participação da agropecuária no PIB destes municípios se mantém 

elevada no período de 1959 a 2010 (TABELA 7).  

Tabela 7: Percentual de participação da agropecuária no PIB dos 

municípios do entorno da UHE Camargos e das regiões 

onde se inserem – 1959 a 2010 

Município 

% da participação da 

agropecuária no PIB 

1959 1970 1980 1996 2000 2010 

Andrelândia 36 39 27 38 23 32 

Carrancas 47 62 59 66 45 46 

Itutinga 57 17 58 58 25 35 

Madre de Deus de Minas 87 51 18 42 29 74 

Nazareno 27 23 19 44 19 23 

São João Del Rei 8 5 7 7 5 7 

São Vicente de Minas 25 40 37 27 22 23 

Estado       

Minas Gerais 28 15 18 4 3 6 

País       

Brasil 21 11 10 3 3 5 
Fonte: Série histórica, IPEA. 

 Assim, nos pequenos municípios do entorno da barragem da UHE Camargos o 

percentual de participação da agropecuária no PIB municipal total é expressivo. Principalmente 

quando comparado ao percentual de participação da agropecuária no PIB do Estado de Minas 

Gerais, do Brasil e de São João Del Rei. Ressalta-se a grande participação do PIB da 

agropecuária de Madre de Deus de Minas no PIB municipal (74%). Trata-se de um setor 
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bastante promissor na região, que vem crescendo ao longo dos últimos anos, dado as 

características da região e o contexto nacional favorável à agropecuária. A tabela 8 também 

demonstra a importância da agropecuária enquanto atividade econômica e geração de empregos 

na região. 

Tabela 8: Dados de emprego e renda dos municípios no entorno da Represa de Camargos - 

2017 

Município Total de 

Empregos 

Formais 

Principal Atividade 

Econômica (por 

empregos) 

Principal 

Ocupação (por 

empregos) 

Renda 

Média 

(R$) 

Andrelândia 1820 Administração 

Pública em geral 

Trabalhadores 

de apoio à 

agricultura 

1480,00 

Carrancas 601 Administração 

Pública em geral 

Trabalhadores 

agropecuários 

em geral 

1650,00 

Itutinga 496 Administração 

Pública em geral 

Lixeiros 1590,00 

Madre de Deus de 

Minas 

856 Administração 

Pública em geral 

Trabalhadores 

agropecuários 

em geral 

1450,00 

Nazareno 2790 Montagem de 

instalações 

industriais e de 

estruturas metálicas 

Ajudantes de 

obras civis  

2350,00 

São João Del Rei 20100 Administração 

Pública em geral 

Vendedores 2460,00 

São Vicente de 

Minas 

1460 Administração 

Pública em geral 

Trabalhadores 

agropecuários 

em geral 

1510,00 

Fonte: Ipea, 2017. 

 A análise destes dados permite considerar que o investimento em infraestrutura da 

barragem da UHE Camargos não modificou ou até mesmo influenciou as atividades 

econômicas e o emprego nos municípios atingidos. Haja vista que o setor primário concentra 

boa parte dos empregos além de ser o responsável por grande parcela do PIB dos municípios, 

bem maior do que o observado na região onde estes se inserem. 

 Os dados do PIB dos municípios do entorno da barragem da UHE Camargos, nas últimas 

décadas, em comparação com o Estado de Minas Gerais e Brasil, demonstram um crescimento 

acentuado do PIB na maioria das cidades de estudo, principalmente nas décadas de 1970 e 1980 

(TABELA 9), a exemplo do que aconteceu também em Minas Gerais e no Brasil naquele 

período. Trata-se do contexto pós Segunda Guerra Mundial, no qual prevaleceu a perspectiva 

desenvolvimentista, orientada para o crescimento econômico e permanente, atrelado ao 
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consumo abusivo de recursos naturais não renováveis, considerado indispensável para a 

superação do atraso e alcance do progresso nos países subdesenvolvidos (COSTABEBER; 

CAPORAL, 2003). 

Tabela 9: Percentual de variação do PIB dos municípios do entorno da UHE Camargos 

e das regiões onde se inserem – 1959 a 2010  

Município 

Evolução Percentual do PIB a preços constantes11 

1959 1970 1980 1996 2000 2010 

Andrelândia - 96 237 -56 33 -39 

Carrancas - 66 206 -55 59 -42 

Itutinga - 293 35 -24 91 -41 

Madre de Deus de Minas - 115 829 -83 60 -13 

Nazareno - -15 700 -76 126 -33 

São João Del Rei - 2 163 -11 15 -43 

São Vicente de Minas - 96 141 -26 48 -40 

Estado       

Minas Gerais - 66 161 42 8 21 

País       

Brasil - 105 130 40 8 25 
Fonte: Série histórica, IPEA. 

 Nota-se o acentuado crescimento do PIB de Itutinga na década de 1960, sendo que 

houve um crescimento do PIB municipal de quase 300% entre 1959 e 1970. Período este muito 

próximo à inauguração da UHE Itutinga, em 1955 e início da operação da UHE Camargos, em 

1960, ambas usinas instaladas no município de Itutinga. De acordo com o Censo Demográfico 

de 2010, o município de Itutinga também apresenta renda per capita superior à renda per capita 

observada na maioria dos outros municípios estudados, de acordo com dados do último censo 

demográfico realizado em 2010 (TABELA 10). Seria necessário um estudo mais aprofundado 

do município, o que não é o foco deste trabalho, para saber o motivo do destaque da renda 

municipal de Itutinga em relação aos outros municípios estudados, uma vez que vários fatores 

podem contribuir para que isso ocorra.  

Tabela 10: Renda per capita dos municípios do entorno 

da UHE Camargos e das regiões onde se 

inserem – 1991 a 2010 

Município 

Renda per capita (R$) 

1991 2000 2010 

Andrelândia  234,65 423,00 534,68 

Carrancas  239,65 366,32 576,62 

Itutinga 248,15 372,61 634,33 

 
11 A denominação PIB a preços constantes refere-se ao PIB real. A utilização do PIB real é mais usada para 

avaliações mais consistentes da variação do PIB, uma vez que este leva em conta apenas as variações nas 

quantidades produzidas dos bens, e não nas alterações de seus preços de mercado. 
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Madre de Deus de Minas  220,65 294,97 508,21 

Nazareno  180,66 305,48 491,13 

São João Del Rei 362,32 546,07 764,74 

São Vicente de Minas  290,77 407,91 527,55 

Estado    

Minas Gerais 373,85 548,87 749,69 

País    

Brasil 447,56 592,46 793,87 
Fonte: Censo demográfico 1991, 2000 e 2010. 

 Nas tabelas 11, 12, 13 e 14 constam o percentual da população que vive em domicílios 

com água encanada, o percentual da população residente em domicílios com banheiro e água 

encanada, o percentual de pessoas vivendo em domicílios urbanos com coleta de lixo e o 

percentual de pessoas que moram em domicílios com energia elétrica, respectivamente. São 

dados referentes aos sete municípios analisados neste trabalho, ao Estado de Minas Gerais e ao 

Brasil, de acordo com os censos demográficos de 1991, 2000 e 2010. 

Tabela 11: Percentual da população que vive em domicílios com água encanada nos 

municípios do entorno da UHE Camargos e das regiões onde se inserem – 

1991 a 2010 

Município 

% da população em domicílios com água encanada  

1991 2000 2010 

Andrelândia  79 93 92 

Carrancas  72 88 84 

Itutinga  74 82 92 

Madre de Deus de Minas  85 94 90 

Nazareno  71 93 96 

São João Del Rei 92 96 98 

São Vicente de Minas  87 97 99 

Estado    

Minas Gerais 78 89 94 

País    

Brasil 71 82 93 
Fonte: Censo demográfico 1991, 2000 e 2010. 

Tabela 12: Percentual da população que vive em domicílios com banheiro e água 

encanada nos municípios do entorno da UHE Camargos e das regiões onde 

se inserem – 1991 a 2010 

Município 

% da população que vive em domicílios com 

banheiro e água encanada  

1991 2000 2010 

Andrelândia  73 91 98 

Carrancas  70 93 99 

Itutinga  65 81 98 

Madre de Deus de Minas  80 93 99 
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Nazareno  58 89 99 

São João Del Rei 90 96 98 

São Vicente de Minas  86 97 99 

Estado    

Minas Gerais 74 87 95 

País    

Brasil 67 77 87 
Fonte: Censo demográfico 1991, 2000 e 2010. 

Tabela 13: Percentual da população que vive em domicílios urbanos com coleta de 

lixo nos municípios do entorno da UHE Camargos e das regiões onde se 

inserem – 1991 a 2010 

Município 

% de pessoas em domicílios urbanos com coleta 

de lixo  

1991 2000 2010 

Andrelândia  68 93 99 

Carrancas  78 99 100 

Itutinga  31 90 99 

Madre de Deus de Minas  36 95 98 

Nazareno  43 92 98 

São João Del Rei 70 93 99 

São Vicente de Minas  72 96 100 

Estado    

Minas Gerais 71 92 98 

País    

Brasil 78 91 97 
Fonte: Censo demográfico 1991, 2000 e 2010. 

Tabela 14: Percentual da população que vive em 

domicílios com energia elétrica nos 

municípios do entorno da UHE Camargos e 

das regiões onde se inserem – 1991 a 2010 

Município 

% de pessoas em 

domicílios com energia 

elétrica 

1991 2000 2010 

Andrelândia  79 90 99 

Carrancas  83 90 99 

Itutinga  84 93 100 

Madre de Deus de Minas  83 97 100 

Nazareno  85 98 100 

São João Del Rei 94 98 100 

São Vicente de Minas  96 99 100 

Estado    

Minas Gerais 85 96 99 

País    
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Brasil 85 93 99 
Fonte: Censo demográfico 1991, 2000 e 2010. 

 Os dados apresentados nas tabelas anteriores mostram que, de forma geral, houve uma 

melhoria das condições de vida nestes municípios, principalmente a partir da primeira década 

do século XXI, acompanhando uma tendência observada também no Estado de Minas Gerais e 

no Brasil como um todo. 

 A tabela 15 a seguir apresenta o índice de Gini12 para os municípios da região de estudo. 

Nota-se que a desigualdade sofreu certa queda entre as décadas de 1990 e 2000 nos municípios 

de Andrelândia, Carrancas, Madre de Deus de Minas, São João Del Rei e São Vicente, 

mantendo-se praticamente estável em Itutinga e Nazareno. Em todos os municípios o Índice de 

Gini situa-se abaixo do índice encontrado em Minas Gerais e no Brasil, o que implica dizer que 

a desigualdade nestes municípios é menor do que a desigualdade no estado e no país onde estão 

inseridos. Este indicador, somado aos dados apresentados anteriormente, aponta que os 

municípios do entorno da barragem da UHE Camargos são municípios que se enquadram no 

perfil da região onde se situam, Minas Gerais. Não são, portanto, municípios brasileiros 

considerados em situação de grande vulnerabilidade. 

Tabela 15: Índice de Gini para distribuição de renda dos 

municípios do entorno da UHE Camargos e 

das regiões onde se inserem – 1991 a 2010 

Município 

Índice de Gini 

1991 2000 2010 

Andrelândia  0,62 0,61 0,51 

Carrancas  0,60 0,59 0,54 

Itutinga  0,54 0,55 0,54 

Madre de Deus de Minas  0,59 0,53 0,51 

Nazareno  0,45 0,48 0,47 

São João Del Rei 0,58 0,54 0,52 

São Vicente de Minas  0,64 0,59 0,53 

Estado    

Minas Gerais 0,61 0,61 0,56 

País    

Brasil 0,63 0,64 0,60 
Fonte: Censo demográfico 1991, 2000 e 2010. 

 
12 O Índice de Gini, criado pelo matemático italiano Conrado Gini, é um instrumento para medir o grau de 

concentração de renda em determinado grupo. Ele aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos 

mais ricos. Numericamente, varia de zero a um (alguns apresentam de zero a cem). O valor zero representa a 

situação de igualdade, ou seja, todos têm a mesma renda. O valor um (ou cem) está no extremo oposto, isto é, uma 

só pessoa detém toda a riqueza. (WOLFFENBÜTTEL, 2004). Pode ser usada também para qualquer distribuição, 

como concentração de terra, riqueza entre outras. 
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 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM)13 dos municípios analisados 

também corrobora com esta interpretação, uma vez que se situa no patamar observado tanto em 

Minas Gerais, quanto no Brasil. A tabela 16 mostra que também houve incremento do IDHM 

nestes municípios entre as décadas de 1990 e 2000, acompanhando a tendência verificada em 

Minas Gerais e no Brasil. O IDHM se insere em um contexto em que o crescimento do Produto 

Interno Bruto per capita passa a ser considerado totalmente insuficiente como medida do 

desenvolvimento, o qual deve abranger outros aspectos como a ampliação da capacidade de 

escolha das pessoas (SEN, 2000). 

Tabela 16: IDHM dos municípios do entorno da UHE 

Camargos e das regiões onde se inserem – 1991 

a 2010 

Município 

IDHM 

1991 2000 2010 

Andrelândia  0,44 0,57 0,70 

Carrancas  0,43 0,60 0,73 

Itutinga  0,41 0,62 0,73 

Madre de Deus de Minas  0,45 0,59 0,70 

Nazareno  0,41 0,59 0,69 

São João Del Rei 0,53 0,67 0,76 

São Vicente de Minas  0,46 0,62 0,72 

Estado    

Minas Gerais 0,48 0,62 0,73 

País    

Brasil 0,49 0,61 0,73 
Fonte: Censo demográfico 1991, 2000 e 2010. 

 Com base nos dados do último censo demográfico realizado em 2010, todos os sete 

municípios do entorno da Represa de Camargos apresentaram médio desenvolvimento humano, 

entre 0,5 e 0,8 (TABELA 16), sendo que todos se igualam ou estão bem próximo ao IDH de 

Minas e do Brasil. Apenas São João Del Rei apresenta IDHM acima do índice observado no 

estado, o que pode ser creditado a fatores como o tamanho da cidade e os serviços oferecidos 

por ela, que não são comumente encontrados em pequenas cidades.  

 
13 O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) utiliza a mesma metodologia de cálculo do Índice 

de Desenvolvimento Humano (IDH) conforme o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), 

baseado nas três dimensões: renda, expectativa de vida e educação, no entanto adotando os municípios como 

unidades de análise. Os valores de IDHM variam de 0 e 1 e recebem a mesma interpretação dada ao IDH pela 

ONU, que classifica os resultados em baixo desenvolvimento humano (0 ≤ 0,5), médio desenvolvimento humano 

(0,5 ≤ 0,8) e alto desenvolvimento humano (> 0,8). 
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 Seguindo as análises de indicadores dos municípios do entorno da barragem da UHE 

Camargos, apresenta-se aqui os ganhos destes municípios com a Compensação Financeira pela 

Utilização de Recursos Hídricos para a geração de energia elétrica (CFURH). É um recurso 

recebido pelos municípios justamente pela perda de terras sofridas por eles em decorrência das 

barragens para geração de eletricidade. A CFURH é um dos encargos setoriais que compõem a 

tarifa de energia elétrica, conforme especificado na seção 3.3 - Energia e Crescimento 

Econômico – a qual apresenta a composição desta tarifa. Como já foi dito, a CFURH foi 

instituída pela Constituição Federal de 1988 e regulamentada pela Lei nº 7.990, de 1989. Seu 

objetivo é compensar financeiramente os Estados, Municípios e Órgãos da Administração 

Direta da União pelo uso da água e alagamento de terras produtivas. “As concessionárias 

recolhem 7% do valor da energia produzida a título de Compensação Financeira (CF). O total 

a ser pago é calculado segundo uma fórmula padrão: CF = 7% x energia gerada no mês x Tarifa 

Atualizada de Referência – TAR” (ANEEL, 2020).  

 No relatório da CFURH, divulgado no site da Aneel, encontram-se os valores recebidos 

por todas as entidades que têm direito ao recebimento desta compensação em todos os anos, 

desde 1997. Além da CFURH, alguns municípios também recebem os Royalties de Itaipu 

(ROY), que é uma compensação financeira paga aos governos brasileiro e paraguaio pela 

utilização do Rio Paraná para a produção de energia elétrica na Itaipu. Com a lei nº 13.661 de 

2018 a distribuição dos ROY no Brasil ficou da seguinte forma: 65% aos municípios, 25% aos 

estados e 10% para órgãos federais. Destes 65% dos ROY destinados aos municípios, 85% do 

valor é distribuído proporcionalmente entre os municípios diretamente atingidos pelo 

reservatório da usina, que são quinze municípios no Paraná e um no Mato Grosso do Sul. Já os 

15% dos ROY restantes são distribuídos entre municípios a montante, ou seja, aqueles 

indiretamente atingidos pelo reservatório. Os municípios do entorno da barragem da UHE 

Camargos se enquadram nesta segunda categoria e, por isso, também recebem ROY. Trata-se 

de valor bem menor que a CFURH. Assim, optou-se, neste estudo, por utilizar o valor da soma 

da CFURH e ROY recebidos pelos municípios por entender que as duas fontes são 

compensações pela utilização dos recursos hídricos e perda de terras decorrentes dos 

alagamentos. De forma que as duas compensações serão tratadas por CFURH na sequência 

deste estudo. A tabela 17 traz os valores de compensação recebidos pelos municípios do entorno 

da barragem da UHE Camargos para os últimos vinte anos. 
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Tabela 17: CFURH recebida pelos municípios no entorno da UHE Camargos, 

quinquenal 2000 a 2020, em reais  

Município 

CFURH (mil R$) 

2020 2015 2010 2005 2000 

Andrelândia 6,5 2,7 0.00 0.00 0.00 

Carrancas 870,0 358,0 586,0 437,0 166,0 

Itutinga 364,0 147,0 232,0 175,0 55,0 

Madre de Deus de Minas 507,0 209,0 260,0 194,0 108,0 

Nazareno 528,0 210,0 365,0 278,0 84,0 

São João Del Rei 612,0 252,0 377,0 282,0 117,0 

São Vicente de Minas 56,0 23,0 0.00 0.00 10,0 
Fonte: elaboração própria com dados do Relatório da CFURH - da Aneel, 2021. 

 Algumas observações podem inicialmente ser feitas a partir dos dados contidos na tabela 

17. Refere-se aqui aos fatos de que, exceto o município de Andrelândia não recebe a CFURH 

desde 2000 e o fato de São Vicente de Minas ter passado alguns anos da série sem receber o 

recurso, por algum motivo não descoberto por esta pesquisa. Uma pesquisa de campo, 

impossibilitada pela Covid-19, poderia suprir esta lacuna. 

 De acordo com o relatório da CFURH, 719 municípios em 22 estados receberam a 

CFURH em 2020, perfazendo um total de mais de 1,8 bilhões de reais arrecadados e 

distribuídos entre os beneficiários acima citados. A parte da CFURH destinada aos municípios 

é dividida entre eles conforme a área alagada em cada um. Assim, todos os sete municípios no 

entorno da barragem da UHE Camargos recebem a CFURH de acordo com a área que perderam 

devido a inundação provocada pela barragem construída na região para a geração de energia 

elétrica. Quanto à sua aplicação a lei nº7.990 determina, no artigo 8º, que os recursos da CFURH 

não devem ser aplicados em pagamento de dívida e no quadro de servidores permanentes, 

exceto para o pagamento de dívidas com a União e suas entidades e para o pagamento de 

despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino, incluindo o pagamento de salários, 

neste caso. Ainda neste artigo 8º da lei nº 7990, consta a permissão de utilização da CFURH na 

capitalização de fundos de previdência. Neste sentido, a lei não especifica em quais setores 

devem ser aplicados os recursos da CFURH, independente do montante recebido. 

 O impacto da CFURH na receita municipal varia de município para município. A tabela 

18 mostra o percentual da CFURH na receita líquida de cada um destes municípios para o ano 

de 2019, por ser este o ano mais recente para o qual há dados suficientes. 



 

103 
 

Tabela 18: Percentual da CFURH na receita líquida dos municípios atingidos pela 

barragem da UHE Camargos – 2019, em reais 

Municípios CFURH 

 2019 (mil R$) 

Receita líquida 

2019 (mil R$) 

Participação na 

receita líquida (%) 

Andrelândia 5,3 36.170,0 0,015 

Carrancas 707,0 17.625,0 4,011 

Itutinga 289,0 18.196,0 1,588 

Madre de Deus de Minas 412,0 20.481,0 2,011 

Nazareno 413,0 29.404,5 1,403 

São João Del Rei 497,0 244.463,0 0,203 

São Vicente de Minas 45,0 21.913,0 0,206 
Fonte: elaboração própria com dados do Relatório da CFURH - da Aneel, 2021. 

 Os valores de CFURH recebidos pelos sete municípios do entorno da UHE Camargos 

variaram entre 5 mil e 707 mil reais no ano de 2019.  O impacto na receita líquida destes 

municípios é relativamente pequeno. No entanto, se estes recursos fossem investidos em 

comunidades diretamente atingidas pelas barragens poderia representar um valor anual bastante 

considerável. O município de Madre de Deus de Minas, por exemplo, no qual está localizado o 

povoado de Brasilinha, que abriga parte dos atingidos pela barragem da UHE Camargos e seus 

descendentes, recebeu em 2020 um montante aproximado de 507 mil reais. Trata-se de um 

povoado pequeno, com carências e demandas em várias áreas como, água, estradas, atividades 

sociais e recreativas e registro de propriedade das casas do povoado, por exemplo.  

 Neste sentido, para este povoado, um incremento nos investimentos promoveria 

melhores condições de vida e desenvolvimento local subsidiando a afirmação de que as Usinas 

e barragens de hidrelétricas promovem o desenvolvimento local (TOLMASQUIM, 2012). A 

inexistência deste investimento direto na comunidade atingida enaltece a literatura que aponta 

para a defesa destes empreendimentos sob a justificativa de desenvolvimento local que eles 

propiciam (OLIVEIRA, 2020; BORTOLETO, 2001), mas que, na verdade, são promotores de 

transtornos ao nível local enquanto os benefícios são direcionados ao nível nacional 

(MORETTO et al., 2012; VAINER, 2007; BERMANN, 2007; BORTOLETO, 2001; SANTOS, 

1999). Mais uma vez, a pesquisa de campo junto às prefeituras municipais do entorno da 

barragem da UHE Camargos poderia auxiliar nas análises deste trabalho, dada a possibilidade 

de captação de dados sobre os investimentos nos povoados atingidos pela barragem e na forma 

de distribuição dos recursos da CFURH adotada pelas prefeituras.  

 Diante do exposto, nota-se que existe um recurso de compensação para os municípios 

atingidos pelas usinas hidrelétricas, mas não necessariamente direcionado para as pessoas e 

comunidades atingidas diretamente em vários aspectos: materiais, culturais, sociais e 
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simbólicos (PULICE; MORETTO, 2017). A falta de direcionamento dos recursos de CFURH 

para as pessoas e locais diretamente atingidos contribui para que, no Brasil, ainda hoje, persista 

a noção de que os benefícios das usinas hidrelétricas quanto ao desenvolvimento que promovem 

permanecem no nível nacional. Estratégias específicas de aplicação da CFURH poderiam 

auxiliar em incrementos reais em desenvolvimento nos municípios alagados (PULICE; 

MORETTO, 2017). Estas estratégias, aliadas a projetos específicos de desenvolvimento para 

as pessoas e comunidades atingidas por barragens, poderiam traz um equilíbrio entre os 

benefícios e custos percebidos no nível local.  

 

4.3 Impactos sociais e territoriais das barragens de hidrelétricas e a busca pela definição 

do marco legal dos direitos dos atingidos por barragens 

 

4.3.1 Apontamentos e recomendações da Comissão Mundial de Barragens (CMB) 

 

 O relatório “Barragens e desenvolvimento: um novo modelo para tomada de decisões”, 

publicado em 2000 como resultado dos trabalhos da CMB, é considerado o primeiro estudo a 

nível internacional e de grande alcance sobre os impactos das grandes barragens. A CMB foi 

criada em 1997, em uma reunião na Suíça cujo objetivo era discutir questões ligadas às grandes 

barragens. Esta Comissão foi resultado da união de esforços entre o Banco Mundial e a União 

para Conservação Mundial (IUCN) e reuniu representantes de governos, do setor privado, de 

instituições financeiras internacionais, de organizações da sociedade civil e de populações 

afetadas pelas barragens (CMB, 2000). Os trabalhos da CMB iniciaram-se em 1998 e em 2000 

foi publicado o relatório final da comissão. Os objetivos da CMB eram: 

➢ examinar a eficácia da construção de grandes barragens e estudar alternativas para o 

desenvolvimento de recursos hídricos e energéticos; e, 

➢ Elaborar critérios, diretrizes e padrões internacionalmente aceitáveis para o 

planejamento, projeto, avaliação, construção, operação, monitoramento e 

descomissionamento de barragens (CMB, 2000).  

 Neste sentido, o relatório da CMB está inserido no âmbito do desenvolvimento e busca 

entender o contexto no qual as barragens são “eficazes” ou não na conquista dos objetivos de 

desenvolvimento, além de oferecer subsídios para a introdução de mudanças na forma de avaliar 

as opções nos ciclos de planejamento e projeto de aproveitamentos de recursos hídricos e 

energéticos (CMB, 2000). O relatório, desta forma, traz luz à discussão proposta nesta pesquisa 
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sobre a contribuição das barragens para o desenvolvimento. Contribuindo com a literatura 

apresentada, na qual nota-se uma falta de consenso a respeito desta relação. Haja vista que estas 

obras são defendidas sob o argumento de que promovem o desenvolvimento local e regional 

(TOLMASQUIM, 2012) e criticadas porque este desenvolvimento seria somente a nível 

nacional, enquanto ao local restariam os transtornos provocados por elas (MORETTO et al., 

2012; VAINER, 2007; BERMANN, 2007; BORTOLETO, 2001; SANTOS, 1999). 

 A CMB (2000) apresenta um modelo para tomada de decisões que versa por cinco 

valores essenciais: equidade, sustentabilidade, eficiência, processo decisório participativo e 

responsabilidade.  

 A proposta do modelo consiste em: 

1. Uma abordagem de direitos e riscos que sirva de base prática e justa para identificar 

todos os legítimos grupos de interesse envolvidos na negociação de opções de 

desenvolvimento e acordos; 

2. Sete prioridades estratégicas e os princípios políticos correspondentes para o 

desenvolvimento de recursos hídricos e energéticos - conquista da aceitação pública, 

avaliação abrangente das opções, aproveitamento das barragens existentes, 

preservação de rios e meios de subsistência, reconhecimento de direitos adquiridos e 

compartilhamento de benefícios, garantia de cumprimento, e compartilhamento dos 

rios para a paz, desenvolvimento e segurança;  

3. Critérios e diretrizes para boas práticas relacionadas às prioridades estratégicas - 

abrangendo desde a análise do ciclo de vida e de fluxos ambientais até análises de risco 

de empobrecimento e o estabelecimento de pactos de integridade;  

4. Reflexão sobre uma abordagem abrangente capaz de integrar as dimensões sociais, 

ambientais e econômicas do desenvolvimento;  

5. Criação de maior transparência e certeza para todos os envolvidos; e,  

6. Aumento do nível de confiança na capacidade das nações e das comunidades de ter 

atendidas suas necessidades futuras de água e energia. (CMB, 2000). 

 Isto posto, o relatório se preocupa com os direitos das populações atingidas e reforça a 

necessidade de uma melhor divisão entre os benefícios das barragens. Diante de uma conjuntura 

de elevação da resistência da população local frente à instalação de infraestruturas de energia, 

pois estas pessoas precisam conviver com os transtornos destas obras perto de suas casas, 

enquanto parte da população usufrui dos seus benefícios de longe (COHEN et al., 2014). O 

relatório também sugere, a exemplo de outros estudos (FAINGUELERNT, 2016; JACOBI, 
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2000), que a participação da população no processo decisório é relevante para contribuir com a 

eficiência dos projetos. Ações coordenadas com os atingidos da Capela do Rio Grande poderia 

contribuir com uma destinação eficiente dos recursos advindos do alagamento das terras do 

povoado. 

 A CMB (2000) destaca que em meados do século vinte os governos e, em alguns casos, 

empresas privadas intensificaram os investimentos na construção de barragens em um contexto 

de significativo crescimento populacional e das economias nacionais. Isto ocorreu porque, 

diante deste cenário, a demanda por energia também crescia constantemente (HOOGENDAM; 

BOELENS, 2019; MARTIN, 2018; SICILIANO et al., 2015; BRONFMAN et al., 2012; BECK 

et al., 2012). Tal fato contribuiu para que cerca da metade dos rios do mundo tenham pelo menos 

uma barragem de grande porte no início do século vinte e um (CMB, 2000).  

 O relatório ressalta que as barragens foram enaltecidas como soluções de atendimento 

das necessidades crescentes de água e energia e, também, como investimentos estratégicos de 

longo prazo que poderia oferecer benefícios diversos, entre eles, desenvolvimento regional, 

geração de empregos e fomento à indústria. Isto posto, este relatório destaca que as barragens 

poderiam ser um importante provedor das necessidades das pessoas. No entanto, 

acontecimentos constantes na segunda metade do século vinte evidenciaram os impactos sociais 

e ambientais provocados pelas barragens, como a fragmentação e transformação dos rios e um 

contingente populacional entre 40 e 80 milhões de pessoas deslocadas pelas barragens mundo 

a fora (CMB, 2000). Indo ao encontro de vários estudos que revelaram o alto número de 

deslocamento provocado pelas barragens e seus efeitos negativos na vida de muitas pessoas 

(VAINER, 2008, BERMANN, 2007, OLIVEIRA, 2018) 

 Processos mais participativos e transparentes em vários países nas últimas décadas do 

século vinte propiciaram o aquecimento do debate acerca da construção de barragens (CMB, 

2000) e sobre os prejuízos causados por estas obras. Foi o que aconteceu no Brasil na década 

de 1980, quando o processo de redemocratização ampliou o processo de participação social e 

propiciou o acirramento do debate sobre impactos sociais de grandes obras de infraestrutura 

(SCHAPPER et al., 2020; MORAN, 2016; VAINER, 2007). Alguns fatores como os enormes 

investimentos para a construção de barragens e os impactos que elas provocam enalteceram 

este debate em torno da viabilidade das grandes barragens, tanto as já construídas quanto dos 

projetos em elaboração (CMB, 2000). Este tipo de infraestrutura carece de elevados 

investimentos para, de fato, culminar em processos de desenvolvimento (ZHANG et al., 2017). 

Enquanto os impactos socioambientais negativos são facilmente percebidos no local de 
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instalação destas obras (OLIVEIRA, 2020; FEARNSIDE, 2016; MORETTO et al., 2012). 

Ressalta-se que o relatório da CMB se refere a todos os tipos de barragens independente da 

finalidade. 

 Os argumentos em defesa das barragens pautam-se nas necessidades de 

desenvolvimento social e econômico, como a irrigação, a geração de eletricidade, o controle de 

inundações e o fornecimento de água potável (NEGI; PUNETHA, 2017; FERREIRA et al., 

2016; BRONFMAN et al., 2012; TOLMASQUIM, 2012; TOMAN; JEMELKOVA, 2003). 

Enquanto os oponentes das barragens se baseiam nos seus impactos adversos, como o aumento 

do endividamento, a extrapolação dos orçamentos, o deslocamento e o empobrecimento de 

populações, a destruição de ecossistemas e recursos pesqueiros importantes e a divisão desigual 

dos custos e dos benefícios (CMB, 2000). Os impactos sociais negativos envolvidos na 

instalação de barragens de hidrelétricas são de alta complexidade (KIRCHHERR et al., 2016) 

e deslocamento de populações inteiras nunca se revelou um impedimento para a construção de 

tais barragens (FEARNSIDE, 2016).  

 Uma das contradições dos projetos de desenvolvimento é que muitos deles têm como 

contraface o conflito com a população rural, com ênfase em processos de expropriação de terras, 

resultando na manutenção da desterritorialização e consequente permanência dos conflitos no 

campo (CRUZ, 2016). Neste sentido, a Comissão enfatiza que, além dos deslocamentos e perda 

de terras, as pessoas afetadas pelas barragens têm sido abandonadas a sua própria sorte e têm 

de sustentar os prejuízos sem receber nenhum benefício, além dos episódios de violência que 

precisam suportar (ZHOURI; OLIVEIRA, 2007). Muitos estudos têm relatado esta situação de 

medo e ameaças sofridos (BENE et al., 2018; MARTINS, 1993). Araújo (2017), ao estudar a 

comunidade de Apinagés/PA, atingida pela UHE Marabá, relata o sentimento de ameaça sofrido 

pelos moradores ante a percepção das transformações que seriam provocadas no seu espaço 

vivido, com a construção da usina. 

 Diante destes prejuízos observados na instalação de barragens, a CMB (2000) defende 

que todo projeto deve visar a melhoria sustentável do bem-estar humano, ou seja, deve 

promover o desenvolvimento humano de forma economicamente viável, socialmente justa e 

ambientalmente sustentável. Ao contrário do percebido no contexto histórico mundial, no qual 

o social não foi devidamente considerado na instalação de barragens de hidrelétricas e as 

pessoas atingidas foram abandonadas a sua própria sorte para reconstruir suas casas e seus 

modos de vida. O próprio documento do Ministério da Integração Nacional (BRASIL, 2005), 

“Diretrizes Ambientais para Projeto e Construção de Barragens”, adverte que ao se retirar uma 
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comunidade de seu habitat físico e social pode-se incorrer em aspectos negativos que não têm 

solução ótima, mas que se deve, na medida do possível, tentar oferecer condições para a 

reconstrução desse habitat.  

 No entanto, isso não é tarefa fácil, uma vez que os modos de vida das pessoas atingidas 

são impactados em variados aspectos após a desterritorialização. Conforme alerta a CMB 

(2000), os deslocamentos devido aos alagamentos provocam estresses sociais, econômicos e 

ambientais severos que se traduzem em danos fisiológicos, psicológicos, socioculturais, 

econômicos e ecológicos, assim como retratado na literatura (BENE et al., 2018; 

NORDENSVARD et al., 2015; SICILIANO et al., 2015). A comissão complementa que os 

deslocamentos compulsórios se referem tanto ao deslocamento físico quanto ao deslocamento 

dos meios de vida. 

 Seguindo as recomendações da CMB, o Instituto Internacional para o Meio Ambiente e 

Desenvolvimento acentua que “o Estado e os agentes de desenvolvimento são responsáveis por 

reassentar e compensar todas as pessoas afetadas e satisfazê-las de forma que seus meios de 

subsistência serão melhorados em relação a sua situação atual” (INTERNATIONAL 

INSTITUTE FOR ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT, 2001, p. 14). 

 Dito isto, o relatório da CMB (2000) concluiu, pautada em estudos, reflexão e debates 

com partidários e oponentes de grandes barragens e em um contexto relacional entre águas, 

barragens e desenvolvimento que:  

➢ As barragens prestaram importante e significativa contribuição ao desenvolvimento 

humano, cujos benefícios são consideráveis.  

➢ Em um número excessivo de casos foi pago um preço inaceitável e muitas vezes 

desnecessário para assegurar esses benefícios, especialmente em termos sociais e 

ambientais, pelas pessoas deslocadas, pelas comunidades a jusante, pelos contribuintes 

e pelo meio ambiente natural.  

➢ A falta de equidade na distribuição dos benefícios colocou em questão a capacidade de 

diversas barragens de atender de maneira ótima as necessidades de desenvolvimento 

dos recursos hídricos e energéticos quando confrontados com outras alternativas.  

➢ Ao se incluir no debate todos aqueles cujos direitos estão envolvidos e que arcam com 

os riscos associados às diferentes opções de desenvolvimento de recursos hídricos e 

energéticos, são criadas as condições para uma resolução positiva de interesses 

concorrentes e de conflitos.  

➢ Soluções negociadas aumentarão sensivelmente a eficiência do desenvolvimento de 
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projetos de aproveitamento de recursos hídricos e energéticos ao eliminarem projetos 

desfavoráveis nos estágios iniciais do processo, oferecendo como opções apenas aqueles 

que as principais partes envolvidas concordam serem os melhores para atender as 

necessidades em questão. 

 O relatório (CMB, 2000) frisa, ainda, que estas conclusões são de suma importância 

num cenário em que um dos maiores desafios que o mundo enfrenta neste século XXI é o de 

repensar o gerenciamento dos seus recursos de água doce (PIESSE, 2020). Principalmente 

porque a água doce é um recurso que vem sendo exaustivamente explorado por várias 

atividades, entre elas a geração de eletricidade (JAGER et al., 2015). 

 Historicamente, houve um aumento dramático na construção de barragens, 

principalmente entre as décadas de 1930 e 1970, vistas como símbolo de modernização e da 

capacidade da humanidade controlar e utilizar os recursos naturais (CMB, 2000). O grande 

número de barragens espalhadas pelo mundo e a constatação dos diversos impactos causados 

por elas indicaram a necessidade de conhecer o que ocorreu no passado, no momento da 

construção do relatório da CMB e o que ainda poderia ocorrer no futuro com a construção de 

novas barragens (CMB, 2000). Isso porque ainda há capacidade para ampliação da geração de 

hidreletricidade em vários países, inclusive no Brasil (EPE, 2020). Além das barragens para 

outros fins, que também representam possibilidade de provocar impactos sociais. 

 No âmbito social, uma das constatações da CMB (2000) é que os impactos negativos 

muitas vezes não são adequadamente avaliados ou sequer considerados e que a diversidade 

desses impactos é considerável sobre a vida, a subsistência e a saúde das comunidades afetadas 

que dependem do ambiente ribeirinho. Corroborando com a afirmação de que as pessoas não 

foram e ainda não são devidamente consideradas nos projetos de grandes obras (FEARNSIDE, 

2016; AGOSTINI; BERGOLD, 2013; BECK et al., 2012; BENINCÁ, 2010). Os principais 

impactos sociais causados pelas barragens conforme constatação da CMB (2000) são os 

seguintes: 

1) Entre 40 e 80 milhões de pessoas foram fisicamente deslocadas por barragens em todo 

o mundo.  

2) Milhões de pessoas que vivem a jusante de barragens - particularmente aquelas que 

dependem das funções naturais das planícies aluviais e da pesca - também sofreram 

graves prejuízos em seus meios de subsistência e a produtividade futura dos recursos 

foi colocada em risco.  

3) Muitas das pessoas deslocadas não foram reconhecidas (ou cadastradas) como tal e, 



 

110 
 

portanto, não foram reassentadas nem indenizadas. 

4) Nos casos em que houve indenização, esta quase sempre se mostrou inadequada; e nos 

casos em que as pessoas deslocadas foram devidamente cadastradas, muitas não foram 

incluídas nos programas de reassentamento. 

5) Aquelas que foram reassentadas raramente tiveram seus meios de subsistência 

restaurados, pois os programas de reassentamento em geral concentram-se na mudança 

física, excluindo a recuperação econômica e social dos deslocados.  

6) Quanto maior a magnitude do deslocamento, menor a probabilidade de que os meios 

de subsistência das populações afetadas possam ser restaurados.  

7) Mesmo nos anos 90, em muitos casos os impactos sobre os meios de subsistência a 

jusante não foram adequadamente avaliados ou considerados no planejamento e 

projeto de grandes barragens. 

 Destaca-se entre estes impactos que o não reconhecimento de muitas pessoas como 

atingidas em função da construção de barragens de hidrelétricas, prejudicou o reassentamento 

e indenização de boa parte da população deslocada. Na maioria dos casos no Brasil o atingido 

era definido conforme a concepção territorial-patrimonialista, ou seja, atingido é somente o 

proprietário da terra alagada (VAINER, 2008). Esta inconsistência fez a CMB (2000) salientar 

que a falta de indenização em decorrência da inundação de terras e casas é uma situação 

recorrente na construção de hidrelétricas.  

 Isto posto, o relatório da CMB (2000) concluiu haver uma falta generalizada de 

compromisso ou de capacidade ao se lidar com o deslocamento de pessoas. Além dos efeitos 

adversos sobre o patrimônio cultural, constatou-se o desaparecimento de recursos culturais das 

comunidades locais, a submersão e degradação de restos vegetais e animais, sepulcros e 

monumentos arqueológicos AGOSTINI; BERGOLD, 2013; BORGES; SILVA, 2011; CRUZ; 

SILVA, 2010). Os estudos da CMB (2000) também destacam a possibilidade dos pobres, outros 

grupos vulneráveis e as gerações futuras arcarem com uma parcela desproporcional dos custos 

sociais e ambientais dos projetos de grandes barragens sem que obtenham uma parcela 

correspondente dos benefícios econômicos. 

 Para a CMB (2000), não é possível auferir o lucro econômico real de grandes barragens, 

uma vez que os custos socioambientais foram mal contabilizados em termos econômicos, o que 

somado ao não cumprimento dos compromissos assumidos levaram ao empobrecimento e 

sofrimento de milhões de pessoas. Esta constatação contribui para a noção de que há uma 

desigualdade na repartição de benefícios entre os atores envolvidos (SICILIANO et al., 2015). 
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E os inúmeros impactos provocados são responsáveis por ampliar a oposição às barragens por 

parte das comunidades afetadas em todo mundo (CMB, 2000).  

 O relatório enfatiza que o reconhecimento das pessoas afetadas pelas grandes barragens 

como parceiras e com direitos no processo de planejamento e em dar-lhes poder para 

participarem do processo, fracassou, conforme também observado por Harvey (2012). Esta 

afirmação pode reforçar a noção de que há uma grande diferença entre o poder dos 

empreendimentos e o poder das pessoas atingidas por barragens. O primeiro grupo consegue 

impor sua lógica de apropriação dos territórios enquanto ao segundo grupo resta aceitar as 

condições (PASE et al., 2016).  

 Assim, quanto às “falhas de planejamento, operação e avaliação de projetos de grandes 

barragens”, a CMB (2000) destaca alguns pontos, como: 

➢ A participação nos processos de planejamento de grandes barragens e a transparência 

desses processos não costuma ser nem abrangente nem aberta.  

➢ A participação das populações afetadas e a avaliação dos impactos ambientais e sociais 

só costuma ocorrer tardiamente no processo, e tem alcance limitado.  

➢ Atividades insuficientes de monitoramento e avaliação de barragens já construídas têm 

impedido que se aprenda por experiência. 

 Algumas coisas têm mudado, uma vez que tem surgido exemplos inovadores de 

processos de indenização e compartilhamento de benefícios. Essas mudanças têm reforçado a 

esperança de que as injustiças do passado talvez possam ser remediadas e as do futuro evitadas 

(CMB, 2000). O relatório enaltece alguns exemplos mais recentes que provam ser possível 

superar algumas barreiras e evitar as dificuldades com ações como: adotar a análise 

participativa das opções e necessidades de desenvolvimento, valendo-se de critérios diversos; 

assegurar a melhoria dos meios de subsistência das pessoas desalojadas e afetadas pelo projeto; 

resolver injustiças e desigualdades passadas, transformando as pessoas afetadas pelo projeto 

em seus beneficiários; realizar monitoramentos constantes e revisões periódicas, entre outras. 

 Assim, para a CMB (2000), é preciso reconhecer os direitos e avaliar os riscos como 

instrumentos de planejamento e tomada de decisões quanto à construção de barragens, 

permitindo identificar as partes envolvidas que devem ter um papel formal no processo 

consultivo e nas negociações de acordos específicos do projeto, como: distribuição dos 

benefícios, reassentamento ou indenizações. O relatório ressalta, então, a necessidade de seguir 

algumas diretrizes para que o processo de implantação de barragens resulte em 

desenvolvimento oportuno e sustentável: 
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➢ Planejadores devem identificar as partes envolvidas mediante um processo que 

reconheça os direitos e avalie os riscos;  

➢ Estados devem investir mais em estágios preliminares de planejamento de modo a 

eliminar projetos inadequados e facilitar a integração entre setores cujo contexto é a 

bacia hidrográfica;  

➢ Consultores e agências devem garantir que os resultados dos estudos de viabilidade 

sejam social e ambientalmente aceitáveis;  

➢ A participação deve ser aberta e significativa em todas as fases de planejamento e 

implementação, promovendo resultados negociados; 

➢ Construtores devem aceitar, através de compromissos contratuais, responsabilidade para 

efetivamente mitigar os impactos sociais e ambientais;  

➢ O cumprimento dos preceitos deve ser reforçado através de um processo de revisão 

independente; e,  

➢ Donos de barragens devem aplicar as lições de experiências passadas com 

monitoramento constante e a devida adaptação a novas necessidades e contextos. 

 Diante do exposto, a Comissão considera que é fundamental obter aceitação pública 

para o projeto da barragem; analisar as opções disponíveis; considerar as barragens existentes; 

sustentar os rios e os meios de vida; reconhecer os direitos e dividir os benefícios; garantir o 

cumprimento dos acordos; e, compartilhar os rios para a paz, o desenvolvimento e a segurança. 

 A história da construção de barragens demonstra que as recomendações da CMB podem 

contribuir para que os problemas sociais observados no passado, provocados pela construção 

de barragens, possam ser evitados no futuro. Para tanto, “devem ser usados meios legais, como 

contratos, a nível nacional e internacional para garantir que as partes responsáveis cumpram 

seus compromissos acordados de mitigação, reassentamento e ações de desenvolvimento” 

(INTERNATIONAL INSTITUTE FOR ENVIRONMENT AND DEVELOPMENT, 2001, 

p.14). Diante desta realidade, o relatório da CMB estabelece que é preciso uma série de 

mecanismos para que a construção de barragens seja legitimada em todos os aspectos.  

Requer-se o “estabelecimento de uma legislação de apoio, a provisão de meios de vida 

sustentáveis para a população atingida, em todos os aspectos, não somente relacionado 

à terra alagada, forte participação da comunidade e responsabilidade e compromisso 

do governo e dos responsáveis pelos projetos” (CMB, 2000, p.109).  

 No Brasil, o MAB apoia a aprovação de um marco legal que visa defender os atingidos 

por barragens dos infortúnios tão recorrentes no país. A Política Nacional dos Atingidos por 

Barragens (PNAB) defendida pelo movimento vai ao encontro das diretrizes estimuladas pela 
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CMB quanto aos impactos sociais negativos provocados pelas barragens. 

 

4.3.2 A proposta do MAB em defesa de uma Política Nacional dos Atingidos por Barragens 

(PNAB)  

 

 De acordo com o MAB (2004), estima-se que, até 2004, pelo menos um milhão de 

pessoas tiveram que deixar suas casas, em decorrência dos alagamentos provocados pela 

construção de barragens no Brasil e que cerca de 3,4 milhões de hectares de terras produtivas 

foram inundadas. Observa-se que esta situação ocorreu em um contexto de inexistência de um 

marco legal nacional dos direitos das pessoas atingidas por barragens (VAINER, 2007). Em 

contraste ao bem definido, pelo Estado brasileiro, marco regulatório que garante a construção 

das hidrelétricas, “não existe nenhuma política específica que garanta os direitos das populações 

atingidas que são obrigadas a sair de suas terras para dar lugar ao lago” (MAB, 2013, p. 5). Daí 

a importância da PNAB, como uma política nacional dos direitos dos atingidos, conforme 

defende o MAB, uma vez que, apesar dos muitos anos de luta do movimento, enquanto 

movimento nacional desde 1991, foram garantidas conquistas, mas não direitos (MAB, 2013). 

“A única garantia jurídica existente para os atingidos é o Decreto-lei nº 3.356 de 1941, 

que reconhece como atingidos apenas os proprietários de terra com escritura que 

forem desapropriados pelas obras e estabelece a indenização em dinheiro como única 

compensação. Este decreto não assegura a negociação coletiva de preços, o 

reassentamento e o direito de livre opção. Além disso, ele nega o “direito” dos não 

proprietários e todos os outros atingidos pela obra: professores, comerciantes, 

posseiros, indígenas, pescadores e municípios. Apenas em 2010, 59 anos depois do 

decreto 3365/41, outro dispositivo legal veio tratar dos direitos dos atingidos. O 

decreto 7.342 criou o cadastro socioeconômico dos atingidos, estabelecendo um 

conceito legal de atingido por barragem. No entanto, a regulamentação do decreto em 

junho de 2012, realizada por uma Comissão Interministerial, entre eles o Ministério 

de Minas e Energia, privatizou o cadastramento dos atingidos. Essa medida, na 

prática, transformou o cadastro, que deveria assegurar direitos, em mais um negócio 

para as empresas.” (MAB, 2013, p. 14).  

 O MAB (2012) considerou o decreto nº7.342 um avanço num primeiro momento, por 

entender que ele legitimava o direito dos atingidos de serem cadastrados. No entanto, o 

movimento vê a portaria interministerial de 2012 como um retrocesso no processo de 

cadastramento socioeconômico dos atingidos por barragens, pois o governo, no entender do 

MAB, cedeu aos interesses das empresas do setor de energia. Uma das críticas feitas pelo MAB 

(2012) em relação a esta Portaria Interministerial é que o cadastramento deveria ficar a cargo 

do governo, como estabelecido no decreto, no intuito de evitar distorções, uma vez que as 

empresas têm interesses contrários aos dos atingidos. Não é o que acontece. O cadastro 

socioeconômico tornou-se responsabilidade das empresas privadas, descaracterizando seu 
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propósito inicial, conforme argumenta o MAB (2012).  

 Neste sentido, considera-se que a institucionalidade reguladora dos direitos dos 

atingidos além de limitada apresenta alguns vieses, já que o estudo de impacto e o cadastro 

socioeconômico são feitos por empresas privadas, o pagamento de indenizações e a concessão 

dos direitos são realizados por empresas do setor elétrico e inexiste um órgão estatal responsável 

diretamente pelos direitos dos atingidos e uma fonte financiadora da política (MAB, 2013). 

Para Silva et al. (2020) a inexistência de um marco normativo legal dos direitos das populações 

atingidas resulta na necessidade destas pessoas negociarem diretamente com as empresas, o que 

acontece em um contexto de evidente desequilíbrio de forças.   

 Neste contexto, uma das pautas do MAB é participar da formulação e implementação 

de políticas públicas de mitigação dos impactos na vida das populações atingidas (MAB, 2011). 

Santos (2015) enfatiza que a luta do MAB consiste na busca por reparação dos impactos e 

mudanças sociais implícitas na implantação de uma barragem, no intuito de garantir direitos 

sistematicamente violados no modelo de desenvolvimento do setor elétrico adotado no Brasil. 

Isto posto, a PNAB defendida pelo MAB representa as lutas do movimento ao longo de sua 

existência. Os pontos principais da PNAB são: 

1 - Definição do conceito de atingido;  

2 - Definição das formas de reparação; 

3 - Definição dos direitos dos atingidos;  

4 - Criação de um Programa de Direitos dos Atingidos por Barragens, em cada obra, no 

âmbito do licenciamento ambiental; 

5 - Criação da “Conta PNAB” que financiará a política de direitos; e, 

6 - Criação de um órgão de Estado responsável pela política, com a participação dos 

atingidos. (MAB, 2013). 

 Fruto da luta dos atingidos pelas barragens no Brasil com empenho do MAB, o projeto 

de lei nº 2.788, de 2019, em seu artigo primeiro relata que esta Lei institui a Política Nacional 

de Direitos das Populações Atingidas por Barragens (PNAB), discrimina os direitos das 

Populações Atingidas por Barragens (PAB), prevê o Programa de Direitos das Populações 

Atingidas por Barragens (PDPAB) e estabelece regras de responsabilidade social do 

empreendedor (BRASIL, 2019). Ressalta-se que a PNAB considera, para fins de obrigações e 

direitos, todas as barragens enquadradas na Política Nacional de Segurança de Barragens 

(PNSB - Lei nº 12.334, de 20 de setembro de 2010) que são aquelas destinadas à acumulação 

de água para quaisquer usos, à disposição final ou temporária de rejeitos e à acumulação de 



 

115 
 

resíduos industriais e, também, todas as barragens não enquadradas na PNSB, mas que tiverem 

populações atingidas por sua construção, operação ou desativação (BRASIL, 2019). Sendo 

assim, é preciso frisar que a PNAB trata de vários tipos de barragens e não só as barragens de 

hidrelétricas.   

 A PNAB (BRASIL, 2019) entende por PAB todos e todas que sofreram um ou mais dos 

seguintes impactos provocados pela construção, operação ou desativação de barragens: perda 

da propriedade ou posse de imóvel; desvalorização de imóveis em decorrência de sua 

localização próxima ou a jusante dessas estruturas; perda da capacidade produtiva das terras e 

de elementos naturais da paisagem geradores de renda, direta ou indiretamente, da parcela 

remanescente de imóvel parcialmente atingido, afetando a renda, a subsistência ou o modo de 

vida de populações; perda do produto ou de áreas de exercício da atividade pesqueira ou de 

manejo de recursos naturais; interrupção ou alteração da qualidade da água de abastecimento; 

perda de fontes de renda e trabalho; mudança de hábitos de populações, bem como perda ou 

redução de suas atividades econômicas e efeitos sociais, culturais e psicológicos negativos 

devido à remoção ou evacuação em situações de emergência; alteração no modo de vida de 

populações indígenas e comunidades tradicionais; interrupção de acesso a áreas urbanas e 

comunidades rurais; outros eventuais impactos, a critério do órgão ambiental licenciador. 

Assim, são considerados atingidos por barragens todas as pessoas que sofrem algum tipo de 

impacto, direto ou indireto, ocasionado por barragens, não se limitando à concepção territorial 

patrimonialista que só enxerga o proprietário da terra como atingido (VAINER, 2008)   

 Um segundo ponto abordado pela PNAB (BRASIL, 2019) são os direitos das PAB, 

listados no quadro 2. 

Quadro 2: Direitos das PAB relacionados na PNAB - 2019 

Reparação por meio de reposição, indenização, compensação equivalente e compensação 

social; 

Reassentamento coletivo como opção prioritária, favorecendo a preservação dos laços 

culturais e de vizinhança prevalecentes na situação original; 

Opção livre e informada das alternativas de reparação; 

Negociação preferencialmente coletiva em relação: 

a) às formas de reparação; 

b) aos parâmetros para identificar os bens e as benfeitorias passíveis de reparação; 

c) aos parâmetros para o estabelecimento de valores indenizatórios e eventuais 

compensações; 

d) às etapas de planejamento e ao cronograma de reassentamento; e 

e) à elaboração dos projetos de moradia; 
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Assessoria técnica independente, de caráter multidisciplinar, escolhida pelas comunidades 

atingidas, a expensas do empreendedor e sem sua interferência, com o objetivo de orientá-

las no processo de participação; 

Auxílio emergencial nos casos de acidentes ou desastres, que assegure a manutenção dos 

níveis de vida até que as famílias e indivíduos alcancem condições pelo menos equivalentes 

às precedentes; 

Indenização em dinheiro pelas perdas materiais, justa e, salvo nos casos de acidentes ou 

desastres, prévia, contemplando: 

a) o valor das propriedades e benfeitorias; 

b) os lucros cessantes, quando for o caso; e 

c) recursos monetários que assegurem a manutenção dos níveis de vida até que as 

famílias e indivíduos alcancem condições pelo menos equivalentes às precedentes; 

Reparação pelos danos morais individuais e coletivos decorrentes dos transtornos sofridos 

em processos de remoção ou evacuação compulsórias, englobando: 

a) perda ou alteração dos laços culturais, de sociabilidade ou dos modos de vida; 

b) perda ou restrição do acesso a recursos naturais, a locais de culto ou peregrinação 

e a fontes de lazer; e 

c) perda ou restrição de meios de subsistência, fontes de renda ou de trabalho; 

Reassentamento rural, observado o módulo fiscal, ou reassentamento urbano, com unidades 

habitacionais que respeitem o tamanho mínimo estabelecido pela legislação urbanística; 

Implantação de projetos de reassentamento rural ou urbano mediante processos de 

autogestão; 

Condições de moradia que, no mínimo, reproduzam as anteriores quanto às dimensões e 

qualidade da edificação, bem como padrões adequados a grupos de pessoas em situação de 

vulnerabilidade; 

Existência de espaços e equipamentos de uso comum nos projetos de reassentamento que 

permitam a sociabilidade e vivência coletivas, sempre que possível observando os padrões 

prevalecentes no assentamento original; 

Escrituração e registro dos imóveis decorrentes do reassentamento urbano e rural no prazo 

máximo de 12 (doze) meses, a contar do reassentamento, ou, se for o caso, concessão de 

direito real de uso, no mesmo prazo; 

Reassentamento em terras economicamente úteis, de preferência na região e no município 

habitados pelas PAB, após a avaliação de sua viabilidade agro econômica e ambiental pelo 

Comitê Local da PNAB; 

Prévia discussão e aprovação do projeto de reassentamento pelo Comitê Local da PNAB, 

incluindo localização, identificação de glebas, projetos de infraestrutura e equipamentos de 

uso coletivo, assim como a escolha e formas de distribuição de lotes; 

Formulação e implementação de planos de recuperação e desenvolvimento econômico e 

social, sem prejuízo das reparações individuais ou coletivas devidas, com o objetivo de 

recompor ou, se possível, integrar arranjos e cadeias produtivas locais e regionais que 

assegurem ocupação produtiva ao conjunto dos atingidos, compatíveis com seus níveis de 

qualificação e experiência profissionais, e capazes de proporcionar a manutenção ou a 

melhoria das condições de vida; 

Recebimento individual, por pessoa, família ou organização cadastrada, de cópia de todas as 

informações constantes a seu respeito, até 30 (trinta) dias após a atualização do cadastramento 

para fins de reparação;  
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Realização de consulta pública da lista de todas as pessoas e organizações cadastradas para 

fins de reparação, bem como informações agregadas do cadastro, preservadas a intimidade e 

os dados de caráter privado. 
Fonte: Brasil, 2019. 

 A inexistência de condições básicas de sobrevivência, pelo menos refazendo os recursos 

existentes antes do deslocamento da população atingida, se revela um tipo de violência sofrido 

por estas pessoas.  As famílias são vistas como empecilhos ao desenvolvimento e despejadas 

em locais inadequados (BENINCÁ, 2010). Esta realidade histórica, observada no Brasil e em 

outros países, manifesta a necessidade de uma política nacional que defenda os direitos dos 

atingidos por barragens, definindo como as perdas destas pessoas devem ser reparadas. Neste 

sentido e fazendo uso de Fainguelent (2016), a PNAB reconhece por meio dos direitos das PAB, 

a necessidade de coordenação de obras e ações com a população local, de forma a tentar 

minimizar os impactos sociais e ambientais de grandes obras em prol do desenvolvimento 

nacional. 

 A PNAB entende que “as reparações devem reconhecer a diversidade de situações, 

experiências, vocações e preferências, culturas e especificidades de grupos, comunidades, 

famílias e indivíduos e contemplar a discussão, negociação e aprovação pelo Comitê Local da 

PNAB” (BRASIL, 2019, p. 5). Reforçando a teoria de que cada barragem se instala em contexto 

específico e, portanto, requer ações diferenciadas (BOELENS et al., 2019; KIRCHHERR; 

CHARLES, 2016;). Busca-se, desta forma, contribuir para que os atingidos tenham atendidos 

os seus anseios de restituição dos danos sofridos e não se sintam marginalizados, como tem 

acontecido em inúmeros casos (FOSCHIERA, 2012). A PNAB esclarece, ainda, que as 

“reparações” podem ocorrer de quatro formas: 

1. Reposição - quando o bem ou infraestrutura destruído ou a situação social 

prejudicada são repostos ou reconstituídos; 

2. Indenização - quando a reparação assume a forma monetária; 

3. Compensação equivalente - quando se oferecem outros bens ou outras situações 

que, embora não reponham o bem ou a situação perdidos, são considerados como 

satisfatórios em termos materiais ou morais; e,  

4. Compensação social - quando assume a forma de benefício material adicional às 

três formas de reparação anteriores, a ser concedido após negociação com o 

Comitê Local da PNAB, como forma de reparar as situações consideradas 

imensuráveis ou de difícil mensuração, como o rompimento de laços familiares, 

culturais, redes de apoio social, mudanças de hábitos, destruição de modos de 

vida comunitários, danos morais e abalos psicológicos, entre outras. (BRASIL, 

2019, p. 5). 

 A PNAB (BRASIL, 2019) é uma política pública inovadora no Brasil, que se constitui 

como um marco legal que estabelece as condições de remanejamento dos povos atingidos por 

barragens e considera “o princípio da centralidade do sofrimento da vítima”, defendendo uma 

justa compensação dos prejuízos sofridos pelos atingidos e a prevenção ou redução da 
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incidência de fatos danosos como os recorrentes na história das barragens no país. Silva et al. 

(2020, p.8) exalta os méritos da PNAB, uma vez que ela “estabelece um conceito legal de 

populações atingidas, disciplinando seus direitos, bem como obrigações ao empreendedor 

responsável pela barragem, que deve arcar com os custos de programas específicos destinados 

a tais populações”.  

 Além dos direitos apresentados no quadro 2, a PNAB acrescenta que são direitos das 

PAB que sobrevivem da exploração da terra, independentemente do tipo de relação que mantém 

com ela, considerando atingidos todos e todas que sofrem modificações diretas nas suas 

condições de vida (VAINER, 2008): a) reparação pelas perdas materiais, composta pelo valor 

da terra, benfeitorias, safra e prejuízos pela interrupção de contratos; b) compensação pelo 

deslocamento compulsório advindo do reassentamento; e, c) compensação pelas perdas 

imateriais, com o estabelecimento de programas de assistência técnica necessários à 

reconstituição dos modos de vida e das redes de relações sociais, culturais e econômicas, 

incluindo as de natureza psicológica, assistencial, agronômica e outras cabíveis (BRASIL, 

2019). 

 A PNAB também prevê a criação, custeada pelo empreendedor, de um Programa de 

Direitos das Populações Atingidas por Barragens (PDPAB), com o objetivo de prever e 

assegurar os direitos estabelecidos na PNAB (BRASIL, 2019). Algumas classes e situações 

devem ser atendidas pelo PDPAB com programas específicos, tais como: mulheres, idosos, 

crianças, portadores de necessidades especiais e pessoas em situação de vulnerabilidade, bem 

como animais domésticos e de criação; populações indígenas e comunidades tradicionais; 

trabalhadores da obra; impactos na área de saúde, saneamento ambiental, habitação e educação 

dos municípios que receberão os trabalhadores da obra, ou afetados por eventual vazamento ou 

rompimento da barragem; recomposição das perdas decorrentes do enchimento do reservatório, 

vazamento ou rompimento da barragem; pescadores e atividade pesqueira; comunidades 

receptoras de reassentamento ou realocação de famílias atingidas; e, outras atividades ou 

situações definidas nos termos do regulamento. Desta forma, tal política busca proteger os 

grupos de pessoas que mais têm sofrido e deixados à margem do processo de construção de 

barragens (BENE et al., 2018). 

 A PNAB contará com um órgão colegiado em nível nacional, de natureza consultiva e 

deliberativa, com a finalidade de acompanhar, fiscalizar e avaliar a sua formulação e 

implementação, tendo representantes do Poder Público, dos empreendedores e da sociedade 

civil, estes últimos indicados pelos movimentos sociais de atingidos por barragens (BRASIL, 
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2019). Constituindo, assim, um processo decisório participativo, com maiores chances de obter 

resultados satisfatórios (JACOBI, 2000). Também será constituído um Comitê Local da PNAB, 

“de composição tripartite e caráter provisório, responsável pelo acompanhamento, fiscalização 

e avaliação do PDPAB em cada caso concreto” (BRASIL, 2019, p. 7). 

 A fonte de financiamento do PDPAB será a empresa responsável pela obra, sendo que 

o empreendedor é responsável por comunicar de forma eficaz e contínua a implementação do 

PDPAB (BRASIL, 2019). A este respeito o MAB (2013, p. 45) acrescenta que: 

“sem descurar das responsabilidades precípuas do empreendedor frente aos custos do 

processo de reparação às populações deslocadas compulsoriamente por 

empreendimentos que envolvem a construção de barragens, cabe ao Estado 

desenvolver políticas públicas necessárias ao pleno estabelecimento das condições de 

vida e trabalho dessas populações.” 

 O MAB (2013) destaca a importância de uma política pública por reconhecer direitos e 

por seu carácter universal, ou seja, por servir ao atendimento dos interesses de toda a população 

atingida por barragens no Brasil. Ainda que o movimento tenha o discernimento de que: 

“o “reconhecimento” dos direitos dos atingidos numa lei ou num decreto é muito 

importante, será uma vitória do movimento de atingidos. Todavia, o MAB tem o pleno 

entendimento de que o “reconhecimento” de um direito não significa a sua 

“efetivação”. ...Temos a certeza de que a lei, ou decreto, por si só, não vão resolver os 

problemas de violação dos direitos dos atingidos. Mas também, não podemos mais 

deixar as empresas em cada lugar decidir a forma de tratamento. O PNAB deverá 

fortalecer nossa luta.” (MAB, 2013, p. 13). 

 Isto posto, a aprovação definitiva da PNAB pode contribuir para que a forma como são 

conduzidos os deslocamentos devido a construção de barragens em geral respeitem os direitos 

das pessoas atingidas e reduza o sofrimento destas pessoas, diante, conforme Kirchheer et. al. 

(2016), da complexidade dos impactos sociais da construção de barragens, que fazendo uso de 

Vainer (2007), Bermann (2007) e Bortoleto (2001) promovem no local o transtorno e no nível 

nacional os benefícios. Evitando, assim, a perpetuação de experiências como a dos moradores 

da Capela do Rio Grande, sintetizada na seção seguinte. 

 

4.4 Os atingidos da Capela do Rio Grande: desenvolvimento e energia para quem? 

 

 A hidreletricidade, apesar das duras críticas que vem sofrendo nas últimas décadas dado 

os inúmeros prejuízos que ela provocada, permanece, na visão de muitas pessoas, como 

promotora de benefícios econômicos que justificam as adversidades que ela acarreta (BECK et 

al., 2012). Retomando Pearse-Smith (2014), as grandes barragens pautam-se na perspectiva de 

crescimento econômico que acarretam, numa noção de desenvolvimento imprópria, ao não 
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incorporar outros fatores cruciais para esta análise. É, então, questionável dizer que os 

benefícios da geração de energia de fonte hídrica favoreçam também as pessoas diretamente 

atingidas (BOELENS et al., 2019; MARTINS, 1993), uma vez que estas pessoas se viram, ao 

longo da história, privadas do desenvolvimento, do progresso e, até mesmo, do acesso a própria 

eletricidade, além do descaso com que foram tratadas, conforme os relatos a seguir.  

Eu acho que não. No meu entender não houve nada de progresso, não melhorou, 

desalojou um pessoal que morava num lugar onde eles gostavam. Tinham suas 

atividades... Hoje como eu sou uma pessoa adulta pra mim toda e qualquer tipo de 

inundação baseado neste tipo de represa, pra mim é um fiasco. Quem conheceu o Rio 

Grande na sua pujança vê que foi um estrago fazer aquilo ali. Será que compensou 

esta geração de energia? Hoje eu penso isso. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Morador atingido 2). 

Sempre vinham pessoas fazer marcação da área que seria alagada e falava que a 

Capela do Rio Grande ia ser inundada, mas ninguém acreditava que chegaria no ponto 

que chegou. Então todo mundo continuou com sua vida normal. De repente veio a 

enchente chegou. Quase completamente do dia pro outro, da noite pro dia aquilo foi 

invadindo, a água, né! Deu também tempo das águas, chuva, aí a represa veio 

atingindo as casas. As casas beirando o rio aquelas foram as primeiras a água chegar. 

Quando dava enchente ia na porta da cozinha a água, mas com a represa aquilo invadiu 

de repente. Entrou pra dentro de casa mesmo. A nossa casa como era mais em cima, 

beirando o cemitério, essa ela foi a última a pegar. As casas que era mais em cima a 

água pegou, mas as casas de baixo já estavam toda tomada. E os moradores se virou 

e saiu. Porque ainda não tinha, tinha contratado uma empresa pra fazer as casas para 

os moradores, mas estas casas não ficaram prontas né! Algumas que ficou aqueles que 

coisa (saíram antes) veio e entrou nas casas. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 1). 

Ninguém na comunidade estava satisfeito porque ninguém falava direito os benefícios 

que teria. E alguns falavam que a água ia pegar as terras melhores da comunidade. 

Com a convivência com as pessoas que viam fazer as marcações e que fomos tomando 

mais conhecimento. (Entrevista concedida à pesquisadora – Morador atingido 3). 

 Assim, os moradores da Capela do Rio Grande alegam que não foram conduzidos 

oficialmente a deixar suas casas antes que elas fossem tomadas pela água da barragem da UHE 

Camargos. Eles sabiam da construção da usina e da barragem, mas informalmente. Conforme 

Siciliano et al. (2015), é comum, nestes casos, a inexistência de documentação formal sobre os 

compromissos e deveres assumidos pelas empresas. Assim, os moradores não tinham certeza 

se as águas tomariam de fato suas terras e casas e nem quando isso poderia acontecer. Em 

decorrência disso, muitas das pessoas atingidas tiveram de viver no improviso, em barracas de 

lona por algum tempo. Fazendo uso de Pearse-Smith (2014), as pessoas diretamente atingidas 

por grandes barragens arcam com os maiores prejuízos e desfrutam de poucos benefícios destas 

obras.  

Esta barraca era uma lona. Meu pai abriu, fincou uns esteios, uns postes, foi no mato 

cortou umas madeiras, trouxe e pôs assim e amarrou uma lona. E alguns trem que a 

gente levou, armário, guarda roupa. Lá dentro ele (o pai) fez uma repartição. E dos 

lados, meu pai comprou umas lonas preta, ele trouxe da cidade e cercou de volta. Foi 

a cerca da casa né. Foi lona. E por cima tampado de lona também. Então ali a gente 

pôs as camas, ali no início a gente cozinhava, pôs umas pedras a gente pôs a trempe 
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assim. Cozinhava no chão. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 

1). 

Não tinha casa não. Barraca. Fez um barraquinho aí até fazer a casa. Barraco de lona. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 6). 

Só foi tempo de pegar umas coisas. Minha vó tinha mais de 80 anos... chegou aqui na 

Brasilinha não tinha pra onde ir...com aquelas tralhas, aquelas galinhas, aquele 

porco...foi tempo de por as coisas no caminhão. O caminhão trouxe pôs aqui no meio 

do campo, não tinha nada, só mato. Pôs aqui no meio da rua, aqueles trem e nós... Nós 

eram 8 pessoas pôs aí na rua aí. Chegou aqui as casas que tinham já estavam 

ocupadas...Ficamos na casa de um vizinho até meu pai comprar uma lona pra fazer 

uma barraca. Oito pessoas num cômodo. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 4). 

 Os moradores atingidos da Capela do Rio Grande esperavam que, pelo menos, 

passariam a ter acesso ao fornecimento de energia elétrica, mas não foi o que aconteceu após o 

início da operação da UHE Camargos. Corroborando com a afirmação de Pearse-Smith (2014) 

que salienta que a população atingida por barragens se vê privada do acesso à energia, que, na 

maioria das vezes, se destinou ao atendimento da indústria e dos centros urbanos. Hoje, quase 

todos os domicílios têm acesso à energia elétrica, o que não era a realidade das famílias que 

viviam na Capela do Rio Grande, como na maioria das regiões brasileiras, até o final da década 

de 1950. No entanto, a construção da UHE Camargos tão próxima não possibilitou que os 

moradores atingidos pudessem desfrutar do serviço no novo território construído, Brasilinha. 

Permanecendo as dificuldades de acesso à energia (SIMAS; PACCA, 2013) 

Não. A energia só chegou aqui na nossa comunidade (Brasilinha) em 1981. Nós 

cedemos as melhores terras que pertenciam a capela do Rio Grande pra gerar energia 

e aqui ficou prejudicado mais de 20 anos. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Morador atingido 3). 

Nós viemos pra cá (Brasilinha) em 59 a energia demorou muito pra chegar aqui. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 4). 

Aqui (em Brasilinha), depois de um tempo tinha luz de motor, energia elétrica 

demorou. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 5). 

 Oferecer energia elétrica à população atingida pela barragem da UHE Camargos poderia 

ter sido um benefício diante dos inúmeros prejuízos sofridos, mas a hidreletricidade das grandes 

UHEs sempre teve como destino as indústrias e cidades (PEARSE-SMITH, 2014) e não a 

população mais próxima da fonte geradora.   

 Além disso, todos entrevistados disseram não ter conhecimento de famílias da Capela 

do Rio Grande que foram indenizadas. Estes relatos vão ao encontro da literatura 

((HOOGENDAM; BOELENS, 2019; PEARSE-SMITH, 2014; BENE et al., 2018; VAINER, 

2007; BERMANN, 2007) que mostra que, na grande maioria dos casos, tanto no Brasil como 

no restante do mundo, os atingidos por barragens não receberam nenhum tipo de indenização. 

E que, nos casos em que houve alguma indenização, esta não foi satisfatória para cobrir todos 

os danos causados aos atingidos.  
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Nunca ouvi falar que alguém recebeu indenização. (Entrevista concedida à 

pesquisadora – Morador atingido 2). 

Minha família não foi indenizada com nada não... Deu o lugar aqui (na Brasilinha) 

pra fazer a casa, mas não tinha nada não. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 6). 

Meu pai não recebeu nada. Meu pai só auxiliou o pessoal do Rio Grande no transporte 

porque ele tinha um caminhão, porque ele puxava leite, no transporte das pessoas que 

pedia ele.  Não recebeu um tostão por isso. Em vez da companhia indenizar o povo a 

gente não teve indenização não. Se algum pegou eu não sei te falar.  (Entrevista 

concedida à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

 Esta questão da indenização esbarra na questão do reconhecimento das pessoas 

enquanto atingidas pela barragem. No caso dos moradores da Capela do Rio Grande, eles não 

tinham escritura de suas casas, talvez por isso não foram reconhecidos devidamente como 

atingidos. Já os fazendeiros da região que tiveram terras alagadas e podiam comprovar a posse 

do imóvel foram indenizados, ainda que não se possa dizer que foram justas as indenizações. 

Àquela época, então, eram reconhecidos como atingidos os moradores proprietários das casas 

e terras, de acordo como a concepção patrimonialista descrita no trabalho de Vainer (2007). 

Pela perda das terras inundadas, benfeitorias, moinho recebemos indenização, pela 

casa no arraial não. Porque não tinha documento de posse da casa, só das terras. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Morador atingido 3). 

Não sei se (meu pai) recebeu indenização lá da roça, do moinho. Lá do arraial (da 

casa) não. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 4).  

Que eu me lembro do meu pai falar, com uns (fazendeiros) a empresa fez acordo 

amigável, outros entraram na justiça. (Entrevista concedida à pesquisadora – Morador 

atingido 3). 

 Pelas entrevistas, não foi possível identificar a participação do poder executivo e 

legislativo municipal da época do alagamento da Capela do Rio Grande nas negociações sobre 

o deslocamento e reassentamento das pessoas atingidas. Em muitos casos envolvendo a 

construção de barragens, a população atingida não foi legalmente amparada (BENE et al., 

2018). Destaca-se, ainda, pelas falas dos entrevistados, a inexistência de ações públicas voltadas 

para os atingidos da Capela do Rio Grande, os quais, desde o início das negociações, se 

ampararam nos representantes da Igreja para fazer valer seus direitos. O que conseguiram foi 

reconstruir o povoado no local escolhido pela população. Resgatando Nordensvard et al. (2015) 

que salientam as deficiências em termos de políticas sociais que busquem solucionar os 

impactos sofridos pelos atingidos por barragens. Sobre o reassentamento: 

Foi, oh, por intermédio do pe. Henrique, que era o pároco de Madre de Deus. Só que 

o pe. Henrique não queria que viesse pra Brasilinha, ele queria que levasse pra Madre 

de Deus. Meu pai e Sr. Clemente falou: “como que fica o pessoal que mora lá no Valo 

Novo, no Zueira?” Ainda não tinha Capela nestes lugar nenhum. O Chaves né... Este 

pessoal, eles frequentavam o Rio Grande, como lá do outro lado do rio, os 

fazendeirada tudo lá era no Rio Grande. Porque não tinham aquelas capelas. Na 

verdade, lá em Carrancas que tinha era a comunidade do Espírito Santo, na Capela do 
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Saco e a cidade de Carrancas. Não tinha Capela, não tinha nada. O pe. De Carrancas 

é que celebrava missa no Rio grande. Depois era o pe. Pedro que foi do início. Depois 

da represa, na época da represa era o pe. Henrique. Este pe. Henrique, ele veio lá de 

Volta Redonda e era padre em Madre de Deus, na época... Aí ele falava: “Pra que 

construir uma capela lá? Lá levanta um Cruzeiro e de vez em quando eu vou lá e 

celebro uma missa pro povo.” Mas claro que o povo não aceitou né! (Entrevista 

concedida à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

E continua, 

Então, aí o sr. Clemente mais meu pai (representantes da comunidade) foram lá em 

Juiz de Fora, encontrou o bispo. Na época era o de Juiz de Fora... Então ele chamou o 

pe. Henrique e falou que a Capela vai ser construída lá (em Brasilinha) porque o 

pessoal que frequentava (a Capela do Rio Grande) como que eles vão ficar sem uma 

missa. “Ah, mais lá a gente põe um cruzeiro e celebrava a missa” (disse o pe. 

Henrique). Meu pai e o sr. Clemente batia o pé, não aceitava isso não. Aí foi construída 

a Capela (Brasilinha). (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

Não tenho conhecimento da participação da prefeitura. Eu só sei falar do padre. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Morador atingido 3).  

 A igreja foi a instituição que esteve presente em todo o processo de remoção e 

reassentamento dos moradores da Capela do Rio Grande. E foi recompensada pela companhia, 

pois recebeu onze casas como doação. Foram construídas somente 22 casas, das quais 11 foram 

doadas para a Igreja e, mais tarde, a maioria delas foi vendida pela instituição. 

Foram construídas onze casas de cá e onze casas de lá (em referência à praça de 

Brasilinha). As onze de cá, doação pra Igreja, que o padre podia vender pra quem 

quisesse comprar. É o que o padre fez. Mas tem uma coisa, duas, na verdade foi nove 

que vendeu. Duas reservou pra ser uma casa paroquial, porque lá no Rio Grande tinha. 

Lá no Rio Grande tinha casa paroquial, tinha garagem que o padre guardava o carro 

né, quando ia celebrar festa e coisa... Eu sei que a venda eu sei que foi o padre que 

vendeu as nove casas. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

 Algumas inconsistências das ações da época do alagamento ainda podem ser percebidas 

até hoje. Os entrevistados relataram que o terreno para a construção do reassentamento foi 

doado, mas não há documento que comprove isso. Assim, as casas da Brasilinha não são 

registradas, não há escritura delas conforme argumentam alguns moradores. 

Igual o terreno. Eles falam que foi comprado. Mas não acha documento, não acha 

escritura e não consegue fazer nada né. Você vê aí, entra prefeito, sai prefeito e a 

Brasilinha não tem documento. Você vai lá cobrar, eles falam que tem que ter 

documentação. E não tem, como que você vai provar? Você pega um terreno aí, se 

você não tem um papel, se você não tem um documento, você não tem nada. A 

Brasilinha na verdade, quem é dono da Brasilinha?... Ainda é a fazenda do Sabiá. 

Porque ali é a fazenda do Sabiá. Quer dizer, a Brasilinha tem uma escola, tem um 

posto, tem uma igreja, mas na fazenda do Sabiá. (Entrevista concedida à pesquisadora 

– Moradora atingida 1). 

Ninguém tem documento (de propriedade das casas na Brasilinha), num tem. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Morador atingido 2). 

Os lotes aqui foram doados. O Sr. Nho doou o terreno pra construir a Igreja. Aí quem 

veio pra cá pegou um lote e marcou. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora 

atingida 5). 
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 Com a construção da UHE Camargos, o capital se apropriou do território da Capela do 

Rio Grande, cujos moradores foram deslocados para um lugar que não oferecia as condições 

necessárias para manter o padrão de vida anterior ao alagamento. Corroborando com a 

afirmação de Benincá (2010) de que os atingidos por barragens são levados para lugares 

inapropriados.  

Aqui (em Brasilinha) a água era no córrego, água ruim pra danar. Melhorou, mas até 

hoje as vezes a gente fica sem água. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora 

atingida 5). 

No início, na chegada, não tinha caixa (d’água) não tinha nada. Depois que construiu. 

Então a gente buscava água era no córrego...Depois fez aquela caixa ali na rua, pessoa 

buscava água ali porque não tinha água encanada, não tinha nada. E quando o carneiro 

estragava ficava muitos dias sem água. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 1). 

 Os meios e modos de vida da população da Capela do Rio Grande foram comprometidos 

nos primeiros anos no reassentamento (HOOGENDAM; BOELENS, 2019; BENE et al., 2018; 

NORDENSVARD et al., 2015; SICILIANO et al., 2015; BECK et al., 2012). Muitas 

benfeitorias foram alagadas e não reconstruídas. A barragem comprometeu, também, parte das 

terras que eram cultivadas pelos atingidos, destruindo a produção de alimentos deles. 

Minha mãe cozinhava no tempo (em Brasilinha). Ficou toda queimada de sol. Chorava 

muito...Era uma coisa boa dar luz pro pessoal..., mas mesmo assim aqui custou pra 

chegar luz pra nós.... ficamos aqui não tinha uma couve, uma fruta, não tinha nada. 

Foi muito difícil passar o ano, ninguém morreu, mas que foi muito difícil foi. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 4). 

A represa inundou boa parte das terras, caminhos, moinhos. As terras que estavam 

acostumados a plantar já não podia mais porque era perto do rio e tava tomada pela 

represa. Teve que fazer outras plantações perto da nova comunidade. (Entrevista 

concedida à pesquisadora – Morador atingido 3). 

Problemas teve muitos né, só das águas tampar os moinhos que moinham milho pro 

pessoal né. O povo vivia só das roças né. Colhia o milho depois moía né Tinha muito 

moinho na redondeza que ficou tampado. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 4). 

 Esta deterioração nas condições de vida da população atingida pode ser reflexo do 

planejamento ineficiente ou inexistente do deslocamento e reassentamento desta população 

(BENE et al., 2018; BENINCÁ, 2010). O conteúdo das entrevistas evidencia a falta de 

planejamento quanto ao deslocamento dos moradores da Capela do Rio Grande e a construção 

de Brasilinha. A retirada dos moradores antes do início do alagamento das casas não aconteceu, 

nem a reconstrução das casas em número suficiente para receber todas as famílias desalojadas 

no reassentamento. 

Dia 12 de janeiro de 1959, o dia em que nós saímos, meu pai levantou, fez o café e 

chamou: “levanta que a água já está lá dentro da cozinha.” Aí ele pôs fogo no fogão 

já com a água na metade do fogão. Já estava invadindo né. Aí a gente levantou 

depressa... Pai pondo os trem no caminhão, pra gente sair. (Entrevista concedida à 

pesquisadora – Moradora atingida 1). 
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Foram construídas algumas casas lá, mas nem todos tiveram uma casa. Várias pessoas 

que tinham casa no Rio Grande não tiveram casa na Brasilinha, da companhia. Na 

Brasilinha foram poucas pessoas que morou nas casas que a companhia construiu. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Morador atingido 2).  

 Os entrevistados têm a percepção de que houve uma falta de planejamento na remoção 

dos moradores da Capela do Rio Grande para o povoado de Brasilinha.  Para eles, a companhia 

deveria promover a mudança de um local para o outro, reconstruir as casas e benfeitorias da 

comunidade e promover melhorias como o fornecimento de energia para os moradores. 

Resgatando em Bene et al. (2018) esta noção de falta de planejamento contribui para que os 

deslocamentos dos atingidos por barragens aconteçam, na maioria das vezes, de forma 

conturbada e gerando conflitos de várias ordens, resultando a desestruturação da vida dos 

atingidos.  

Depois da mudança, da inundação o que o povo falava é que foi muito mal planejado. 

Porque na verdade a companhia, a Cemig, ela tinha que fazer a mudança do arraial, 

fazer as casas dos moradores tudo e cada um, com seu patrimônio né, sua casa. E se 

já tava fazendo uma melhoria que seria a iluminação, ela tinha também que fazer esta 

iluminação, terminada a mudança, onde seria a nova vila. Só muito tempo depois 

chegou a energia elétrica na comunidade. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 1).  

Não teve planejamento nenhum, simplesmente. (Entrevista concedida à pesquisadora 

– Morador atingido 2). 

Não. Não foi reconstruída (a escola). A história é esta. Passou um período, como era 

janeiro, era férias, aí quando ia começar as aulas em primeiro de fevereiro o que a 

gente fez, as carteiras que tinha a gente trouxe, a gente trouxe as carteiras até ficou 

embaixo de uma árvore lá. Depois, meu pai colocou uma lona, entre duas casas e a 

gente colocou as carteiras ali. Ali a gente dava escola. Até que tomasse uma 

providência. Mas como a prefeitura não tomava providência nem nada, assim, porque 

ali era barro, não tinha calçamento nem nada, chão batido, grama. Aí a gente passou 

para aquela casa que é da Enói hoje. Era do sr. Nhosinho sabe? (Entrevista concedida 

à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

Sobre a escola, também, o sr. Nhozinho morava naquela casa, a gente pôs as carteiras 

na sala lá, dava escola lá eu e a tia Margarida. Mas depois ele pediu a casa. E nós 

ficamos sem casa. Aí o sr. Rosa ofereceu pra por lá na casa dele. Aí a gente pôs as 

carteiras lá e deu escola lá. E quando tava lá, aí a prefeitura de Madre de Deus fez um 

salãozinho, onde que era a casa da Marisa, que hoje é da Lu. Fez ali um salãozinho e 

ficou sendo a escola da prefeitura. A gente levou as carteiras pra lá, deu escola lá, 

neste lugar. E depois, com o correr do tempo, como foi aumentando criança, muita 

criança na época. Só pra você ter uma ideia, na minha época, naquele salãozinho 

daquele tamanho eu tinha 41 alunos, de primeiro ano. E a tia Margarida tinha 32. Era 

criança toda vida né. Muita criança! Mas aí no governo do Zé Tarcísio, Prefeito de 

Madre de Deus, ele construiu aquele prédio, que hoje é a escola, só que ali era 

pequeno, eles ampliou né, fez depois um aumento, ficou maior... O ano deve ser lá 

nos 1963, por aí. Eu sei que ele que era prefeito na época. (Entrevista concedida à 

pesquisadora – Moradora atingida 1). 

 Observa-se pelas entrevistas que as condições de vida de antes da inundação não foram 

reestabelecidas imediatamente e os recursos e benfeitorias que os atingidos tinham acesso antes 

da construção da barragem de Camargos não foram reconstruídas no reassentamento. A 

população passou por um longo processo de adaptação à nova realidade, tendo de reconstruir 
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seus modos de vida e meios de sustento (AGOSTINI; BERGOLD, 2013; CRUZ; SILVA, 2010). 

Refletindo a teoria que diz que os atingidos foram tratados como seres descartáveis e 

empecilhos ao desenvolvimento nos processos de construção de grandes barragens de 

hidrelétricas (AGOSTINI; BERGOLD, 2013; BENINCÁ, 2010). 

Não. Não tinha casa pra todos não. Essas onze casas que eu te falei os que veio 

(primeiro) alojou nestas casas. Nas onze casas do lado de cá, como eram da igreja 

ninguém entrou, elas permaneceram fechadas até a venda (pela igreja). Os moradores 

cada um foi pra um lado né. Os que sobraram armou barraca. Nós mesmos moramos 

na barraca. Nós moramos na barraca 1 ano e 8 meses. (Entrevista concedida à 

pesquisadora – Moradora atingida 1). 

A gente entrou num barco, a gente não sabia pra onde ia... Olha pra você ver a falta 

de planejamento, a caixa d’agua devia ficar no ponto alto da Brasilinha, eles fizeram 

(a companhia) no meio. Era difícil pra algumas pessoas pegar água. (Entrevista 

concedida à pesquisadora – Morador atingido 2). 

A água chegando, nós veio mudando fazendo barraco pra cá (em Brasilinha)...a água 

já tava chegando nas casas, já tava na porta da cozinha assim as águas. Nossa Senhora! 

Todo mundo tirando as coisas, né! Ah não, Nossa Senhora. (Entrevista concedida à 

pesquisadora – Moradora atingida 6). 

A minha mãe ficou muito triste, muito chateada com este negócio de ter que sair de 

lá. Ela não acreditava que a água pudesse tomar a nossa casa, Ela falou daqui não saio 

até ver. Quando a gente veio, quando viu que a agua chegava mesmo aqui na nossa 

casinha é que a minha mae acreditou. A gente ficou lá até a gente sair tocados pela 

água... Quando ela (mãe) viu, nossa casa já tava com água chegando por baixo, nós 

não tinha tirado um nada. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 

4). 

 Nota-se, pelos relatos, que as famílias não foram removidas da Capela do Rio Grande 

antes do início da operação da barragem. Assim, nem as casas nem a igreja do povoado foram 

desmanchadas com antecedência para permitir a reutilização dos materiais em bom estado.  

Inclusive a igreja encheu de água tudo uai.  Não desmanchou a igreja antes, só depois 

é que desmanchou. Quando foi baixando a represa o pessoal que tinha casa lá (na 

Capela do Rio Grande) foi retirando as pedras pra fazer a casa cá (em Brasilinha) né. 

Inclusive meu pai desmanchou a casa nossa e trouxe o material. (Entrevista concedida 

à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

 Isto posto, o processo de deslocamento dos moradores da Capela do Rio Grande 

caracteriza-se por um processo gerador de conflitos e impactos na vida dos atingidos (BENE et 

al., 2018; AGOSTINI; BERGOLD, 2013; CRUZ; SILVA, 2010). Entre os danos, os 

entrevistados relatam a ruptura de relações sociais sofridas por eles, assumindo um dos efeitos 

indiretos da desterritorialização que é a perda de laços comunitários (BORGES; SILVA, 2011). 

Algumas famílias que moravam no povoado preferiram ir morar em outras cidades ao invés de 

ir para o reassentamento.   

Tem pessoas que tinham casa no Rio Grande, mas nunca mais tivemos notícias. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Morador atingido 2). 

Muitos foram embora pra outras localidades. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Morador atingido 3). 

As famílias que residiam dentro do Rio Grande parecia ser tudo de uma família só. 
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Era muita amizade. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

 No campo simbólico, os entrevistados disseram que por algum tempo foram privados 

de manter seus rituais como era na Capela do Rio Grande porque não tinham as condições e 

infraestruturas necessárias. Implicação de outro efeito indireto da desterritorialização que é a 

destruição de igrejas, capelas e inundação de locais sagrados para a comunidade (BORGES; 

SILVA, 2011).  Relatos sobre o cemitério e o translado dos corpos da Capela do Rio Grande 

para Brasilinha também aparecem nos depoimentos.   

Lá ficou muito tempo sem missa. Porque não construiu a igreja antes. (Entrevista 

concedida à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

Minha mãe sofreu muito por falta da igreja. Ela era muito religiosa, sabe? (Entrevista 

concedida à pesquisadora – Moradora atingida 4). 

Tirou o cruzeiro de lá e pôs aqui e celebrava a missa, depois que foi fazendo a igreja. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 5).  

E, todo mundo ficou desnorteado pensando como ia ser, sem a igreja, sem a missa, 

sem as festas, né! (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 6).  

A companhia deram uns bauzinhos, de tampa, de zinco, punha as ossadas ali dentro e 

trouxe pra Brasilinha. Só trouxeram os corpos mais recentes, os mais antigos não... A 

maioria punha tudo misturado. Enchia aquilo, tampava e trazia pra cá. Eles fizeram 

cerca de arame onde é o cemitério hoje. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 1). 

O cemitério só foi cercado de arame, inclusive o pessoal colocava pedra em cima da 

sepultura, com medo de animal tentar mexer. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Morador atingido 2). 

O cemitério era cercado de arame, depois que foi construindo muro. Lá no Rio Grande 

era cercado de muro. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 5).

  

 Neste sentido, constata-se o processo de desterritorialização sofrido pelos moradores 

atingidos pela UHE Camargos, uma vez que se comprova a ruptura das relações sociais outrora 

existentes no território ((BENE et al., 2018; AGOSTINI; BERGOLD, 2013; BORGES; SILVA, 

2011; CRUZ; SILVA, 2010). Relações estas que não foram refeitas em sua totalidade após o 

processo de reterritorialização, caracterizado pela reprodução dos elementos iniciais do 

território, mesmo que parcialmente (SAQUET, 2018). Observa-se, então, que tanto aspectos 

simbólicos, quanto aspectos materiais não foram reproduzidos nos primeiros anos no novo 

território construído, Brasilinha. 

Não tinha fruta, não tinha horta. Se a pessoa precisasse de um leite tinha que buscar 

longe... Minha mãe, meu pai, todo muito ficou muito abalado né. Pensando como 

reconstruir tudo aquilo. (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 4). 

Ele (vizinho) ficou até meio perturbado por causa disso (da Barragem) ... a tristeza 

que foi, porque naquela época o povo não falava em depressão, mas seria uma 

depressão do pessoal. Você olhava no rosto das pessoas que eram morador de lá, você 

sentia a tristeza deles. Parecia assim, que o mundo acabou. Que eles não tinham mais 

nada a fazer, só restava a saudade. Inclusive a gente que era criança, eu não, eu já era 

maiorzinha né, porque eu já tava com uns dezenove anos por aí, mas assim, mesmo a 
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gente olhava para as crianças, a gente olhava praquelas companheiras da gente. Que 

a gente tinha no Rio Grande, aquelas noites de lua clara, aquela brincadeira da gente, 

porque a gente brincava muito, de biscoitinho queimado, brincava de roda né...então 

a gente sentiu que aquilo acabou tudo. A gente sentia assim que não tinha mais nada 

na vida pra gente. Mas com o tempo, o tempo se encarrega né, é igual saudade, quanto 

mais tempo passa a gente sente, não é? Então, é o caso da gente, a gente tem uma 

saudade imensa do Rio Grande. Quando fala das festas do Rio Grande, a gente ainda 

tem aquela memória viva daquilo que acontecia, sabe? Então é tudo isso. Mas que foi 

muito triste e é até hoje, pra gente que conviveu lá, que morou lá, a recordação é muita. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 1). 

O pessoal ficou triste, teve que sair, fazer barraco de lona pra morar... Aqui 

(Brasilinha) a água era no córrego, água ruim pra danar. (Entrevista concedida à 

pesquisadora – Moradora atingida 5). 

Véspera de festa do rio Grande era bonito demais! Na Brasilinha já não era aquela 

animação que tinha o Rio Grande não. (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 1). 

Lá (na Capela do Rio Grande) era bom, era bom sim. Era o lugar que a gente conhecia. 

Mas aqui também é muito bom, né! (Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora 

atingida 4). 

 O conteúdo das entrevistas revela que os ex-moradores da Capela do Rio Grande ainda 

mantém um sentimento de saudade do território perdido. Uma vez que o processo de 

desterritorialização provoca sentimentos nos atingidos que permanecem no tempo e são difíceis 

de serem esquecidos (BORGES; SILVA, 2011).  Simbolicamente, os moradores atingidos pela 

UHE Camargos preservam a celebração anual do momento em que foram desalojados.   

A gente comemora todo ano a data que a gente saiu da Capela do Rio Grande 

carregados pela água. Em janeiro sempre tem a festa. Agora não está tendo né, por 

causa desta doença aí. Mas sempre fazemos. Tem uma caminhada de Brasilinha até o 

lugar onde era nossas casas. A gente faz um encontro lá e o padre sempre faz uma 

celebração. Depois aqui na Brasilinha tem missa, tem outras coisas também. Ih, vem 

muita gente. Gente que morou lá, que conheceu a Capela. E os amigos aqui da 

Brasilinha também né. É muito bom! (Entrevista concedida à pesquisadora – 

Moradora atingida 1). 

Tem. Tem a festa sempre. A gente comemora o dia que viemos pra Brasilinha. É muito 

animada. Até os mais jovens que não conheceram lá participam da festa. A gente fica 

muito emocionada quando vai lá e vê a água. Lembra de tudo aquilo que aconteceu. 

(Entrevista concedida à pesquisadora – Moradora atingida 4). 

Ainda que diante de tantos impactos negativos e rupturas das relações sociais, 

Brasilinha, comunidade construída após o alagamento da Capela do Rio Grande e situada a 

poucos quilômetros do antigo povoado, conforme desejo dos moradores, é, então, a 

materialização do processo de reterritorialização da Capela do Rio Grande. Resultado de um 

movimento de resistência dos moradores do território, em busca de sua própria 

reterritorialização, de seu novo território. Resistência esta que era ainda insipiente na década de 

cinquenta do século XX, mas que vem se expandindo nas últimas décadas (BOELENS et al., 

2019; COHEN et al., 2014, VAINER, 2007).  Em uma busca por reproduzir o que havia na 

Capela do Rio Grande, pelo menos quanto a algumas características do território original 
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(SAQUET, 2018). 

 Nota-se que o conteúdo das entrevistas corrobora com a literatura (HOOGENDAM; 

BOELENS, 2019; BENE et al., 2018; NORDENSVARD et al., 2015; SICILIANO et al., 2015; 

AGOSTINI; BERGOLD, 2013; BECK et al., 2012; BORGES; SILVA, 2011; CRUZ; SILVA, 

2010; VAINER, 2007; BERMANN, 2007), tanto nacional quanto internacional, sobre as 

condições em que se deram os deslocamentos dos atingidos por barragens, na maioria dos casos, 

além de expor a ocorrência de impactos sociais muito semelhantes aos observados na instalação 

de outras grandes UHEs. 
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5. CONCLUSÃO 

 

 Os resultados desta pesquisa permitem considerar que a geração de hidreletricidade tem 

provocado, ao longo da história, diversos impactos sociais não só no Brasil, mas no mundo 

todo. Esses impactos sociais foram pouco considerados nos planos de implantação de 

hidrelétricas e se configuram em vários aspectos: material, emocional, cultural e simbólico. No 

entanto, estas constatações não levaram a uma consolidação das leis brasileiras que dispõem 

sobre os mecanismos de mitigação e compensação dos impactos negativos causados à 

população atingida por barragens no país. Isto posto, as contradições deste tipo de obra de 

infraestrutura permanecem na atualidade, pois ainda causam dor e sofrimento às pessoas 

atingidas, as quais não têm garantido nem mesmo o devido ressarcimento dos prejuízos. 

 Nota-se que houve uma evolução relativa na legislação brasileira que busca abarcar as 

demandas ambientais, principalmente a partir das últimas décadas do século XX, mas que não 

houve um significativo adensamento das leis que dispõem sobre os aspectos sociais nos 

processos de implantação de usinas e barragens de hidrelétricas. Esta realidade desenrola-se em 

um contexto em que há uma assimetria de poder entre os atingidos e os empreendimentos de 

grande porte, sendo que os primeiros não participam do processo decisório da instalação destas 

obras. Desta forma, as ações públicas voltadas ao incremento da infraestrutura com vistas ao 

desenvolvimento podem beneficiar grupos hegemônicos enquanto desconstrói a vida de 

pessoas e comunidades inteiras. A disparidade de poder dos atores envolvidos neste processo 

dificulta a regulamentação das formas de compensação justas para as pessoas atingidas por 

usinas e barragens de hidrelétricas, bem como por outros empreendimentos de grande porte. 

Isto posto, permanece uma distribuição bastante desigual dos benefícios advindos da construção 

de infraestrutura de geração de energia no Brasil. 

 Este estudo mostra a existência de uma lacuna na legislação brasileira reguladora dos 

aspectos sociais envolvidos na implantação de hidrelétricas, sendo que somente em 2010 a 

esfera social passa a compor a legislação pertinente, com a instituição do cadastro 

socioeconômico. No entanto, observa-se que este cadastro não avançou como o esperado, haja 

vista que, embora ele tenha sido criado para permitir maior controle do Estado e se consolidar 

como um direito dos atingidos, o instrumento passou a ser realizado pelas empresas, conforme 

seus interesses.  

 Mais recentemente a PNAB, defendida pelo MAB, foi aprovada pelo Congresso 

Federal, em 2019, mas também segue sem uma definição, uma vez que está parada aguardando 
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tramitação no Senado.  Desse modo, as iniciativas públicas para a geração de hidreletricidade 

continuam trazendo problemas para a população atingida, a qual não tem seus direitos 

efetivamente definidos em lei. A legislação que trata dos direitos dos atingidos por barragens 

vem se estabelecendo de forma lenta, contribuindo com a perpetuação do sentimento de 

desterritorialização provocado pelos deslocamentos compulsórios às comunidades atingidas. 

Isto acontece em um cenário que vai na contramão das leis que regulam o setor de energia no 

país, que foram fortemente adensadas nas últimas décadas.  

 Os processos de desenvolvimento, ampliados de forma significativa no século XX, 

induziram a uma série de ações voltadas ao crescimento econômico, principalmente quanto a 

implantação de grandes obras de infraestrutura. A geração de energia é um ponto chave neste 

cenário e não se pode negar o papel destas obras e sua contribuição para o desenvolvimento e 

na melhoria da qualidade de vida da população. No entanto, apesar da construção de usinas e 

barragens de hidrelétricas ter contribuído em variados aspectos, desencadeou e ainda é 

responsável por danos sociais irreversíveis. 

 Diante do exposto, este estudo resgatou os principais impactos sociais provocados pelas 

usinas e barragens de geração de hidreletricidade e, também, os benefícios da geração de 

energia no contexto do desenvolvimento nacional. Conclui-se que mesmo passados mais de 

sessenta anos do que a população da Capela do Rio Grande vivenciou tendo experimentado a 

desterritorialização provocada pelo alagamento de suas casas e terras, os impactos sociais ainda 

acontecem e as políticas públicas brasileiras não evoluíram quanto aos aspectos sociais 

envolvidos na questão da geração de hidreletricidade. Além disso, a pesquisa buscou apresentar 

dados do desenvolvimento socioeconômico dos municípios no entorno da UHE Camargos sem, 

no entanto, encontrar indícios de que a presença da usina promova o desenvolvimento local da 

região, argumento comumente utilizado na defesa da construção deste tipo de obra. 

 Observa-se que no período em que houve significativo incremento na construção de 

usinas hidrelétricas no Brasil e em outros países, entre as décadas de 1930 e 1970, havia uma 

hegemonia da percepção de desenvolvimento baseada somente no crescimento econômico, sem 

considerar outros aspectos essenciais à melhoria das condições de vida da população. Assim, o 

planejamento para o desenvolvimento não englobava aspectos sociais, uma vez que a 

preocupação dominante era o incremento no número de obras de infraestrutura, defendida sob 

o discurso dos benefícios trazidos por tais obras para o local de implantação. No entanto, a 

infraestrutura para a geração de energia, como as usinas e barragens de hidrelétricas, nem 

sempre promoveu o desenvolvimento local, embora os benefícios a nível nacional sejam mais 
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facilmente observados. 

 Neste sentido, as ações de desenvolvimento implementadas somente pela lente 

econômica desconsideram outros aspectos também importantes, como os aspectos sociais e 

ambientais, por exemplo. Essas ações podem limitar a liberdade das pessoas e implicar na 

capacidade delas de fazerem suas próprias escolhas. Para exemplificar esta constatação, os 

atingidos por barragens sofrem os impactos de ações de desenvolvimento, haja vista que são 

obrigados a abandonar seus territórios e seus meios e modos de vida para permitir um 

desenvolvimento quase sempre desigual.  

 Muito embora as usinas hidrelétricas, bem como acontece com outras obras de 

infraestrutura, sejam vistas como sinônimo de desenvolvimento, elas interferem na 

configuração social do território e provocam rupturas das relações sociais anteriormente 

existentes ali. Isso porque, os deslocamentos compulsórios das populações atingidas por 

barragens desencadeiam processos de desterritorialização, privando as pessoas dos seus modos 

e meios de vida anteriores ao alagamento, além de, muitas vezes, separar os atingidos, pois 

estes nem sempre refazem seus territórios no mesmo lugar. Também se observa que o processo 

de reterritorialização, de reconstrução do território e das relações sociais, é um processo de 

difícil assimilação pelos atingidos por barragens. Isto posto, os desafios para a população 

atingida são grandes e se refletem em perdas emocionais, culturais e simbólicas, além das 

perdas materiais registradas ao longo da história, no Brasil e em outros países. Este processo de 

desterritorialização-reterritorialização permanece na lembrança dos atingidos por barragens, 

que carregam a dor e o sofrimento decorrentes dos deslocamentos compulsórios. 

 Em contrapartida às mazelas provocadas pela geração de energia, este estudo também 

abordou a existência de uma relação proporcional entre a geração de energia e o crescimento 

econômico, mostrando que a energia promove sim incrementos na economia. No entanto, esta 

relação é mais perceptível a nível nacional, enquanto nota-se que há certa dificuldade de 

relacionar a presença de usinas e barragens de hidrelétricas ao incremento no desenvolvimento 

local. Enquanto promotoras do desenvolvimento local, as usinas hidrelétricas podem ser 

questionadas, haja vista que os benefícios trazidos por elas não são facilmente observados neste 

nível, mas sim no nível nacional. Conclui-se, assim, que os benefícios da infraestrutura de 

energia podem ser facilmente percebidos de longe, enquanto os municípios e comunidades 

locais precisam se adaptar a estas infraestruturas e conviver com elas muito próximas de suas 

casas, sem um retorno equivalente às perdas.  

 Esta realidade condiz com as observações feitas por organizações formalmente 
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instituídas. Neste sentido, é de significativa importância a contribuição da CMB (2000) e do 

MAB (2013) ao ampliar o debate, a nível internacional e nacional, respectivamente, sobre as 

implicações negativas das grandes barragens na vida de milhares de pessoas. Estas organizações 

enxergam que, apesar da significativa contribuição das barragens ao desenvolvimento humano, 

os impactos sociais observados são inestimáveis.  

 No Brasil, em particular, o MAB tem papel relevante neste debate ao jogar luz sobre as 

formas como se dão os deslocamentos das comunidades para a construção de barragens e sobre 

a inexistência de uma política específica que garanta os direitos da população atingida, apesar 

do reconhecimento de todos os desafios e privações que estas pessoas têm enfrentado. Assim, 

os impactos negativos da geração de hidreletricidade quanto a aspectos sociais permanecem no 

tempo. São impactos de várias ordens. Além das perdas materiais, culturais e simbólicas, os 

danos emocionais permanecem na memória dos atingidos, a exemplo do que se pode constatar 

pelos relatos dos atingidos da Capela do Rio Grande. 

 A hidreletricidade tem papel especial na geração de energia no Brasil e foi privilegiada 

em detrimento de outras fontes de energia por algumas características principais, como: ser 

considerada fonte de energia limpa e alta capacidade produtiva. No entanto, a hidreletricidade 

é causadora de impactos de diversas ordens, como os impactos sociais apontados nesta 

pesquisa. Destaca-se que a geração de energia se sustentou sob o discurso dos benefícios 

trazidos ao crescimento e desenvolvimento do país, apesar de infringir interesses locais e 

territoriais. Trata-se de valorizar a questão do aumento na geração de energia como indutor do 

desenvolvimento, do crescimento econômico e do progresso, dentro de uma perspectiva de 

domínio da natureza pela tecnologia. 

 Os atingidos por barragens, no entanto, ressignificam a noção de progresso, haja vista 

os distúrbios de várias ordens a que são submetidos, a exemplo da vivência dos moradores da 

Capela do Rio Grande. O processo de construção de usinas e barragens de hidrelétricas provoca, 

entre outros impactos sociais, o deslocamento compulsório de comunidade inteiras, com perdas 

econômicas, sociais, culturais e simbólicas, além de requerer a reconstituição do território 

alagado. 

 Os moradores da Capela do Rio Grande se viram em meio a uma drástica alteração na 

sua rotina, nos seus meios e modos de vida e em suas relações sociais. Perderam seu território 

de origem e foram levados para um local sem infraestrutura básica, sem casa para todos os 

desabrigados, sem alimentos e longe do rio. Estes moradores conviveram por alguns anos com 

a falta de informações sobre como seria a mudança e incertezas quanto ao futuro. Esta situação 
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culminou em deslocamentos não planejados e realizados subitamente devido a tomada das 

terras e casas pelas águas represadas.  

 O processo de desterritorialização dos moradores da Capela do Rio Grande foi 

imensamente danoso e sofrido. Estes moradores não foram indenizados e nem conduzidos a 

novas moradias, tendo que viver em abrigos improvisados por longo período. Desta forma, esta 

pesquisa concluiu que os atingidos da Capela do Rio Grande sofreram perdas materiais, 

simbólicas e culturais, além de ruptura nas relações sociais que mantinham antes do 

alagamento. Depois das muitas décadas passadas desde o alagamento da Capela do Rio Grande, 

as lembranças de dor e sofrimento permanecem vivas na lembrança dos moradores atingidos. 

 É, então, questionável os meios utilizados para a desapropriação de terras para fins de 

geração de energia, causadores de grandes impactos sociais. No contexto brasileiro, os 

deslocamentos compulsórios para a construção de barragens de hidrelétricas ainda hoje 

acontecem sem uma legislação nacional uniforme que determine as diretrizes a serem seguidas 

para se evitar e mitigar os danos causados à população atingida. Este cenário permite que cada 

projeto de construção de usina hidrelétrica no país adote em seu planejamento suas próprias 

medidas quanto aos impactos sociais que provocam.  

 Após tecidas tais considerações, algumas limitações também devem ser apontadas no 

sentido de melhor orientar pesquisas futuras sobre os impactos sociais provocados por grandes 

obras de infraestrutura, como as usinas hidrelétricas. Primeiramente, é importante colocar em 

evidência que este estudo não se propôs a discutir o papel do Estado, nem a questão da gestão 

pública e privada no setor elétrico. Estes temas podem contribuir com pesquisas futuras ao 

permitir uma análise mais profunda sobre como estas estruturas refletiram e ainda refletem nas 

ações de promoção do setor de energia no Brasil e suas implicações em termos sociais, de 

constituição do arcabouço legal que ampara a instalação de usinas e barragens de hidrelétricas 

e na dinâmica de participação dos atores nos processos decisórios de implantação destas obras. 

 Outra limitação deste estudo refere-se à análise do desenvolvimento local provocado 

pela instalação de usinas hidrelétrica, considerado um aspecto importante para melhor conduzir 

a ações que tragam benefícios diretos para as populações atingidas por barragens. Neste cenário, 

uma pesquisa de campo com as prefeituras envolvidas e com a Cemig contribuiria de forma 

significativa no sentido de se conhecer as possíveis ações de desenvolvimento local e de cunho 

social desempenhadas tanto pela própria empresa, quanto pelas prefeituras municipais com os 

recursos da CFURH. Ressalta-se que, a exemplo do que aconteceu com relação a redução do 

número de entrevistados, a pandemia de Covid-19 também impediu que pesquisas de campo 
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com estas instituições fossem realizadas, o que permitiria uma discussão mais robusta sobre o 

desenvolvimento na região de estudo. Assim, pesquisas futuras poderiam abordar o 

desenvolvimento local promovido pela presença da UHE Camargos na região e como os 

recursos da CFURH recebidos pelos municípios do entorno da barragem da UHE Camargos 

poderiam ser aplicados em ações de desenvolvimento direcionadas à população atingida pela 

barragem.  

 Apesar destas limitações, este estudo contribui na ampliação do debate acerca dos 

impactos sociais derivados da construção de obras de infraestrutura e na urgência de uma 

legislação nacional que atenda à população atingida e impeça que os danos, comumente 

observados no passado, voltem a acontecer. No sentido de buscar por um desenvolvimento que 

atenda a todos, sem distinção, promovendo ganhos locais além dos ganhos para a economia do 

país. 

 Para concluir, é importante destacar que as preocupações com a necessidade de 

ampliação da geração de energia para suprir uma demanda constantemente em crescimento é 

tema atual e relevante. Este cenário requer uma discussão aprofundada sobre os impactos 

sociais que as fontes de energia disponíveis podem gerar e sobre a necessidade de se estabelecer 

mecanismos promotores de um desenvolvimento justo e sustentável sócio ambientalmente.  
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APÊNDICE A 

Roteiro de entrevista com os moradores da Capela do Rio Grande, em Madre de Deus 

de Minas/MG, atingidos pela barragem da Usina Hidrelétrica de Camargos, em 1959 

 

A presente entrevista realiza-se no contexto da Dissertação de Mestrado em Desenvolvimento, 

Planejamento e Território da Universidade Federal de São João Del Rei/UFSJ. 

O objetivo deste estudo é identificar os impactos sociais da construção e operação da barragem 

da UHE Camargos sobre a população da Capela do Rio Grande. Assim, busca-se, nas 

entrevistas semiestruturadas, conhecer a história e os meios como se deram o deslocamento dos 

moradores da Capela do Rio Grande, em Madre de Deus de Minas/MG, atingidos pela UHE 

Camargos, em 1959.  

 

Observações sobre a realização desta entrevista 

Trata-se de uma entrevista voluntária e manteremos sigilo sobre seu nome. O registro do nome 

e endereço do entrevistado fazem parte da organização do trabalho. 

Durante a entrevista, caso houver alguma questão que você não queira responder, é só avisar 

que passaremos para a questão seguinte. 

 

Perfil do entrevistado 

Nome: 

Idade: 

Profissão: 

Endereço atual: 

Data da entrevista:____/____/____. 

Duração da entrevista: 

Meio utilizado para realização da entrevista: (  ) Presencial (  ) WhatsApp (  ) 

Outro_____________ 

 

Perguntas 

1. Em 1959, quando foi inaugurada a barragem para o funcionamento da Usina 

Hidrelétrica de Camargos, a casa em que o(a) sr. (a) e sua família moravam foi 

completamente inundada?  

2. O(a) sr. (a) se recorda quando e como sua família ficou sabendo da construção da 
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barragem? 

3.  Quando o(a) sr. (a) e sua família deixaram a casa em que viviam na Capela do Rio  

4. Grande? 

5. Descreva as condições de vida da sua família antes do início das obras de construção da 

barragem da hidrelétrica de Camargos.  

6. Como foi o processo de saída da Capela do Rio Grande? 

7. Comente sobre a principal fonte de sustento da sua família quando moravam na Capela 

do Rio Grande e depois em Brasilinha. 

8. Comente sobre sua relação e da sua família com os vizinhos na Capela do Rio Grande 

e sobre os impactos da mudança nesta relação.  

9. Fale sobre as principais atividades sociais na Capela do Rio Grande. E de como elas 

foram reestabelecidas em Brasilinha. 

10. Comente sobre a escolha do local para a reconstrução da Capela do Rio Grande. Naquela 

época, como o(a) sr. (a) considerou a mudança para a Brasilinha, boa ou ruim? Por quê?  

11. Comente sobre as condições de Brasilinha quando vocês chegaram lá. E sobre as 

principais dificuldades encontradas nos primeiros anos de moradia em Brasilinha. 

12. A casa em que o(a) sr. (a) morava na Capela do rio Grande, antes do alagamento, foi 

reconstruída pela empresa responsável pela construção da barragem? Se sim, a 

construção era melhor, pior ou igual à original?   

13. Comente se os moradores atingidos pela barragem tiveram dificuldades em reconstruir 

suas casas. 

14. Descreva o acesso de sua família à água após a saída da Capela do Rio Grande. Havia 

uma bomba de água em Brasilinha?  

15. Comente sobre a participação do poder público municipal nas negociações a respeito do 

deslocamento dos moradores da Capela do Rio Grande. 

16. Algum movimento social ou instituição teve papel importante na mediação das 

negociações entre os moradores e a empresa responsável pela construção da usina 

hidrelétrica de Camargos? 

17. Na sua opinião, a construção da barragem seria algo bom ou ruim para a comunidade?  

18. Qual é a sua opinião sobre o impacto da energia na vida das pessoas? 

19. Quando vocês passaram a ter acesso a energia elétrica em Brasilinha? 

20. Comente sobre as negociações no processo de indenização das famílias atingidas pela 

barragem. 
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21. O(a) sr. (a) e/ou sua família receberam alguma indenização em dinheiro pela perda de 

sua casa e/ou terra alagadas em decorrência da construção da barragem da hidrelétrica 

de Camargos? 

22. O(a) sr. (a) sabe dizer se todas os moradores atingidos pela barragem foram 

indenizados?  

23. Os dois primeiros entrevistados falaram sobre a importância dos moinhos da região para 

a comunidade, qual a sua recordação sobre eles?  

24. Até quando vocês moravam na Capela do Rio Grande, alguém da sua família já havia 

morrido? Tinha um cemitério lá? Como vocês fizeram para resolver esta questão na 

época? 

25. Comente sobre o seu sentimento, de sua família e vizinhos em relação ao alagamento 

da Capela do Rio Grande? 

 


